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Institui Ações de Prevenção
à Transmissão do Vírus da
AIDS por via sangüínea e dá
outras providências.

49(.,

A CÂMARA-MUNICIPAL DE SÃO PAULO bECRETA:

Art. 1° - Dentro do Programa Municipal de Prevenção e Controle das
Doenças Sexualmente Transmissíveis ficam instituídas Ações de Prevenção
à Transmissão do Vírus da AIDS, dirigidas aos usuários de drogas
endovenosas, com o objetivo de prevenir e reduzir os casos de infecção, por
via sangüínea.

Art. 2° - Dentre as ações instituídas por esta lei inclui-se a
substituição, pelo Poder Executivo, de seringas descartáveis aos usuários
de drogas endovenosas.

2aragrafo 1° - O Poder Executivo garantirá o sigilo quanto à identidade
dos usuários que se utilizarem dos serviços em que as ações sejam
desenvolvidas.

Parágrafo 2° - O Poder Executivo organizará ações educativas, em
especial dirigidas a crianças e adolescentes, visando a orientação em
relação ao risco de utilização de drogas.

Art. 3° - O Poder Executivo poderá celebrar convênios, contratos e
acordos com outros município, universidades e organizações não
governamentais, respeitadas as normas legalmente estabelecidas, visando
ao acompanhamento, execução e avaliação das ações instituídas por esta
lei.

Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
60 (sessenta) dias contados de sua publicação.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em .2	 de 1997.

Uí/
CARLOS NEDER

Vereador - PT
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JUSTIFICATIVA

Estima-se que na atualidade existam 107 mil pessoas contaminadas
pelo vírus HIV no país. Dessas, 22% seriam usuárias de drogas. Segundo o
infectologista Jamal Suleiman, do Hospital Emílio Ribas, a contaminação pelo vírus
HIV dentro desse grupo cresceu consideravelmente, nos últimos anos.

O Deputado Estadual Paulo Teixeira apresentou o projeto de lei n°
353/96 à Assembléia Legislativa, que foi aprovado em 14 de agosto de 1997 e
sancionado pelo Governador Mario Covas, na forma da Lei 9758/97, em 17/09/97.

Referido projeto autorizou a Secretaria de Estado da Saúde a distribuir
seringas descartáveis aos usuários de drogas endovenosas, com a finalidade de
reduzir a transmissão do vírus HIV, por via sangüínea.

Os programas de troca de seringa começam no Brasil com dez anos de
atraso. Em países da Europa e na Austrália, os programas reduziram para menos
de 10% a contaminação pelo vírus da Aids por meio de seringas.

Na Austrália, onde a distribuição de seringas é realizada desde 1985, o
índice de contaminação nunca ultrapassou 2%. A cidade de Edimburgo, na
Escócia, reduziu o índice de contaminação entre consumidores de drogas de 40
para 5%, após a adoção da distribuição de seringas.

Em entrevista ao jornal "O Estado de São Paulo", o médico Jamal
Suleiman afirmou que a distribuição de seringas aos consumidores de drogas pode
trazer grandes resultados epidemiológicos. "É um resultado em cascata", afirmou o
médico. "Protegendo o consumidor de drogas, pode ser reduzida a incidência de
contaminação em mulheres e em crianças".

O médico lembra outro aspecto. "Trata-se de uma população bastante
refratária a serviços de saúde", definiu. A distribuição de seringas pode ajudar esses
pacientes a perder o receio a esses serviços. Com o contato mais estreito com
agentes de saúde, será possível, até mesmo, ajudá-los a combater o vício.

O professor de infectologia da Universidade de São Paulo David Uip
acredita que a distribuição somente pode dar bons resultados se vier
acompanhada de um programa educativo muito bem preparado. "Acho que o ideal é
proteger o consumidor e, simultaneamente, dar recursos para que ele abandone o vicio",
afirmou em entrevista ao mesmo jornal.

O Município de Santos foi o primeiro no país a tentar implantar o
Programa. Por duas vezes, a cidade tentou colocar em prática a idéia de trocar
seringas de portadores contaminados.

Através do presente projeto de lei, objetiva-se que a cidade de São
Paulo possa dispor de iniciativa similar, uma vez que a capital é a cidade com
maior número de casos no Estado. Ao propor que o Programa Municipal de
Prevenção e Controle das Doenças Sexualmente Transmissíveis desenvolva
ações de prevenção à transmissão do vírus da AIDS dirigidas a usuários de drogas
endovenosas, espera-se que após a aprovação deste projeto de lei, a cidade
possa trabalhar na direção de ser saudável e solidária.

M
at

ér
ia

 P
L 

89
9/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



F4111111111111110
"

gdiep,

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

Papel para informação, rubricado como fblha n? 	 .tr,7--

do processo n°	 899 	 de 19  97	 02  / 	 10 	 I 	 97
lal

--_____,.---------

,	 	 .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:
....	 nn	 4^	 t-N-7

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 02-10-97

"Lei Estadual,-9

À CAMW de Const • Ilualgá

__Le2-L21.

DE CARVPLIIU
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2ânzara Anicipal de Ai At%

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

ao Projeto de Lei n° 1399197, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 05 de novembro de 1997

CARLOS NEDER

Vereador - PT
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Seminário discute como
reduzir danos das drogas

•	 Distribuição de seringas' é avaliada como medida contra Ards
GENAROJONER, BANCO DE DAD05/7», -

anna.unew",2ità,_
Rotina perigosa: as seringas, que deveriam ser jogados no lixo, vêm sendo reutilizadas pelos viciados

CLARINHA GLOCK
Enviada Especial

A

distribuição de serin-
gas e agulhas esterili-
zadas para usuários de

drogas injetáveis começa a ser
reconhecida como alternativa
para diminuir os danos causa-
dos pelo vício e contra o contá-
gio com o vírus HI'V, da Aids.
O tema foi destaque do Semi-
nário Internacional de Preven-
ção ao Abuso de Drogas, que
se encerra hoje no auditório do
Superior Tribunal de Justiça,
em Brasília, numa promoção
do Conselho Federal de Entor-
pecentes (Confen) e do Progra-
ma das Nações Unidas para o
Controle Internacional de Dro-
gas. O evento reúne técnicos e
representantes de entidades go-
vernamentais e não-governa-
mentais para discutir formas de
mobilização comunitária.

Ontem, o pesquisador inglês
John Dunn, da Universidade de

São Paulo (USP), mostrou que,
entre 292 usuários de drogas de
cocaína pesquisados em São
Paulo, Osasco e Santos, 64%
compartilharam agulhas. Do
total, 82 estavam com o vírus
da Aids. O estudo foi feito com
usuários entre nove e' 46 anos,
entre janeiro de 1996 e setem-
bro de 1997. O trabalho apon-
tou que 72% lavavam a seringa
antes de reutilizá-la, mas de
forma errada.

Outras pesquisas indicam
que há beneficios em distribuir
seringas em postos especializa-
dos, onde os usuários recebem
orientações sobre como se li-
vrar das drogas. "Na Inglaterra
e na Austrália, onde essa troca
acontece, não há evidências de
aumento do consumo de dro-
gas", diz Durm.

"O aumento do HIV demons-
tra que as campanhas não estão
funcionando", reflete Fábio
Mesquita, do Instituto de Pes-
quisas em Aids de Santos e da

USE Para José Martinez Mo-
rales, representante no Brasil do
Programa da ONU para o Con-
trole Internacional de Drogas, a
redução de danos é importante
desde que analisada dentro de
um programa que inclui preven-
ção nas escolas e criação de
centros de tratamento.

A discussão promete se in-
tensificar. O projeto Aids 2. do
Ministério da Saúde, prevê in-
vestimentos de US$ 300 mi-
lhões, do Banco Mundial, para
propostas' que incluem redução
de danos causados pelas dro-
gas. "A aprovação do projeto
de lei 6.368, que recebeu
emenda do deputado Elias Mu-
rad (PSDB-MG), permitirá a
troca de seringas corno medida
de saúde pública", explica Pe-
dro Chequer, coordenador de
DST/Aids do ministério. O
projeto tramita no Senado.

Clarinha Glock viajou a convite
do Confen M
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	 197 DA COMISSÃO DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PL 899/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, que visa instituir
Ações de Prevenção à Transmissão do Vírus da AIDS, dirigidos aos usuários de drogas
endovenosas, com o objetivo de prevenir e reduzir os casos de infecção por via sanguínea.

Dentre as ações inclui-se o fornecimento, pelo Poder Executivo, de seringas descartáveis
aos usuários de drogas.

A propositura também determina que o Executivo garantirá o sigilo quanto à identidade dos
usuários e organizará ações educativas dirigidas em especial a crianças e adolescentes, visando à
orientação sobre o risco de utilização de drogas.

Autoriza, por fim, o Executivo a celebrar convênios, contratos e acordos com outros
municípios, universidades e organizações não governamentais.

A Constituição Federal, em seu art. 196, dispõe que "a Saúde é direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outras agravos e ao acesso universal, igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação". Ademais, compete ao Município realizar as ações e serviços de que trata
o art. 213 da Lei Orgânica do Município e o art. 18 da Lei n°. 8080/90, que versa sobre o SUS –
Sistema Único de Saúde.

O projeto encontra, portanto, amplo amparo em nosso ordenamento jurídico.

Somos,

Pela Legalidade.

p25/97Sala da Comissão de Constituição e Justiça ,
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í7 - RELCOM
17-0389/1990

jis/p10899-7

) u c lano_	 _04,,i9

amam Ardei/lar de ao tudo
VOTO CONTRÀRIO DO VEREADOR WAIH MUTRAN

DA COMISSn DE CONSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROjETO DE LEI N2 0899/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Carlos Neder, que visa instituir Aç ges de Prevenço à
Transmiss'ão do Vírus da AIDS, dirigidas aos usuários de
drogas endomenosas, com o objetivo de prevenir e reduzir
os casos de infecç'ão por via sanguínea.
Dentre as aç ges inclui-se o fornecimento pelo Poder
Executivo de seringas descartáveis aos usuários de
drogas.
A propositura também determina que o Executivo garantirá
O sigilo quanto à identidade dos usuários e organizará
aç ges educativas dirigidas em especial a crianças e
adolescentes, visando à orientaç'ão sobre o risco de
utilizaç'ão de drogas.
Autoriza, por fim, o Executivo a celebrar convânios,
contratos e acordos com outros Municípios, universidades
e or ganizaç ges n'ão governamentais.
Apesar dos louváveis prop6sito1 do Ilustre autor, o
projeto n2ío tem condiç ges de prosperar.
rf:. certo que a saáde é direito de todos e dever do Estado,
sendo de atribuiço comum dos entes da Federaç'ão "cuidar
da saáde e assistância pkIblica,da proteç'âo e garantia das
pessoas portadoras de deficiância" (CF, art. 23, II),
competindo ao Município, em especial, realizar as açges
e serviços de que trata o art. 213 da Lei Orgânica do
Município e o art. 18 da Lei nR 8080/90 (que disp ge sobre
o SUS - Sistema único de Saae).
Ho entanto, a sat'ide constitui um serviço páblico e a
Carta municipal exige	 iniciativa privativa do
Prefeito pana propositura de projetos de lei dispondo

Dado o klcio de iniciativa, somos
sobre o )f/sunto (L.O.M., art. 37,	 22, IV).
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.£3	 RDS

REQUERIMENTO 13-•078/1998

..
p GENTE

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

à justificativa do Projeto de Lei n° 899/97, de minha autoria, como forma

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 17 de setembro de 1998

(h
CARLOS NEDER

Vereador - PT
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i
. Paina n.o

N.o 	N.o lçç  d-u__J

Vírus da Aids.r„. „
-avança mais eml
cidades menores
A Aids está avançando em municí-
pios com menos de 500 mil habi-
tantes e diminuindo nos que

•suem população , superiór a esse
r, ,* número. Esse é o 'resultado do últi-
g. , mo boletim da Coordenação Na-

cional de Doenças Sexualmente

p
.Transmissíveis e Aids (CN-
DST/AIDS) divulgado, ontem, em
Brasília. A pesquisa apontou que
'foram 'notifidados 6.814 casos em
março;abril e maio..

De acordo com os especialistas
da DSVAIDS, o boletim aponta
para uma interiorização crescente •
da doença, o que já vinha sendo
observado anteriormente. Entre

' 1980 a1986, 78% dos casos se,
, concentravam em municípios

com mais de um milhão de habi-
•.tantes. Em 1992, esse índice foi u
reduzido para 52%.

r - Do total de casos notificados 7,

• ao Ministério da Saúde, 81% o
; que equivale a 109.501 estão con-

centrados em apenas 100 cidades.
O maior percentual fica para São
Paulo com 24,7% correspondendo

. a 33.363 infectados. Em seguida,
vem o Rio de Janeiro com 9,7%
ou seja 13.053 doentes. Porto Ale-

' gre tem o índice de 3,2% com
4.386 doentes e Belo Horizonte
com 2,2% o que corresponde a
2.929 pessoas.

Pela primeira vez, a Coordena-
ção Nacional fez a distribuição dos
casos da doença por escolaridade,
na população acima de 13 anos.
Como já era de se esperar, a maio-

-. ria dos casos, 61% (57,7 mil
tes) cursam o 12 grau; 21% (20,3
mil doentes) têm o 22 grau; 13%

. (12,4 mil doentes) têm nível supe-
rior e 5% são analfabetos.

Na distribuição por sexo, as
mulheres representam 22% do
total com 29,7 mil casos desde
1980. As vias de transmissão nes-
se grupo são sexual com 49,6%,
drogas injetáveis com 19,6%,
transfusão de sangue, 6,7% e cau-
sas ignoradas, 24,1%.

O Banco Mundial aprovou on-
tem um repasse de R$ 165 mi-
lhões para custear projeto de
combate à Aids entre as mulhe-
res. Já estão credenciada' s:158

s' maternidades em todo o Pais que
prestarão assistência à gestante
soropositiva.
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e os adolescentes serão ovo pnn w`C"	 •
,

cipal da segunda fase da campanha
da aids, que contará com R$ 169
milhões do Banco Mundial, libera-
dos' neste terça-feira. "Queremos

' ampliai o atendimento a mulheres
gestantes com aids, para diminuir'
o número de' Crianças que. já nas-:
cem contaminadas", afirmou o
nistio. Segundo ele', Com tratamen=.

, to à bise de AZT, cuidados no par :, •
, to, :e medicamentos no primeiro ano
de Vida dó bebê, à doença é evitada,

„.em dois terços dos casos.
O ministério da Saúde recebeu

desde 1980 até maio deste ano
135,2 mil notificações. Entre marg.,
Co e maio deste ano, foram notifiz.
cadós6.814 novos casos da doençat
nopais

contaminação de mulheres eStá au.-;
mentando nos municípios com po-
pulação inferior a 1 milhão de ha-
bitantes, onde a proporção já é de
uma mulher contaminada para cada
três homens com a doença. Com as
campanhas educativas lançadas
pelo governo nos grandes centros;
em cidades corri mais de um mi-
lhão de habitantes, esta propOrção
diminui de quatro homens por uma
mulher com aids.

EM termos gerais, a doença está,'
diminuindo em cidades com mais:
de 500 mil habitantes: em 1986, a
grande maioria dos casos (78%) se -
concentrava nos municípios com ,!
Mais de 1 milhão de habitantes. .
Essa proporção foi reduzida para Á -,
52% depois de 1992. AS mulheres
1	 :2	 •

__
: • .1., irna	 ab C/WS f> í.11111iN J, 	, f,	 ,ej

?(1' ose J erra,	 .	 ., .b (W.E.111) RAU? aui Éri gq- S 

-P.,' BRASILIA (AJB)- O Ministro
da 'Saúde,-,, José Serra, chamou de
"energúmenos'. os homens que fa-,
zeny. sexoi fora de casa sem tomar
cuidado, e acabam : contaminando
suas mulheres com o iiírus da aids.
Serra fez ,a .critica ao anunciar os.
últimos números da dOença no pais;
que apontam paia o aumento da do-
ença entre Mulheres heterossexuais
e monogámica0 1;;;•i P.	 ,,, #?'/",

De acordo Com os dados dó Mi::
nistério, enquantó entre os homens
a incidência da doença diminuiu de ',"

. 1,9%, riZt.'&rfódó t.:198.1/89Para, .1
0,3%, entre 1993/97, no caso de
nálhera% indidênáa aújrienioti'

ai a0 2.:).,-;,i;?,- i.;,,.m;:-.,:-.. ,.,.im! iaralituterog':,

_
no' irieãnióirPenridd de'0.'4% Pará- •
1:),570:, -As mulheres já representará
fiõje22% do total Vó casos de...1,4,Mt1941.1b	 r:),,4 •

:+11 nirtro, _ »tratii pish ninf;iiárx etb.m

i
az:La er alazs2ierta:

"AL

no país Entre as vias de transmis-
são da doenças em mulheres, a se-
xual é responsável por 49% dos
casos,- o uso de drogas injetáveis'
entra cóm 19,6% e a transfusão de
sangue; com 6,7%. Chegam a
24,6% os casos em que não foi iden-,
tificadà a via de transmissão.' is

"Não há nada mais difícil do
que . udar os hábitos das pess4iiisn,,,
afirmou Serra, ao insistir na neces,
iidade de cãmPanliaS Preventivas.
"Ou a sociedade leva a sério a pre-
yenção dá aids, ou °•roblema vai
se Minar 'cada vez mais sério", alei:
tou o 'ministro. Os gastos com me-
dieadientoS'pára o tratamento da.
doença;Segundo Serra, ficain
oiéã a: 'Cada anó: : R$ 400.Milhões'
608 V12$ 660 Milhões:Pára 99.A'-	 rs,•.).1.11

-I1Ao0.13 .((22),A)oIudiofiá	 ler;)
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atingirá 0,5% do Produto Interno'
Bruto (PIB) nos próximos dez anos.

A maioria dos trabalhadores pes-
quisados está na indústria de ali-
mentos e bebidas (19,8%) e na cons-
trução civil (18,1%). Quando a per-
gunta feita foi sobre os meios de

prevenção da doença, as mulheres
(97,7%) responderam que são os
preservativos, 1% a mais que os ho-
mens. Mais de 92% dos entrevista-
dos acham que a higiene nas par-
tes genitais é uma forma de preven-
ção de doenças.

penas 33%
Pesquisa do Sesi, realizadae---s.em cinco Estados, faz parte

b de programa de prevenção
,,' da aids nas empresas

•

No Pais, há urna mulher
infectada para cada dois

I homens; entre os jovens,-
7 casos são equivalentes

RASILIA —A dissemina-
/' •	 ção da aids no País avança

entre as mulheres e, em es-
„,r,' pedal, as adolescentes. Se, no prin-

cípio dos anos 80, a proporção de
mulheres infectadas era de 1 para

í. cada 40 homens, em 15 meses fin-
, dos em maio chegou a 1 para cada
, 2 homens. Na faixa dos 15 aos 19

anos, porém, no mesmo período, o
I número de novos casos entre ho-
I, mens e mulheres já é equivalente.

i. ,"É um dado preocupante", dis-
se ontem o ministro da Saúde, Jo-
sé Serra, que apresentou as esta-
tísticas oficiais da doença no

t País, registradas no novo Bole-
tim Epidemiológico da Aids, que

' reúne dados até maio. Desde
,...1980, foram notificados 135,2 mil
casos, sendo 29,7 mil deles (22%)

. relativos a mulheres. De março
de 1997 a maio, o número total

p 'no período ficou em 6.814, embo-
f ra um quarto disso corresponda a

r- • -	 EDSON LUIZ

r .'RASIL1A — Uma pesquisaB feita pelo Serviço Social da
t Indústria (Sesi)entre quase 5

mil trabalhadores em cinco Esta-
i/ dos, constatou que só 33% deles fa-
1: sem uso do preservativo durante a
I, relação sexual, enquanto 47% nun-

ca usaram camisinha. A pesquisa,
5 divulgada ontem pelo superinten-

dente do Departamento Nacional
í do Sesi, Rui Lima do Nascimento,
t- faz parte de um programa desenvol-
f. vido pela instituição de prevenção
1

;

 da aids nas empresas.
,".' Segundo a pesquisa, 99% dos tra-

balhadores acreditam que o preser-
` vativo é a melhor forma de evitar

,. doenças sexualmente transmissí-
veis, mas 69% dos homens e molhe--i1 .res que participaram da amostra-

V

' , gem não acreditam que possam con-
trair aids. Outros 38% de trabalha-

• /„.n 	 -	 „,	 ventude. Parte dos recursos (US$
P	 165 milhões) será liberada pelo

én,	•• , '	 Banco Mundial que autorizou an-

	

„.,•)0,1	 teontern o empréstimo.

	

*,	 Já foram iniciados os testes
com preservativos femininos em

Rip/W	 1,-_,„4e Goiás, Fortaleza, Belo Horizon-
te e Salvador. Para essa fase, fo-

	

W,	 *"„À'	 .	 ,	 ,	 .f	 ram compradas 100 mil camisi-
N	 nhas. O governo vai procurar

: ' '	 •	 também a Conferência Nacional
dos Bispos do Brasil (CNBB) e

	

5	 apoio para o controle da doença,
•ns...\\	os evangélicos em busca de"À't., 

em especial no meio familiar.
.	 •	 ;.,/	 "As campanhas têm de mudar

ã o comportamento das pessoas”,
'2 disse Serra. O boletim relacionou

	

,	 ‘&1,11	 a incidência de contaminações à
-	 _  5 escolaridade na população aci-

total de portadores do HIV cursa-
notificações tardias, ou seja, ca- casos. Segundo Serra, o avanço ram só o ensino fundamental, en-
sos identificados em anos anterio- da doença entre as mulheres di- quanto 13% ( 12,4 mil) passaram
res que só agora chegaram ao co- ficul ta as ações preventivas, pela universidade. A interioriza-
nhecimento do ministério. 	 "Boa parte dessa mulheres é mo- ção da epidemia também foi veri-

A transmissão do HIV por via nogámica", afirmou.	 ficada. De 1980 a 1986, 78% dos
sexual é responsável por quase a Para enfrentar o problema, o casos concentravam-se em cida-
metade das contaminações Projeto Aids 2, orçado em US$ des com mais de 1 milhão de ha-
(49,6%). As relações heterosse- 300 milhões, vai concentrar esfor- bitantes. Após 1992, essa propor-
xuais respondem por 60% dos ços na população feminina e na ju- ção caiu para 52%. (D.W.)

dos trabalhadores usam preservativo

Folha n.o 	 !41 	do proc.
!	 ic,ç 	 (3

ítmcánário.....
nn •••.,"	 Arai,

Serra: "As campanhas têm de mudar o comportamento das pessoas" ma de 13 anos: 61% (57,7 mil) doSerra: "As campanhas têm de mudar o comportamento das pessoas"

dores acham que a doença é de ho-
mossexuais e prostitutas e28% acre-
ditam ser um castigo de Deus.

Um dado interessante, segundo a
pesquisa, é que 90% dos entrevista-
dos sabem corretamente a forma de
transmissão da aids. No questioná-
rio havia nove alternativas falsas e
dez verdadeiras sobre formas de con-
tágio, e quase todas as pessoas ouvi-
das responderam que as relações
anal e vaginal sem preservativo au-
mentam as chances do vírus 111V.

Segundo Rui Lima do Nascimen-
to, a pesquisa feita pelo Sesi é uma
forma de ajudar o governo. De acor-
do com ele, as estatísticas revelam
que, nas empresas, para cada US$ 1
investido nessa área, o retorno é de
US$ 38. Isso porque o trabalhador
será forçado a ausentar-se do traba-
lho para tratamento, causando mais
despesas para o empregador. "Sá
no ano passado, o governo gastou
R$ 500 milhões com o internamento
de aidéticos nos hospitais da rede
pública", diz Nascimento, explican-
do que, caso mantenha os índices
atuais de incidência da doença, o
prejuízo para a economia brasileira

Publicaçào: ....	 p
.....

Pág.:	 4/3
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••

-

3'"6 sãou10 aquantar-feira,1.7 de setembro de 	 FOLHA DE &PAULO	 • - •	 -;"

.	 .	 .

EPIDEMIA Adolescentes e mulheres estão entre as przorzdades para nova campanha de prevenção prevista para o fim do ano

S eMp a-Lavem °mera' e mumer'i• .

•

VANESSA HAIGH	 • ..•-•	 ,

da Sucursal de Brasília

A incidência de Aids na faixa etá-
ria de 15 a19 anos já é igual em
homens é mulheres. Levando-se
em conta o total de casos pesqui-
sados no Brasil, os homens ainda •

são maioria —há dois doentes pa-,
ra cada mulher. , •

Os dados foram divulgados on-
tem pelo Ministério da Saúde. As
informações são colhidas trimes-
tralmente pela Coordenação Na-
cional DST/Aids, responsável pelo
mapeamento da epidemia no pais.

,",Em'ineados da década de 80,a
proporção era de 40 homens para
cada mulher. O aumento da inci-
dência entre as mulheres é um da-
do preocupante", disse o ministro

• da SasIdedosé Serra. — •
0 ministro decidiu que mulheres

e adolescentes serão a prioridade

do próximo programa de combate
às doenças sexualmente transmis-
síveis e à Aids.	 .

A previsão é que o número de
_mulheres infectadas pelo HIV ul-
- trapasse o de homens por volta do

ano 2002. O ministro considera as •
• ; mulheres uns grupo especialmente

preocupante, já que uma mãe p0-

de transmitir a doença ao filho.
. Serra disse que a campanha será
, voltada para esse público-alvo,
, mas alertou que ela consegue ape-

nas atenuar o problema. "Não há
;nada mais difícil do que mudar
comportamentos. Como conven-
cer um marido energúmeno a não

_ ter relações fora de casa, do jeito
que tem hoje, sem tomar cuidado,
e que acaba contaminando a sua

• mu/hei'? É unia tarefa dificílima", =
• disse o ministro.

O programa DST/Aids 2 come-
çará a ser implementado até o final
deste ano. O custo está avaliado
em R$ 300 milhões.	 •

No período de março a maio
deste ano, 6.814 casos da doença

foram notificados. Ai cidades lito-
râneas de Rajá "(SC),' Caniboriú
(SC) e Santos (SP) têm a maior
proporçãO de casos por habitante.
Para cada 100 mil habitantes, Itajaí
tenr 757 casos, Camborid tem
692,5 e Santos tem 584,4.

A cidade de São Paulo é a l54I em
taxa de incidência, com 319,3 ca-
sos a cada 100 mil habitantes, mas
é a primeira em números absolu-
tos, coin um total de casos desde
80 avaliado em 33.363. .."

„	 . ,

, O ministério também ' prepara
uma campanha voltada para os
usuários de drogas injetáveis,
principalmente nas regiões Sul e
Sudeste do país.	 .;"

Como em alguns locais a maio-
. ria dos usuários de drogas já está

infectada pelo vírus, o programa
vai além da distribuição de serin-
gas descartáveis e inclui à Camisi-
nha para tentar evitar a propaga-
ção da doença. ,

Serra destacou o custo da 'Aids.

"Só com medicamentos para Aids
o ministério gastará R$ 400 Mi-
lhões este ano e R$ 600 milhões no

• ano que vem. Gasta-se dez vezes •
1 e mais com medicamento - do qué

com prevenção", disse.	 (.:1)
`Entre as medidas 'de prevenção !tr.t;

da doença 'voltadas para mulheres; ,la;
o ministério destaca o 'uso da ca-%;:r.ss:
misinha feminina. Já foram com- '..51
pradas 100 mil camisinhas, que
tão tendo sua aceitação testada em J1.
São Paulo, Salvador, Belo Hori-
zonte e no Estado de Goiás. 	 :r.taD

Pela primeira vez, o boletim,;
apresenta a distribuição dos casos'
de Aids por escolaridade na popu-í A
lação maior de 13 anos. Os dados- sf5.
colhidos este ano indicam que,
tre os casos dos doentes que infor-' ,:d •
maram a escolaridade, 61% cursa-':1n
ram até o 12 grau, 21% cursaram n 114

até o 29 grau, 13% tem curso uni-
versitário e 5%são analfabetos.'

Esses dados indicam a popu1ari-',,ti5
zação da doença, uma vez que as•::i
pessoas de baixa escolaridade são
as mais atingidas. - .
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Fabiano Accorsl/Folha Ima em1C1

_

.11,1jovennao:se:

fettij•

ré*.

nha tem de ser olocadanocorpo
,•• masculino, lembra Margáreth: Em

Ci 

Ai última instancia, especialmente 	 . ••

111/: nos grupos mais jovens e menos	 -

; nas mãos do,
	 continua
homem. • • ••.•-,•	 prevençao da doençainformados `, a 'I'clecisão	 .-.•

Ai	 "Apesar das mudanças, as ado- • ,
•-.., lescentes ainda não conquistaram "--, da Sucursal de Brasília	 •

-.. ' um grau de autonomia que permi- ••;': 
'.. -:la a elas recusar uma relação seni -' /A visão machista da sexualidade, •, ,	 A'4.: 1-
,...,"':. preservativo", afinualViargaretiv ..:i V.; „presente tanto em homens como

entre., '0 salto da Aids en'a mulheres em mulheres, é um entrave à preL	 -Á, •	 ereS - .
4?-: jovens se deve, também ao uso de , .,...,;.,yenção à Aids e a outras doenças

drogas injetávei,-•e„ à prostituição 	 sexualmentesexualmente transmissíveis.
4,Nos grupos mais pobres, estas têxii'';',, -,,--,..4.Esse é um dos resultados detec-

....;"; sido algumas das causas de conta-. R - ..,tados em pesquisa qualitativa rea-f
l
. -::zninação,' afirma Caio Rosenthal,:..-.:. fizada pelo Sesi (Serviço Social da.4.,à
, -. :4-,- do Hospi tal Emilio Ribas.. '-:••. ••,•:sor-jk•MJndtistria) 'e pelo'' • Ministério da•=•„.P.:
'‘,(AURELIANO BIANCARELLA ‘' . " , - -ií; N;TiSaLide com trabalhadores de iri-

s'„'s,-,e,;.•	 -•'	 dü trias brasileiras:12: - , 	 • 1'.., .-

da Repor-09 . em Cotai	 •-•	 -
,3.7•N•

• "'_,•	 -áo onioStra '• eràlreanzaç
Pesquisa 'ciandoque os meninos estão u.0	 a.

.yidisexual aos . 13 agos:é 4camimenisiis •

-aos 15, a	 „
nas	 maioria sem _

•(nh-a:'!.;putra,•;ia-0°2•..do aumento ee.n.0,,,.4se
'casos

taria 	

,
de Aids'entre aa.m

no esquecimento que os aao,..i„.
,e.s ehomens foram_relega-clos,7.:.V I. -c-Rtes hom

,••'''¡[.• nas políticas públicas. de.,saúde.
Nos ultimos 20 anos, o

 lesCentesr-' •
foco

tenção- esteve nas ' a °a

	

.	 1,4 
da

nrá
.	 A

,
d construção _ ,‘.	 •d dé

de 
Ia" ",*•:•fafirm	 gba	 a

• Ecos, Es.,,.	 •.N.éi-nra o.	 .
:••••....:;-._tudois e Comunicaçao e 	,	 .-.tudos e comunicação em Sexuali= 	 _-_11Ne?-=.:4102.C.u.a1S~11"	 i;

-dade e Reprodução Humana. 	 Vítor Buratto usa máquina automática de camisinha na Volkswagen
IN .r..yr/ IAs 'meninas incorporaram mu-

5-:danças importantes, mas a caznisi-vn, "	 :

ismo a raiai.aci lismo atrakaih

•gem, entre os parceiros, do uso de
medidas de prevenção a doenças.
. "O homem é quem dá as regras...4
A. mulher tem dificuldades para—i
pedir ou até mesmo para falar so-„..,„
bre o uso do preservativo. O ho-
mem, por sua vez, acha que não
tem de usar e ponto", -diz Sílvia	 .
Regia Yano, coordenadora nacio-
nal da pesquisa.

Ao mesmo tempo', homem"
•mulher desconfiam de traição se	 •r;
parceiro ou parceira pedir o uso-

•do preservativo. E cada um evita"; •

usá-lo para não 'despertar essa
mesma desconfiança. (BB)

Mr. ir it

arraia',	 .;

•seta	•
•Te.f. I

g
f

•I

rrir
MO.
'Cr.a

-
Lof.

;
.4n*2? 1

a

•xdu é

n .9
mel,15101 I

O estudo mostra que o pensa-.mento machista em relação às
práticas sexuais impede a aborda-

•
re~anausnaa~amemsawormastarmerme~-smrsemad

Folha ri o  13 	do proc.

	 -Rçiç  tfi 19çA'

amaramanausn~amenarraval

1.1- • 4

1 O fur:cionário
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Fo:ha n.o	 .......... . .. .doproc.
fto 	 	 de
O funcionário

 119...

£flicinala 5 1ão 3€-(11;
DA COMISSn DE EDUCAÇUi,

EãPORTES SODE O PROJETO DE LEI N2 099/97

16 - PAR
16-1701/1998 CULTURA E

Presidente

17 - RELCOM
17-6272/1998

72A
,-N/2f 144 /7

De autor ia	 do nobre Vereador Carlos Neder, o
pro eto em epígrafe visa à inst i tu ição , dentro do
Programa Municipal de Prevenção e Controle das Doenças
Sexualmente Transmissíveis, de Af.;.3es de Prevenção à
Transmissão do Vírus da AIDS, que deverão ser dirigidas
precipuamente aos usuários de drogas endovenosas com o
objetivo de prevenir e reduzir os casos de infecção, por
via sangüínea.

Determina ainda a propositura, no 5 22 do art. 22,
que deverão ser organizadas aç3es educativas, dirigidas
especialmente às cr lanças e adolescentes, visando à
orientação em relação ao risco de utilização de drogas.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comissão de
Constituição e justiça (fls. 06).

No	 gmb i to da	 competência desta	 Comi sso, do
interesse páblico	 e do mérito que devemos analisar,
entendemos que a propositura em epígrafe deva --
aprovada por esta Casa de leis, haja vista que a mesma
tem, além do caráter preventivo, através de medidas e
aç3es práticas junto ao grupo de risco que especifica,
Lambem um caráter informativo e educativo, que se
sobressai no acima citado 522 do art. 22.

Na verdade, sabe-se que muitos adolescentes e
jovens, mesmo de classe social mais alta, estão muitas
vezes desinformados ou - o que é pior - mal informados
acerca da AIDS, suas formas de contágio e modos de se
prevenir da síndrome. Assim, torna-se necessário que o
Poder páblico organize at7.5es e programas que busquem
orientá-los e educá-los acerca do problema.

Assim, Pelo exposto,	 o nosso parecer não poderia
deixar de ser favorável à matéria enfocada.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes 1/12-N7

Relator
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

à justificativa do Projeto de Lei n° 899/97, de minha autoria, como forma

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 01 de dezembro de 1998
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_
municípios tinham

pelo menos um caso
de aids em 1986

é o número de
municípios com casos
registrados em 1 998

••

SAÚDE

eterossexualização da aids causa polêmica
umento dos casos entre

1/teres seria reflexo da
,losào da doença entre
usuários de drogas

ROLDÃO ARRUDA

• :	 o meio das tabelas e gráfi-
cos que ilustram a situação

- •

	

	 da aids no Brasil. há uma li-
nha ascendente que preocupa mui-

, . . to os especialistas. Ela registra o
mento da participação dos heteros-
'sexuais no conjunto da epidemia.
Informações preliminares de São
Paulo, Estado com maior incidên-
cia de casos, indicam que 350- das
notificações feitas neste ano ocorre-
ram entre heterossexuais. Há dez
anos elas somavam 100-.

O que se teme, caso a linha conti-
nue subindo, é a eclosão de uma no-
va onda da doença e o fim da ten-
dência dc estabili-
zação que há quase
três anos se veri
ca no registro de	 ESPEC

fi-

novos casos. Se is-
so ocorrer, será	 EV
pior do que nas on-
das anteriores,	 AFIRN
quando foram atin-
gidas principal-	 DEFIN
mente pessoas que 	
adotavam compor-
tamento de risco no meio homosse-
xual e entre usuários de drogas inje-
táveis.

A principal razão para os temo-
res está no tamanho da base popu-
lacional ameaçada. "Um pequeno
movimento porcentual entre hete-

rossexuais pode significar uma
quantidade de pessoas infectadas
maior do que saltos da doença en-
tre homossexuais e dependentes de
drogas, que constituem grupos me-
mires", observa o diretor do Progra-
ma de Aids no Estado de São Pau-
lo. Artur Kalichman.

Além disso, hão empobrecimen-
to da epidemia, que passou a atin-
gir principalmente pessoas caren-
tes. Por fim, na base de lodosos te-
mores, paira o fantasma da Africa.
No meio da população pobre da-
quele continente, 700- dos infecta-
dos são heterossexuais e a epide-
mia encontra-se tora de controle.
Uma década atrás, repetia-se que o
mesmo poderia ocorrer no Brasil.
Teria chegado esse momento?

Apesar dos temores. a resposta
ainda é incerta. Num grupo de oito
especialistas que trabalham com ai-
ds consultados pelo Estado, todos

se dizem alertas e
receosos com a
questão da heteros-

n LISTAS	 sexualização. Ao
mesmo tempo, po-

ÃM	 rém, nenhum fa-
lou em africaniza-

ÇÕES	 ção. E todos evita-
ram afirmações

'IVAS	 definitivas sobre
	  os rumos da epide-

mia.
Os motivos para tal cautela são

alguns indicadores que se encon-
tram por trás dos simples porcen-
tuais. O mais intrigante deles é que
a maioria dos hetemsséxuais infec-
tados são mulheres. Elas contraí-
ram o vírus em relações com usuá-

rios de drogas injetáveis e, em esco-
la menor, com bissexuais.

Pesquisa feita com 146 mulheres
doentes de São Paulo mostrou que
410. delas foram infectadas por lio-
mens que usavam drogas. Na opi-
nião de uma das coordenadoras do
estudo, a médica Naila Santos, da
área de vigilância epidemiológica
do Estado, esse número pode ser
maior. "Na pesquisa ouvimos ape-
nas voluntárias que freqüentavam
um centro de tratamento", expli-
cou. "Os dependentes de drogas,
que empurraram a heterossexuali-
za0o da epidemia, mostram-se
mais arredios a tratamentos e abor-
dagens para pesquisas."

Secundária — A situação brasileira
é diferente da África, onde o motor
que faz a epidemia avançar são re-
lações sexuais entre heterosse-

Kalichman: há razão para temores

suais. Lá, homens e mulheres con-
taminam e são contaminados em
grande escala. No Brasil, a expan-
são da aids heterossexual pode ser
um reflexo tardio
da explosão da ai-

	

bis.ssexuais E uma	 N o IA
ds entre drogados e

situação mais pró-

	

xima da que se veri-	 DA SAL.J[
fica nos países de-

	

senvolvidos do que	 DO A
nos africanos.

	

Nos Estados	 ESTÃO
Unidos, Canadá e
países europeus, a
maior parte da aids heterossexual é
resultado da transmissão secundá-
ria, principalmente de homens,
usuários de drogas injetáveis, para
as parceiras.

Outro fator considerável é que,
até agora, o aumento da participa-

ção dos heterossexuais não resul-
tou em aumento no total de ca-
sos. Aparentemente, o peso dos
heterossexuais aumentou porque
diminuiu o de outras categorias.
No caso dos usuários de drogas,
passou de 35,2% em 1991 para
15,6% em 1998.

rio africano teria sido diferente."
No Ministério da Saúde, as luzes

de alerta estão armas. O coordena-
dor do Programa Nacional de Ai-
ás, Pedro Chequer, acredita que a
expansão da epidemia entre hete-
rossexuais continuará.

Risco pode definir o
tom das campanhas

Para alguns especialistas, a
discussão sobre as categorias de
transmissão de aids pode dificul-
tara prevenção. A psicóloga Ve-
ra Paiva, do núcleo de pesquisas
sobre aids da USP, faz parte des-
se grupo. "Isso cria em algumas
pessoas a falsa idéia de que es-
tão protegidas", diz ela. "A
maior parte das mulheres conta-
minadas era monogãmica e se
julgava fora de risco."

Mas há quem defenda outro
ponto de vista, segundo o qual a
definição das categorias pode
melhorar a prevenção. Nos
EUA, o respeitado Wall Street
Joumal publicou em 1996- uma
reportagem com o seguinte títu-
lo: "A luta contra a aids é desvia-
da por uma campanha que exa-
gera os riscos." Segundo o jor-
nal, embora seja tecnicamente
correto bombardear toda a socie-
dade com mensagens sobre o ris-
co de infecção, isso também po-
de desorientar as pessoas e des-
perdiçar recursos. Seria melhor
intensificar as ações em tomo
do público que corre mais risco.

Os especialistas brasileiros
olham o conselho com descon-
fiança. "Isso pode servir lá, mas,
por causa da cultura sexual do
Brasil, aqui é muito mais dificil
definir quem corre mais risco",
diz Kalichman. (RA.)

ESPECIALISTAS

EVITAM

AFIRMAÇÕES

DEFINITIVAS

Alerta — Qualquer previsão sobre o
rumo da epidemia, por enquanto, é
difícil. "Não dá para falar a partir
dos boletins epidemiológicos, por-
que registram casos de pessoas que
já desenvolveram a doença", obser-
va o infectologistra David UM. da
Universidade de São Paulo (USP).
"Como o vírus costuma ficar incu-
bado durante anos, podemos estar
olhando para uma foto antiga , que
mostra a epidemia há dez anos."

Pode ser que, a médio prazo, o
crescimento do número de mulhe-
res com HIV provoque aumento

das infecções entre
homens heterosse-
xuais. "O risco de

1INISTÉRIO	 a mulher infectar
o parceiro é me-

I DE, LUZES	 nor, mas não im-
possível", afirma o

LERTA	 infectologista Ar-
tur Timerman, do

'ACESAS	 Hospital Albert.
	  Einstein. "Se fosse

tão dificil, o cená-
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oferece atgum risco de contágio? Tudo bem fazer
carícias no órgão sexual do parceiro ou da parceira
sem proteção? Confira abaixo a resposta a essas e
outras questões bem concretas sobre a transmissão
do HIV, segundo o médico infectologista Ricardo
Tapajós, chefe da UTI de doenças infecciosas do
Hospital da Clínicas

É possível pegar Aids na Manicure? Beii o de lingua „,....„E possível pegar Aids na manicure? Beijo de lingua

•

PENETRAÇÃO	 •
Qual o risco de fazer sexo anal

sem camisinha?
Alto. Essa é uma das formas mais

eficientes de transmissão do vírus.
A mucosa anal não foi feita para
aguentar o trauma da relação se-
xual, é bem mais sensível do que a
mucosa vaginal e acaba sofrendo
lesões, que são portas de entrada
para o vírus. Além disso, essa mu-
cosa é fina e altamente absorvente.

Qual o risco de fazer sexo vaginal
sem camisinha?

alto, principalmente para a
mulher. Além disso, muitas vezes
ela pode ter doenças sexualmente
transmissíveis (como herpes e
condiloma), que não são visíveis
devido à anatomia do órgão femi-
nino. Essas lesões facilitam a trans-
missão do vírus, pois são portas de
entrada. Por isso, além de usar ca-
misinha, as meninas devem ir ao
ginecologista pelo menos uma vez
ao ano para fazer exames que iden-
tificam essas doenças.

Se o garoto gozar fora, a relação
vaginal sem camisinha é segura?

Qualquer contato entre duas
mucosas (no caso, da mucosa da
vagina com a do pênis) é de risco.
O vírus 111V está presente tanto na
secreção vaginal quanto na secre-
ção pré-ejaculatória (líquido que
sai quando o garoto está excitado).

O risco da transmissão aumenta
se a menina está menstruada?

A maior parte dos estudos mos-

tra que, sem camisinha, o risco é
maior tanto para s menina quanto
para °parceiro.

SEXO ORAL
Sexo oral da parceira (ou do

parceiro) em menino seio camisi-
nha é arriscado?

Sexo oral transmite o vírus com
menor eficiência do que com pe-
netração, mas também oferece ris-
co, principalmente para aparceiro
ativo durante o sexo oral. A solu-
ção é praticar sexo oral com cami-
sinha ou com outra barreira de lá-
tex, como Magipack (filme plásti-
co usado para proteger alimentos).

Sexo oral do parceiro (ou da par-
ceira) em menina é perigoso?

Sim, pois há contato da mucosa
da boca com a mucosa da vagina. É
preciso usar uma barreira de látex,
como klagipack (filme plástico
usado para proteger alimentos).

Engolir esperma é perigoso?
• Tanto faz se o esperma é engoli-
do ou não. O problema existe no
contato do esperma com a mucosa
da boca. Se o garoto gozar na boca
da parceira (ou parceiro), o risco
do sexo oral aumenta ainda mais.

ALÉM DA PENETRAÇÃO
Gozar nos seios é arriscado?
Não. A pele do corpo é resistente

e não absorve o vírus. Há risco so-
mente no contato do esperma com
as mucosas (boca, vagina e ânus).

Dedo nassa ou no ânus do

outro oferece risco? "
. Não, a menos que o dedo esteja
sujo de esperma ou secreção vagi-
nal. A pele da mão oferece uma
barreira bastante eficiente, até
mesmo se estiver lesada (com um
machucado, por exemplo):Mas há
risco de contrair outras doenças
sexualmente transmissíveis, como
herpes. Portanto a masturbação

•mútua (carícias no órgão sexual do
outro) é uma prática segura.

Lavar os órgãos sexuais logo após
a transa impede o contágio?

Não adianta. Além disso, duchas
anais e vaginais antes da transa au-
mentam a chance de contágio, pois
irritam as mucosas.

Há chance de transmissão por
beijo de língua?

A chance é muito remota. seria
preciso que um dos parceiros esti-
vesse infectado e que os dois tives-
sem lesões na boca. Vale lembrar
que nesse caso o contágio seria por
meio do sangue das lesões, e não
pela saliva, que não transmite o
1-11V.Pode beijar sem pânico.

Beijo "selinho" na boca é seguro?
"Selinho" é 100% seguro, assine

como abraço ou aperto de mão.

SITUAÇÕES SEM SEXO
É possível pegar H1V na mani-

cure?
Não. O 111V é um vírus muito

sensível ao meio ambiente. Por is-
so, mesmo que a manicure "tire
um bife" de uma mulher infectada
e depois use o mesmo alicate em
outra cliente, o vírus não será
transmitido. O risco é o mesmo em
casos de acidentes perfurativos,
quando um enfermeiro pica seu
dedo com uma agulha suja de san-
gue infectado, por exemplo. O ín-
dice de contaminação nesses casos
é de 0,30% a 0,40%, baixíssimo.

Há risco no tratamento dentário?
Pode leso dentista sem medo. Só

existe um relato no mundo de um ,
dentista que Infectou o paciente.,

Dividir objetos pessoais (escova
de dente, sabonete) é arriscado?

Não há risco nenhum. Mas há
risco de compartilhar brinquedos
sexuais, como vibrador. 4.

Ebanheiro público?
, É impossível pegar° vírus assim.

Se cair na pele sangue contami-
nado, há risco de contaminação?

Não. A pele é uma barreira resis-
tente e não absorve o vírus.

Doar sangue ou fazer exame de
sangue oferece risco?

Se feitos com material descartá-
vel, ambos são totalmente seguros.

E compartilhar seringa?
Esse é o risco máximo de contá-

gio. Não se deve compartilhar se-
ringa nunca. Mesmo que a seringa
seja lavada após o uso, há risco.

FORÇA DO VÍRUS
O risco de contágio é o mesmo

para mulheres e homens?
O vírus tem urna transmissão

mais eficiente do homem para a
mulher do que da mulher para o
homem, mas isso não significa que
ele não pode ser infectado em uma
única transa com Urna mulher se
transar sem camisinha.

Depois de quanto tempo uma
pessoa que contraiu o vírus co-
meças ser transmissora?

Uma semana após a contamina-
ção ela já tem vírus em quantidade
suficiente no organismo para con-
taminar outras pessoas. E, nos pri-
meiros dois meses após a contami-
nação, ela tem alta carga virai.

Depois de quanto tempo da con-
taminação é possível detectar o
HIV em exames?

O teste mais comum (Elisa) de-
tecta o vírus dois meses depois.
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REQUERIMENTO 4.1.3-293/1998

•

•

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

à justificativa do Projeto de Lei n° 899/97, de minha autoria, como forma

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 03 de dezembro de 1998
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Performance do Grupo Pela Vidda, ontem no Rio de Janeiro

Alme, da Rot ia ,Tolha

	 EZiG ,	 ~dia%
Crucificação estilizada no centro de SP no dia de combate à Aids

/2-1:jf7-

SAUDE Campanha lançada ontem, Dia Mundial de Combate à Aids, tenta conter avanço da doença entre heterossexuais

C)

r.77.

â

exo chétero' é n evo fr e nt na luta anti- çids
da Sucursal de Brasita e
da Sucursal do Rio

O perfil da Aids mudou, e a so-
ciedade ainda não sedes conta dis-
so. A afirmação, de l'edro Che-
quer, coordenador do DST-Aids,
reflete a preocupação de profissio-
nais da saúde e de autoridades da
área COM o avanço da doença entre
heterossexuais.

As relações entre pessoas de se-
xos diferentes são o novo from no
combate ao MS' , lembrado ontem
no Dia Mundial de Luta contra a
Aids. No Brasil, houve atos públi-
cos, seminários e o lançamento de
uma campanha governamental de
rádio e TV dirigida aos heterosse-
xuais.

Segundo dados do DST-Aids
(Coordenação de Doenças Sexual-
mente Transmissíveis e Aids do
Ministério da Saúde), os heteros-
sexuais representavam 6% do total
de casos de Aids transmitidos por
relação sexual no Brasil em 88.
Agora esse percentual subiu para
38%.

As mulheres heterossexuais re-
presentam hoje a maioria (62%)
dos novos casos de transmissão se-
xual da Aids. Há dez anos, o grupo
representava 20%. No caso dos ho-
mens heterossexuais, o percentual
subiu de 4% para 28% no período.

Segundo os últimos dados do
ministério, 6,800 brasileiros con-
tratram Aids de março a maio des-
te ano. Desses, cerca de 50% pega-
ram a doença durante relação se-
xual. "A inonogamia não é defe-
sa. Urna alta porcentagem de mu-
lheres monogamicas tem hoje Aids
porque seus maridos tinham outra
relação ou usavam drogas injetá-
veis", afirmou Chequer.

"O usuário de droga passou a ser
Uma ponte da doença para o grupo
heterossexual", completou.

Outro objetivo da campanha do
governo será sensibilizar os jo-
vens. Dos casos de Aids notifica-
dos neste ano, 70% estão na faixa
etária de 25 a 44 anos e 13% na fai-
xa entre 15 e 24 anos.

Durante este ano, as campanhas
governamentais sobre a Aids fo-
ram limitadas peta demora em se
aprovar o orçamento do
DST-Aids, Chequer anunciou an-
teontem que o ministério está dis-
tribuindo esta semana 2,7 milhões
de camisinhas e, assina, vai zerar
seu estoque. Ele afirmou que, até o
fim do azio, o governo vai comprar
em caráter de etnergência 50 mi-
lhões de preservativos.

O desabastecimento temporário
foi causado devido à contestação
na Justiça da licitação que previa a
compra de 200 milhões de preser-
vativos no ano passado. Com os
processos, o governo decidiu can-
celar a concorrência.

Silêncio
O Grupo pela Vidda (Valoriza-

ção, Integração e Dignidade dos
Doentes de Aids) realizou ontem à
tarde uma manifestação "silen-
ciosa" no centro do Rio contra os
cortes no orçamento do Ministé-
rio da Saúde para o próximo ano,
o que poderá afetar o tratamento
de soropositivos. O ato fez parte
da comemoração do Dia Mundial
de Luta contra a Aids.

Vestida de vermelho e com espa-
radrapos na boca, a maioria dos
cerca de 60 manifestantes perma-
neceu em silêncio por quase uma
hora em frente à estação das bar-
cas, na praça 15.

"Estamos tentando alertar a
todos para a decisão do governo
na Saúde. Esse corte poderá atra:
palhar a distribuição gratuita dos
remédios aos soropositivos", disse
o presidente do Grupo pela Vid-
da-Rio, o engenheiro Ronaldo
Mussauer,31.

"O Brasil é um dos poucos paí-
ses que distribuíram remédios a
todos, e não podemos perder essa
conquista. Se acabar esse auxilio,
muitos de , nós vão ser expostos
novamente a infecções oportunis-
tas", disse Mussauer, que tem o
IIIV desde 89. Segundo ele, o cus-
to médio do tratamento mensal de
sito soropositivo é de R$ 1.000.
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

à justificativa do Projeto de Lei n° 899/97, de minha autoria, como forma

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 02 de dezembro de 1998
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À Comissão de Educação, Cultura e Esportes,

Em atendimento ao despacho supra.

07/12/98

I_EILA	 NIACH401
Diretor Técnico do Dcpt.o-DT,

..	 c,	 , Mar7lcos A t ni Silva

R g. 10 3
Se ret ri

Recebido na Comiss o de

Educ. Cult. e Esp tes
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: °Ministério da Saúde promete co-
locar em funcionamento até o fim de CD4r
fevereiro dois sistemas informatiza- tes e
dos online para controlar o forneci- vi
mento dos remédios contra a Aias e
a rede de testes de monitoramento os doi
da doença (carga virai e CD4), infor-
mou ontem o coordenador nacioeal Consl
de Doenças Sexualmente Transmis . Ea
siareis e Aids, Pedro Chequer. Hoje é It$00(
o Dia NIund Mick:Luta cortina Aids. sar
• Todos os pacientes que, pelas re-
gras do Ministério da Saúde, podem Uni/
receber os medicamentos de graça quer.
do governo- cerca cle 60 mil pessoas rio Ée
--gruahruião cartões magnéticos para comp
retirarosremédiosnos378postosau- O c
torizados no Pais. Eles também não médir
precisarão mais ir só a um &tenni- em ra:
nado local para levaras drogas. ... incticr

O Sistema Nacional de Controle suas z
Logístico deMedicanientos(Siclom) eram
jziestáem teste colem pontosdedis- ano, o
tribuição de remédios contra a A ids den
no Brasil. t'Corn este método conse-

guiremos controlar os estoques dos dicos,
pontos de distribuição, a validade;ra par
ddsprodutos e reduzira quase zero a - gasjã
Possibilidade de desvios", afirmou,
Chequer.,"Em um cadashamento. Miar

'

Na véspera do Dia
Mundial de Luta contra a
Aids, Ministério da Saúde
anuncia que 60 mil
soropositivos deverão
receber, em fevereiro,
cartões magnticos para
retirar os medicamentos

Consenso
Em 99, estão previstos gastos de

It$0(10 milhões comosremédios, age-
sar cle o orçamento sã dedicar RS aí
In ilhõeS à compra das drogas. "Esto
étinipontoquepreocupa", disse Clie-
quer. A previsão é de que o ministé-
rio terá de lutar para receber uma
complementação financeira.

O consenso - decisão de grupo de
médicos que assessora o ministério
cai ratestões técnicas-com as novas
incticações de drogas contra a Aids e
suas associações deve ser divulgado
emmarço,informouChequer.Neste
ano, o consenso utilizado foi igual ao
deNenão incorporoualguns pontos
que vem sendo discutidos pelos raé-
dicos, como a terapia deresgate-pa-
ra pacientes com resistência às rico-.
gasjá utilizadas contra a Aids. 	 •-

Fablarre Leito ; 	 .•

feito no Rio descobrimos que 300
anon ies recebiam os remédios em
duplicidade: pegavam as drogas em
Copacabana e na Ilha do Governa-
dar, por exemplo." Chequer assina-
Ia que o sistema poderá reduzir MUI-

{.0 OS custos do programa de distri-
buição de drogas contra a Aids, que
gastou cerca de R$ 400 milhões neste
ano.

O Sistema de Controle de Labora-
tórios (Sisel), que também entra em
ação em fevereiro, vai permitir que
os médicos tenham os resultados
dos testes de carga virai e de células
CD4 rapidamente. Os pedidos de tes-
tes e os resultados serão enviados
vi medem, O ministério gastou cor-
ca de R$1,2 milhão para desenvolver
os dois sistemas e treinarpessoat.

Eis tranSpiante de bigão's,,..:-r•
','•- •:,-)riseminapão artificial o bancos

4iidplOte materno sem yanti oie
:de qualidade

CI

I 'l	 -	 !

mile,iotec8ipla para filho

'.	
•	 ,

dfilrante a-pravidez, parto
I,amurienta , 	 .

La rneiçtraralsrriehils'-t5Oale2s5omeh5itsa
PontatCRT-DSTMD$Oa $15 Paulo, acedia Mini3iário da Ssád

PROCISSA0 NA GUATEMALA - Uma garota carrega uma lamparina durante procissão, ontem, na capital
guatemalteca. A marcha abriu a série de eventos por ocasiao do Dia Mundial de Luta contra a Aids. A ONU esta
advertindo os jovens de todo o mundo sobre s crescimento da doença, principalmente entre os adolescentes e noS
pulses do Terceiro Mundo. A transniissào do vírus também aumentou entre os heterossexuais.

-

• „	 . .
AlBs re laçõeS Sexuais (anal:•••
verrina; ou crel) sem carnisinis

r.,0
,
 Na tiansiusào, recebendo:.

. 

! `sano lie centaminadzi

Usando a mesma agulha
córitmgaila afguarn infectado' 49‘0.:3,.,-.ne:.; mós ia!her

'9.5.CFn picada da inseto!

.9Alaraça9du,':: .

(aNada cio mesmo copo

berrnlridc;inairne-sgaiiiaar;ai-ii.

gsarirló c, mesmo banheiro'.	 .	 .

14 milhães de pessoas no mondo leram mortas
pela Ales desde o inicio da epidemia, 00 15 anos

'95% cias inanes por Aids ocorre em países em
desenvolvimento como o Brasil t 	 ;

100 milhães de pessoas no mando sOa partaitoraSti:-
do viras da Alds, sendo que cerca de 30 mithães'ii'

, ainda náo desenvolveram a doença- • a:

5,8 mtlfiti6 de pessoas foram contaminadas pelo
;vires da Alds em 00,0 que equivale ali novos
cases por minuto	 • . • •	 ;	 •-•	 • ,-.

..'135 mil sári dá cosa do Aids no Ir'

'60'h dos casos rio Pais ocorrem em passea is de
Caixa escolaridade 	 e•	 • • ,• .	 •

em • a-
1 inalimr brasileira está inleetada pelo vims	 Aids,.;

•para caia 2 nOrilenS. tardO esta lampa rán En do

20 veies teta amolo cresceram os casos da Aids
, cor lesem-nascidos rio Brasil em dez anos•• • „.	 . ..• • „..,..... 	 „

Receitas:
20% são erradas,
adverte médico

Além de controlar a
d istribu ição de ri:Médios contra
ri Aula, o Sistema Nacional de
Controle Logístico de
Medicamentos (S iclorn) terá uni
desafio maior, aponta o
diretor-teci/ lera do Hospital
Emitir) Ribas, fluido Levi.
Segundo ele, até 20% das receitas
com pedido de remédios contra a
Abris que chega ao hospital estão
erradas. "Os médicos pedem
drogas incompat iveis, ou que não
são indicadas para o paciente
nau t [ele estágio da doença."

O Emílio Ribas, um dos centros
de distribuição das drogas
and-Aids, tem nota
infectologistas verificando asas
receitas estão adequadas às
normas do Ministério da Saúde.
"Acredito que somos um dos
únicos centros a ter este serviço."
A prescrição errada, alem de
trazer mais custos para o governo
- por destinar remédio a quem
não precisa- traz um risco mais
grave: quem toma o remédio
errado ajuda a criar vírus mais
resistentes e difíceis de ser
derrotados.

O Siclom, associado ao Sistema
de Controle de Laboratórios
(Sisel) ajudará o governo a*
controlar melhor os pacientes e
verificar se eles estão recebendo
os remédios adequados. Para
Levi,o ministério eleve investir
ainda era tireJeCd imen tos que
barateiem o custo de tratamento
da Aids no Pais. Um
levantamento que o ministério

•esta realizando corara Fundação
• Instituto de Pesquisas
Econômicas (Pipa) aponta que a
internação em hospitais-dia faz
com que os gastos caiam até pela
metade.

O Emílio Ribas inaugurou
ontem unia Unidade de
Tratamento Intensivo (UTI) com
matado que o dobro de leitos de
sua capacidade anterior, que era
de apenas oito pacientes..

(EL)

•

M
at

ér
ia

 P
L 

89
9/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



,I2./ 

una c
Dreve ,

Ministro da Saúde, José Serra.
d Enquanto no inicio da epidemia
, a relação entre homens e mu-

-: iheres :com aids era de 40:1,
hoje esta proporção já está em

' 2:1. Cerca de 90% dos casos de
aids registrados entre menores
de 12 anos. o vinis foit transmi-
'tido durante a gravidez, o parto
ou -amamentação. Nos últimos
anos. os casos de aids pediátrica
praticamente dobrou, passando de
1.8% dos totais de casos até

, 1990. para 2,9% segundo dados
atuais. O Ministério da Saúde
lança campanha, no mês de de-

, zembro. quando no mundo intei-
ro se comemora no dia 10 o Dia
Mundial de -Luta contra Aids.
d Para Pedro Chcquer. Coor-

denador Nacional de DST e Aicls
do Ministério da Saúde, campa-

.. nhas que promovem o uso do
• preservativo entre os heteresso-
. xuais são importantes porque "as

pessoas sabem que o preservati-
vo é o melhor meio de preven-
ção à aitls e a outras doenças
sexualmente transmissíveis. En-
tretanto. quando se investiga o
uso efetivo do preservatiVo os

• números ainda não são tão ani-
madores. variando em torno de
30% o uso efetivo do preservati-

-. vo. , Isso nos leva a crer que as
, pessoa. apesar de conhecerem os
a meios de prevernçao. não estão se

prevenindo porque ainda acham
que a aids é uma doença de
homessexuais ou usuários de
drogas injetáveis- . afirma.

Começa a ser veiculada hoje
nas emissoras nacionais, filme . do
Ministério da Saúde para campa-
nlia de prevenção à aidss . Trata-
se de um comercial com.duração
de . 30 segundos que mostra o'
'avanço da epidemia entre pes-
soas '.:que • não" fazem parte : dos
chamados grupos de fisco'. En-
quanto apareceria imagens • de
profissionais do sexo (prostitutas
e travestis), um locutor pergunta:

em que 7- ,grupo de:
pessoas a .• aids •dob,rou , nos &ai:-
mos tempos?- ;A resposta vem
sem scauida. quando a câmera
fecha num comportado casal e
sua filha: --Entre homens e mu-
lheres. solteiros, ou casados".

O Objetivo ,; do Ministério da:
Saúde com esse filme é reduzir
a infecção pelo HIV. alcrtanrndo
à população de que todas as pes-
soas estão expostas ao vírus.. Nos
primeiros anos da ., aids: (1980 a.-
1990). os • homossexuais "e bisse-
xuais respondiam por quase 90%
das transmissães . do vírus por
meio sexual. enquanto os -hete-
rossexuais eram responsáveis por
11% dos casos de aida : riotífica-'
dos ao Ministério da Saúde: Nos
últimos anos (1991 a 1998).', os
heterossexuais passararn 'a rePre-
sentar 48% dos casdos por trans-
missão' sexual. Em; sete, anos...,
urna proporção quase , cinco vé-
'zes .maior. •

,,Entre os heterossexuais. as
mulheres são as que 'maiS preo-
cupam o Governo Federal e o
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da Reportagem Local	 . sem camisinha não dá", diz Erni-
liano Capozoli, 14, que estuda na

;	 Francesas, japonesas, america- 	 S série da escola Logos, dono de
i nas, macias, enrugadinhas, perfu- uma coleção de 145 preservativos.

macias. Só de olhar, os adolescen- 	 "Carregamos umas na carteira
tas "viajara". para impressionar", diz Emitia-

? Não são recortes de revistas no. "Mas é dessas comuns, da far-
; masculinas, como se poderia ima- ' raácia. Da coleção, nem a pau."

ginar. São ctunisinhas de todas as 	 Outro colecionador, Ivan Nalcli-
t'd cores, sabores; tarrianhos'eprbeenho Caiar, 15, diz que a "turma

Foth r.k n.o 	
C

que todos estavam usando.
"As camisinhas foram perden-

do a validade e fomos jogando fo-
ra", diz Fábio Pedro de Lima, hoje
com 16 anos. "Agora a gente com-
pra para usar, não mais para cole-
cionar." Seu l irmão, Daniel, 18,
também passou de colecionador a.
usuário, assim como foi com todo

-dgrupo;seiS rapazes e urna inika,
moradores do Parque dos Princi-
WiliOna sudoeste de SP) e"esu
daitesdocalégioAlbertSabiui

O mais jovem dos colecionado-
res, André de Souza Brito, hoje
com 13, começou a colecionar aos
8. Na semana passada, ele e o pri-
mo Inácio, da mesma idade, tive-
ram de jogar toda a coleção fora.
"A vaselina foi escapando do en-
velope e virou tudo uma meleca.
Foi uma pena. Vou começar tudo
de novo." .(ABI

tdadlc."..,:ed‘de

• 0 ,/
ld eed 	 	 .

. ciências que grupos de garotos es,,
tão colecionando:.

Quando se encOnt-ram, espana-.
mana os preservativos sobre a ca-
ma e exigem cuidado no manu-
seio, especialmente das mais raras.
As repetidas ocupam outra caixa.
São moeda de troca.
- No geral; sãO pré-adolescentes
que :aguardam o momento de
transformar os objetos coleciona-
dos em acessório para sua vida se-
xual. "Todo mundo tá ligado 'que

toda" sabe que preservativo vai
ter , que usar mesmo. "É melhor se
proteger", afirma.

Segundo os educadores, colecio-
nar e brincar com camisinha são
práticas saudáveis que vão ajudar
os meninos a enfrentar seu uso
com naturalidade. E é de fato o
que verti acontecendo. Quatro
anos atrás, a Folha ouviu meninos
e adolescentes que colecionavam e
trocavam preservativos. Voltou a
procurá-los agora e ouviu deles

Jovens colecionam preservatiVaTriiionam preservativVre-nTS

10

Nova unidade de terapia intensiva do Instituto Emílio Ribas, especializada em doenças infecto-contagiosas

Emílio Ribas inaugura UTI para
.':.doenças infecto-contagiosas

tituto será totalmente informati-
zado. "Será a primeira vez que is-

a va) especializada no atendimento	 O projeto depende ainda da

to-contagiosas."

LUJAN CHRISTOFOLETTI

da Reportagem Local

'" Instituto Ernflio	 inaugu-

. rou. ontem, em São Paulo, uma

UTI (Unidade de Terapia Intensi-

va) especializada no atendimento

de doenças infecto-contagios s. O

investimento, segundo a direção

do hospital, foi de $ 1,82 milhão.

Fara o diretor do instituto e

membr o do consenso brasileiro

de trata,. tento para a Aids, Guido

Carlos Levi, a unid de destaca-se

", pela tecnologia empregada.

. A nova unidade tent 17 leitos

dividuais corn sistemas de filtra-

r ção e de pressão de ar egativa, o
que impede a transmissão de

doenças contagiosas. Os quartos

possuem isolamento acústico.

"Isso permite o tratamento do

ar infectado e garante mais segu-

rança e tranquilidade aos paci n-

tes, médicos e até à comunidade."

LUJAN CHRISTOFOLETTI 	 doenças contagiosas. Os quartos 	 de pacientes", diz.
' da Reportagem Local 	 possuem isolamento acústico.	 Segundo Levi, em 30 dias, o ins-

	

; rou. ontem, em São Paulo, uma rança e tranquilidade aos paci n- 	 so acontece em urna instituição

	

UTI (Unidade de Terapia lntensi- tes, médicos e até à comunidade." 	 pública da área da saúde."

Aids

Atualmente, dos cerca de 3.000

atendimentos mensais, 45% são

referentes à Aids. O instituto faz

ainda o tratarnento de meningite,

tuberculose e cirrose.

O instituto reinaugurou ainda

uma Nulidade do Same (Serviço de

Arquivo Médico e Estatístico).

"Com a informatização, conse-

guimos um sistenaa de segurança

para consulta e análise de dados

	

1 de doenças infecto-contagios	 s. O l'-.. Aids	 compra de um computador cen-

	

investimento, segundo a direção 	 Atualmente, dos cerca de 3.000 	 trai, avaliado em R$ 60 mil, Para o

	

do hospital, foi de $ 1,82 milhão. 	 atendimentos mensais, 45% são 	 próximo ano, a direção do institu-

	

Fara o diretor do instituto e 	 referentes à Aids. O instituto faz 	 to pretende terminar a construção

	

: ,̀ - membr o do consenso brasileiro	 ainda o tratarnento de meningite, 	 do MemorialEnulio Ribas.

	

de trata,. tento para a Aids, Guido	 tuberculose e cirrose.	 O prédio, construido em 1880, já

	

, Carlos Levi, a unid de destaca-se 	 O instituto reinaugurou ainda	 teve a parte externa recuperada. A
", pela tecnologia empregada.	 uma Nulidade do Same (Serviço de	 reforma do interior do prédio de-

	

. A nova unidade tem 17 leitos in-	 Arquivo Médico e Estatístico).	 pende ainda da doação de R$ 300

	

:, dividuais corn sistemas de filtra- 	 "Com a informatização, conse- 	 mil. "O local será uru centro de

	

f ção e de pressão de ar egativa, o	 guimos um sistenaa de segurança	 pesquisa para doenças infec-
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—Aids em heterosseornrefil, -
likáção com uso d 4rogas de V

C..012 40..7

;	 n "71	 •

1.
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_ FLAVIA. vestida de camis-inho, chamou a atenção durante conferência

• '" A transmissão da Aias por relações
- hete_rossexuais i? um dos principais

' .• - desafids dos especialistas. Essa é
" uma das clisezwiias da conferência
' Aids-SP: 15 anos de Luta que acon-

tece na Capital até amanhã e conta
. 5 com a presença de profissionais do1

Brasil e do exterior. Dados do Pro-I r grama de Doenças Sexualmente
1 -Transmissiveis e Aids, da Secreta:

, I ria Estadual de Saúde, apontam
..que em 1988, o índice de transnds-

; ' são nesses casos era de 10,8% e no
ano passado subiu para 28,5%.

: . De acordo com o coordenador
do programa, Arthur Kaliehrian,
a explosão da transmissão hete-

. " rossexual está vinculada à conta-
i L' imbuição pelos usuários de drogas.

"O que percebemos é que, em São
Paulo a droga, mais do que a bis-

, sexualidade, levou a doença para

Nesses 15 anos de existência do
programa, Arthur aponta corno
saldo positivo a redução do núme-
ro de mortes em decorrência da
doença. Dados do Programa de
Aprimoramento de Informações
sobre Mortalidade (Proaim), do
Serviço Funerário Municipal, com-
parando o primeiro semestre de
1995 ao mesmo período desse ano,
indicam uma redução de 45% nas
mortes (48% entre homens e 38%
entre mulheres). 'Isso aponta um
avanço no atendimento e assistên-
cia", ressaltou. Para o coordenador,
a diminuição está também zelado-

'nada com o uso do coquetel desde
o final de 1996.

comemoração	 -
Na conferência, a jovem Flávia

Mendes chamou a atenção ao dos-
filiar vestida de camisinha: e nas
ruas centrais da cidade aproxima-
damente 150 pessoas ligadas a Or-
ganizações Não Governamentais
(ONGs) n portadores do HIV reali-
zaram um protesto contra o corte
de verbas do governo federal para
a área da Saúde. Alguns manifes-
tantes carregaram cruzes de ma-
deiras, outros estava vestidos de
caveiras e grupos de adolescentes
levaram flores e fitas vermelhas.

! '" os heterossexuais", explicou. Se-r guirri() ele, essa avaliação é possi-
l	 vel porque ao se observar regiões

I - onde, na década de 80, ocorreram
s' muitos casos de contaminação

por drogas, na década de 90, a
Idoença está se manifestando nos

- heterossexuais. "É uma questão
da prevenção que precisa ser tra-
balhada, mas que esbarra no ma-

'	 chismo e na moral", enfatizou.

'ONGQA	 1	 to cam sem camnhas
• '7 •

!
5

t1	 falta de' pr'eserVativos já está ufa-
', r tando os programas desenvolvidos_

pelas Organizações Não Governa-
i	 mentais (ONGs) de combate e pra-
•	 vença° à Aids, e existe o risco, já
;	 nos próximos dias, de falta do pro-

duto ern algumas unidades do
.• todo. É que a licitação para a coro-

pra de 200 milhões de unidades do
: imirdstrio da Saúde está impugna-

: I da na Justiça há lises meses. O Mi-
;	 nistério fez unia nova compra de

50 milhões de unidades e estima
a situação esteja normalizada

doem 100 mil unidades ao mês.''
Segundo o coordenador do Pro-

grama de Doenças Sexualmente
Transmissiveis e Aids do Estado,
Arthur Kaliehnan, mu outubro fo-
ram comprados um milhão de pre-
servativos. Ele explicou que esse
volume já foi distribuido para are-
de. Para o próximo mês, disse, será
utilizado estoque que já existia. "'O
problema poderá ocorrer apenas
nos próximos dias", enfatizou. Ele
acrescentou que o número ideal é
de 1,7 milhão ao mês. O Estado já
fez licitação para allodrnadamen-
te 7 milhões de unidades que deve-
rão estar disponíveis em janeiro.

em janeiro. No Estado de São Pau-
,	 lo, a Secretaria d S úde tern feito

em janeiro. No Estado de São Pau-
,	 lo, a Secretaria d S úde tern feito

compras mas o déficit está estima-',

-17
sà.
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il===1~~	 Os artigos publicados com assinatura não traduzem a opinião do jornal. Sua publi-

' TENDENCIAS/DEBATa. cação obedece ao propósito de estimular o debate dos problemas brasileiros e
mundiais e de refletir as diversas tendências do pensamento contemporãneo

erkenesaviawctsa..vnrazonge....

Folha n.o 	 25	 do '- ,oc.
de'' .N.o 	  

	

. 	 

O iluncionário ._ .  44., 	  1

, -----T-' - t 	---
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rogressos e retrocessosAids em 1
VICENTE AMATO NETO

e JACYR PASTERNAK

Apesar da intensa qüantidade depes
guisas induzidas pela existência do
111v e da Aids;nãO acontecem enormes
novidades todos pá anos. Os fatos hoje
já não ocorrem na' velocidade,dos anos
anteriores; nem mesmo a enfermidade
tem o., destaque jornalístico anterior..
Acostumamo-nos com as desgraças; a
propósito, a Aids não é exceção.

Muita coisa mudou para melhor. Pri-
meiro, é entusiasmante saber que unia
doença descoberta só em 1981 foi quase
totalmente . elucidada,• nos aspectos
científicos, em período provavelmente
recorde na história da humanidade. Sa-
bemos quase tudo sobre o HW; só não
podemos .ainda contê-lo de forma defi-
nitiva, e talvez isso nem seja possível.

Houve enorme progresso no diagnós-
tico da infecção, o que permitiu evitar a
veiculação transfusional de maneira
quase total. Os progressos no tratamen-
to das doenças oporttmísticas e da pró-
pria virose foram enormes; agora, com
terapêutica altamente eficiente contra o
HIV, é viável manter pacientes infecta-
dos de maneira estável, não progressiva,
com excelente qualidade de vida. Mes-
mo os tratados em fases avançadas be-
neficiam-se. Há . hoje pacientes que, .
provavelmente, nunca chegarão às fases
mais avançadas. A moléstia em si trans
formou-se de rapidamente fatal, logo
depois do diagnós-
tico, em crônica;
algo próximo do	 O combate
diabetes, que tem	 • •
tratamento, mas
não tem cura.	 democraci:
. Tudo isso tem um	 direitos daalto preço. Os re-
médios contra o	 e à transpa
HW não são bara-
tos, embora os
mais antigos hoje custem menos do que
no início da epidemia; contudo os no-
vos, como os inibidores de protease, de-
senvolvidos por modela.mento molecu-
lar, estão muito caros. 	 .
(Um . programa como o brasileito;rare

no mundo, que deveria lios deixarior-
gulhosos'por fornecenos remédiostra::
tuitairiente, envolve etistós . iráp
tes para a sociedade. Para nós, a melho-
ria da qualidade de vida, ao lado da
possibilidade de que pessoas atingidas
continuem trabalhando, mais do que
compensa o gasto; porém há opiniões

divergentes e o medo de que o dispêns
dio acabe se tornando excessivo.

Mais sério é o grande retrocesso da
história: a epidemia continua espalhan-
do-se pelo mundo. Se em alguns países
(e só em certos grupos) esse alastra-
mento se conteve, são exceções. A dis-
seminação do HIV pela África do Sul já
abrange pelo menos 10% da população;
na África, locais como Ruanda têm cer-
ca de 30% dos habitantes infectados. A
difusão em Myanma, índia e agora
na China é assustadora. Esses países
asiáticos, muito populosos, têm, além
da precária organização da saúde pú-
blica, condicionamentos étnicos, edu-
cacionais e políticos prejudiciais à luta
contra a Aids e à educação sexual.

As g ierras em to-
da a África e nos

Aids está	 Bálcãs desman-
cham os trabalhos
na saúde pública, já

, à defesa dos precários antes. Há
imensa epidemia
na Ucrânia e na

êci 	 Rússia, com solo
fértil na pobreza, na
prostituição e na

desorganização social após o fim do co-
munismo. Como dizia o recém-faleci-
do Jonathan Mann, o combate à Aids
está nitidamente lindo à democracia, à
defesa dos direitos de todas as minorias
e à ;transparência, atributos que faltam
em muitos pedaços deste mundo.
'PeCepção brutal, também, é não ter-

tios 'nenhuma PerSpectiva imediata de
obtenção de vacina preventiva eficien-
te. Seria o método ideal para controlar
o HIV, já que mudanças de comporta-
mento sexual ou prevenção efetiva da
toxicomania são metas muito difíceis

de atingir. Mesmo experiências educa-
cionais muito bem-sucedidas na comu-
nidade homossexual de San Francisco
mostram que, sem um esforço conti-
nuado, a geração seguinte não se prote-
ge, e é preciso começar tudo de novo.

No Brasil, a boa notícia é que a mor-
talidade por Aids, pela primeira vez em
anos, decresceu significativamente; a
má é que isso não significa que a epide-
mia tenha sido contida. Investimos
muito em tratamento, no que estamos
certos, mas o esforço na prevenção não
parece ter sido muito produtivo.

Entretanto, isso não é algo especifica-
mente brasileiro; ocorre no mundo to-
do. Centrar a prevenção só no uso de
preservativos não está sendo suficiente.
Também preocupa no Brasil o imenso
número de mulheres manogâmicas in-
fectadas por parceiros que, certamente,
não o são. Precisamos dar instrução
nas escolas cada vez mais cedo, antes
da primeira relação sexual, para que es-
sa relação e as seguintes sejam mais se-
guras. Impõe-se baratear os preços dos
preservativos —sobretudo do femini-
no. Afinal, a gravidez indesejada só foi
coibida depois que as mulheres conse-
guiram comando sobre o seu corpo.

Podemos ser otimistas em alguns as-
pectos: vamos dispor de mais e melho-
res medicamentos e manter os pacien-
tes infectados usufruindo de boa quali-
dade de vida. Somos pessimistas quan-
to ao controle da epidemia no Brasil e,
mais ainda, na África ou na Ásia. Alme-
jamos que algum dia se chegue à vaci-
na, pois é, provavelmente, o único
meio real de prevenção dessa praga.

Vicente Amato Neto, 71, infectologista, 5 professor ti-
tular do Departamento de Doenças Infecciosas e Parasi-
tárias da FactOdade de Medicina da USP. Jacyr Paster-
nak, 58, infectologista, é médico-assistente da Divisão
de Clinica e Moléstias Infecciosas e Parasitárias do Hos-
pital das Clinicas da USP.

?""T

nitulamen
O combate à Aids está
nitidamente liado à
democracia, à defesa dos
direitos das rninorías
e à transparência

ge ligado à

rninorías
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REQUERIMENTO "D" 13 RDS
:3 9 9 /1990

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução n°02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

à justificativa do Projeto de Lei ti° 899/97, de minha autoria, como forma

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 08 de dezembro de 1998
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CARLOS NEDER

Vereador - PT
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Surpreso: a ;)esquisa a Unesp revelou que o primeiro contata com a droga não ocorre na escola e sim em bares e boates

• •

	

c-	 . ..

	

12.21., 	•

'

Pesquisa realizada pela
.11,nesp com 2.153	 •
estudantes revela um
sUrpreendente perfil dos
consumidores de drogas:
71,6% praticam esportes e

..78,4% moram com os
Tais é 55,2% trabalham •

-
,...-Dos jovens que já experimenta-
u m algum tipo de droga ilícita,
;18,4% moram com os pais, 71,6%
praticam esportes, 70,9% têm ha-
bby e 55,2% trabalham. Os dados
(veja quadro) revelados no estu-

-do feito pela Universidade Esta-
dual Paulista (Unesp) derrubam
-vários mitos ligados ao perfil do
'consumidor e servirão para apon-
Ur as falhas nos programas de
prevenção contra drogas...

.,-","As campanhas nãO funde.... - ....
nam porque são baseadas em este.:
reotipos, como o do adolescente
desinteressado, que não faz es-

, nortes, não tem objetivos, não es-
tuda nem trabalha. °jovem expe-

l'iMenta drogas por curiosidade,
liãO porque seja alienado ou irres-
. ponsável", diz Nelson Silva Fi-
lho, professor do Departamento
'de Psicologia Clinica da Faculda-

'cid de Ciência s'eLetras da Unesp.
-',..A pesquisa foi realizada em
...dois municípios do Estado de São
Paulo. Na cidade A, foram entre.'
vlstados 1,362 estudantes de asco;
Ias públicas da 5. • série do ensino '
fundamental à 3.° do ensino mé-
dio. Na cidade B, o questionário -

ra

foi aplicado a'791 alunos das rede
pública e privada.

O redator da agência publicitá-
ria DPZ Carlos Righi discorda e
diz que não existe a pretensão de
acertar sempre. "Não acredito
que as pessoas parem de usar dro-
gas depois de assistir a algum co-
mercial, independentemente da
qualidade." Right diz que o objeti-
vo das propagandas é discutir o
problema. "A eficácia é relativa.
A policia também tem de agir, as-
sim como a escola, a familia e a
midia." •	 •

De acordo com o estudo da
Unesp, a grande maioria dos jo-
vens que afirmou já ter experi-
mentado drogas (78,46%) mora
com os pais. Outros 2,3% vivem
somente com o pai e 9%, apenas
com a mãe. Segundo o professor,
esse dado reforça a idéia de que

'não é a presença dos familiares
que pode frear o consumo, mas
sim a qualidade da relação.

Família
Também foi pedido para o ado-

lescente definir sua relação com
a familia. Dos entrevistados,
41,4% consideram muito boa,
39,5% boas 15,2% razoável. Ape-
nas 2,8% classificaram o relacio-
namento consoe pais corno péssi-
mo. "Eles dizem que têm uma boa
relação com a família, mas isso
pode significar uma atitude omis-
sa no que diz respeito às drogas",
avalia Silva Filho.

Para o publicitário Celso Lo-
ducca, da Lowe Loducca, as cam-
panhas deveriam ter os pals'co-

. mo público-alvo. "Ás propagan-
das já cumpriram sua função de

alertar os jovens. A gora cabe à fa-
milia conversar e discutir o as.
sumo. Os pais precisam partici-
par mais a tivamen te tia vida de
seus filhos."

Carlos Righi, da DPZ, que já fez
campanhas para a Associação
Parceria Contra as Drogas, Iam-
bém acredita que os filmes preci-
sam ser diversificados para atin-
gir todos os grupos. "Também
não adianta ficar dando conse-
lhos. É muito paternalista e não
tem efeito algum.

Curiosidade
A curiosidade fez com que 69%

dos estudantes experimentassem
drogas. Outros 15% disseram ter
usado para se integrar a um gru-
po. Somente G% apontaram pro-
blemas em casa como motivo.

Para Silva Filho, outro mito
que o estudo desmonta é que o
consumo se dá principalmente
nas escolas - 22,6% dos entrevis-
tados usam drogas em bares ou
boates e 21,2%, em festas. Os colé-
gios aparecem em terceiro lugar
(13,7%). "Esse dado nos surpreen-
deu. As campanhas costumam co-
locar a escola como vilã."

Para a diretora-executiva da
Associação Parceria Contra Dro-
gas, Adriana Samara, outra idéia
que precisa ser revista é a de que
traficantes ficam rondando os co-
légios para viciar as crianças.
"Já faz algum tempo que quem
vende drogas nas escolas são os
amigos."

Bis Reis

Para o publicitário Celso Loducca, ': •
da Lowe Loducca, as campanhas
antldrogas deveriam ser , • ,
dirigirias aos pais dos jovens

,

Múlto Mim
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Estudo indica
avanço da Aids
entre mulheres
jovens e pobres
o novo estudo do Ministério da
Saúde mostra que a epidemia da
Aids está avançando entre os jo-
vens; mulheres, a população po-
bre e, ainda, se expandindo para a

, região Sul do País. Segundo os
-dados divulgados ontem pelo mi-

- nistro da Saúde, Jose Serra, como
.‘ parte da nova campanha anil-
:. .Aids, 43% dos casos — que atin-

, gem agora um total de. 140.362
•' no acumulados de 1980 a 1998 —

encontrados na faixa etária que
vai dos 25 aos 34 anos foram pro-

l' voeados por jovens infectados en-
tre os 15 e 25 anos. A projeção
•va em conta o período de incuba-

- cão do vírus, que é de 10 anos.
Ainda entre os jovens de 15 a

25 anos, o estudo mostra que
atualmente o número de mulhe-
res infectadas já é igual ao de lio-
Inens, enquanto em outras faixas
a proporção é de dois por urna.
Esse é o dado mais alarmante das
estatísticas se comparado com os
lláltiMOs 12 anos: em 1986, para
cada mulher jovem infectada ha-
via 16 homens. Nessa faixa, o uso

-: de drogas injetáveis aparece como
- ; ã principal causa de transmissão,
‘` • com um prognóstico de 36% dos

casos notificados desde 1980. Os
•-homens adquirem a Aids pelo uso

compartilhado de seringas, eu-
quanto as mulheres através das
relações heterossexuais.
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O ministro da Saúde, José Serra (à dir.), duranto entrevista em SP

Fabiano Accorsi/Folh a ImagemPREVENÇÃO 	

Governo lança nova'
atm • anhf anti-Aids
Principal alvo st.'" os jovens devido às drogas

CARLA CONTE	 Em segundo lugar (26%) estão as
da Reportagem Local	 mulheres infectadas após rela-

ção com múltiplos parceiros.
O Ministério da Saúde lançou	 Serra disse que as escolas serão

ontem campanha nacional de alvo de campanhas. "Os jovens
prevenção à Aids voltada espe- 	 precisam se conscientizar e ter o
cialmente aos jovens. 	 hábito de usar camisinha. Só as-

casos de Aids são registrados en-•	Segundo o coordenador de
tre pessoas de 25 anos e 34 anos. DST (Doenças Sexualmente
Como o período médio de incu- Transmissíveis)/Aids, 	 Pedro
bação do vírus HIV é de 10 anos, Chequer, entre junho e agosto
a maioria das infecções ocorreu 	 deste ano, foram registrados
dos 15 anos aos 25 anos. mais 5.094 casos de Aids no país,

A campanha será veiculada na segundo novo balanço do minis-
TV e nos cinemas ern versões de tério. A maioria dos casos está na
30 e 60 segundos. Segundo o mi- região Sudeste, que tem o maior
nistro José Serra (Saúde), "é	 índice: 157 casos por 100 mil ha-
preocupante o índice da doença bitantes. A taxa nacional é de 97

causa são as drogas injetáveis". O ministro deve assinar ama-
Dentre os casos notificados nhã, em Washington (EUA), o

desde 1980 entre jovens, 36% são acordo de empréstimo com o
usuários de drogas. Os rapazes Banco Mundial para prevenção e
de 15 anos a 24 anos se contami- assistência aos doentes. O banco
naram pelo 'uso compartilhado vai entrar com US$ 165 milhões,
das drogas, e as mulheres, pela e o Brasil, com US$ 135 milhões.
transmissão heterossexual. Essa quantia é inferior, por

Nessa faixa etária, 40% das exemplo, ao orçamento previsto
mulheres se infectararn com para compra de remédios contra

O Ministério da Saúde lançou
ontem campanha nacional de
prevenção à Aids voltada espe-
cialmente aos jovens.

Segundo o ministério, 43% dos
casos de Aids são registrados en-•
tre pessoas de 25 anos e 34 anos.
Como o período médio de incu-
bação do vírus HIV é de 10 anos,
a maioria das infecções ocorreu
dos 15 anos aos 25 anos.

A campanha será veiculada na
TV e nos cinemas ern versões de
30 e 60 segundos. Segundo o mi-
nistro José Serra (Saúde), "é
preocupante o índice da doença
nessa faixa etária. A principal
causa são as drogas injetáveis".

, Dentre os casos notificados
desde 1980 entre jovens, 36% são
usuários de drogas. Os rapazes
de 15 anos a 24 anos se contami-
naram pelo 'uso compartilhado
das drogas, e as mulheres, pela
transmissão heterossexual.
, Nessa faixa etária, 40% das
mulheres se infectararn com
usuários de drogas injetáveis.

	

Segundo o ministério, 43% dos 	 sim se evita a transmissão."

	

nessa faixa etária. A principal 	 casos por 100 mil.

usuários de drogas injetáveis. Aids em 98 —R$ 450 milhões.
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el GRANDE SÃO PAULO
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REUNIÃO MÉDICA

E

specialistas brasileiros e estran-
geiros da área médica estão discu-
tindo em São Paulo modos de re-

duzir os danos sociais e de saúde provo-
cados pelo uso de drogas. "Nós
debatemos experiências de distribuição
de agulhas e seringas para evitar a trans-
missão da Aids e o tratamento de vicia-
dos", conta o médico Fábio Mesquita, chi
Conselho Estadual cie Entorpecentes e do
Instituto de Estudos e Pesquisas em Aids
de Santos (lapas).

O bem principal da pauta é a mudança
da política nacional com a criação da Se-
cretaria Nacional Antidrogas. "Temos de

definir qual será o nosso papel, pois te-
memos que o governo se volte muito pa-
ra a repressão ao tráfico e reduza a im-
portáncia da prevenção e cuidados com.
os dependentes", diz Mesquita.

Mesquita coordenou ,a primeira expe-
riência brasileira de troca de seringas e
agulhas descartáveis entre viciados eM
drogas de Santos. "No início, uni grupo
de proinotores nos acusava de favorecer
o consumo de drogas e nos enquadrou no
artigo 12 do Código Penal, o mesmo usa-
do para processar traficantes", conta o
médico. Hoje, a atividade de saúde
blica está permitida por uma lei estadual

promulgada em março deste ano. "Há 15
experiências em todo o País, com desta-
que para um trabalho na Bahia, que não
tiveram problemas legais como os en-
frentados em São Paulo", conta Mesqui-
ta. Segundo o médico, a transmissão do
vírus 1-11V para mulheres por via heteros-
sexual acontece por causa de relaciona-
mentoss eom parceiros viciados em dro-
gas numa proporção de seis a cada dez
novos casos. "Não podemos deixar de la-
do nenhum foco da epidemia, aliás, es-
tamos investindo menos do que devería-
mos na troca de agulhas", avalia.

Dentre os trabalhos científicos expos-
. ,

tos no encontro, há tona pesquisa sobre o
tratamento de viciados em crack com
maconha, feito pelo pesquisador Baniu
da Silveira, da Universidade Federal de
Silo Pauto (tingeso, antiga Escola Pau-
lista de Medicina. E o médico boliviano
Jorge Burlado falou da substituição das
variações de cocaína (pasta, pó ou crack)
pelas folhas de coca. "Os pacientes da
Unifesp compraram os cigarros de maco-
nha no mercado ilegal, Inas deveria ser
possivei o fornecimento a um instituto de
pesquisa, coisa acontece em países como
a Inglaterra c Suiça", comenta o médico
Fábio Mesquita. ri

44,	 .•	 "

Redução dos danos provocados por drogas
Especialistas debatem experiências de distribuição de agu' ihas para evitar a transmissão da Aids
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REQUERIMENTO	 998

•

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII

da Resolução 11002 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento

à justificativa do Projeto de Lei n° 899/97, de minha autoria, como forma

de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 1998

CARLOS NEDER

Vereador - PT
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Senhora Diretora:

Pará encaminhamento à Comissão de
Finanças e Orçamento.

11.12.98

é,

BR tia GANDELMAN
Assessor ['cc. Leg. Chefe Subst.
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Para as devidas providências.
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São Paulo, Cquinta-feira. 10 de dezembro de 1998
Joiiçaí O'D

a C540
Página 5

Brasil. atingé mil casos de

Cl (,)

• .

• Entre os meses de junho e
agosto foram registrados no
Brasil 5.094 novos casos de
aids. Os dados da situação da
epidemia no Pais estão no
novo Boletim Epideridológico
do Ministério da Saúde. O total
acumulado de 1980 a 1998 é de
140.362 casos.

De acordo com os números
do Boletim Epidemiologico.
existe uma taxa acumulada
de 97 casos de aids por 100
mil habitantes. A maioria dos
casos está na região Sudeste -
157 casos por 100 mil habitan-
tes - quase o dobro da taxa
nacional.

No entanto, a epidemia sc
apresenta estável nesta região
com 2397 casos, c continua
c-escondo no Sul do Pais. 43%
dos casos dc aids são registra-
dos na faixa dos 25 a 30 anos.
Como o periodo médio de incu-
bação do HIV dde II) anos o
dado mostra que a maior parte
das infecções acontecem dos 15
aos 25 anos.

Na faixa etária de 15 a 24
anos foi verificado que existe

um homem 'doente com aids
para cada mulher. A média nas
outras faixas ciarias é de dois
casos entre homens para um
caso em mulher. Em 1986 a ra-
zão era de 16 para um.

O uso de drogas é o princi-
pal responsável pela incidên-
cia da doença entre os jovens.
Dentre os casos notificados
desde 1980 nessa faixa etária
36% são usuários de drogas
injetáveis.

Os adolescentes e jovens de
15 a 24 anos que contraíram o
HIV acrescentaram aspectos pe-
culiares. Entre os homens. pre-
domina a transmissão pelo uso
compartilhado de drogas inje-
táveis c entre as mulheres pela
transmissão heterossexual. •

Já as mulheres de 15 a 24
anos. não usuários de drogas e
que se infectaram por relações
heterossexuais. 40% tem como
fonte de infecção parceiros
usuários de drogas injetáveis.

Os números do boletim tam-''.
bém mostram que as doenças
sexualmente transmissíveis
(DST) funcionam como porta

de entrada para a aids, aumen-
tando até em 20 vezes o risco
de 'infecção pelo HIV.
• Estudo do Ministério da Saú-
de revelou ainda que num uni-
verso de 40 clinicas de trata-
mento das DST. 7% dos ho-
mens eram soropositivos para
o H1V. O mesmo estudo em
pronto-socorros. apresenta uma
taxa de .3%. O mesmo aconte-
ce com as mulheres. Nas clini-
cas de tratamento, a taxa de
incidéncia do vírus é de 2.8%
nos pronto-socorros. 1.3%. 	 •

Recursos - No próximo dia
9. quarta-feira o Ministro da
Saúde assina, em Washington.
acordo de empréstimo com o
Banco Mundial para projetos de
prevenção à aids e assistência
aos doentes. o Aids?

O novo acordo vai destinar
US$ 300 milhões para os pro-
gramas na área para os próxi-
mos quatro anos. São US$ 165
milhões por parte do Banco

, Mundial e os outros US$ 135
milhões como contrapartida bra-
sileira. A primeira parcela de
US$ 24 milhões será liberada

até o final de dezembro.	 •
Prevenção - O Ministério da

Saúde preparou nova campa-
nha publicitária que será vei-
culada nos cinemas e na tele-
visão que tem como público-
alvo os jovens. A campanha
está sendo lançada hoje na sede
da MTV Brasil, em São Paulo.

O filme que tem duas ver-
sões (uma de 60 para cinema e

•outra de 30 segundos para tevê)
mostra jovens como agentes de
mudança ao longo da história
e faz alerta para o Uso do pre-
servativo como mais uma ban-
deira a ser levantada pela ju-
ventude. A música tema esco-
lhida é -Metamorfose Ambu-
lante". de Raul Seixas. cantada
por Prejat, vocalista do grupo
Barão Vermelho. Pesquisas mos-
tram que o investimento em
campanhas dc prevenção à aids
tem dado resultados positivos.
Entre os anos dc 1996 e 1997,
o grau médio de conhecimento •
sobre aids entre jovens do sexo
masculino, na faixa etária dos
18 anos, cresceu de quatro 'para
sete, numa escala de zero a dez.• •
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PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 899/1997.

Trata-se de projeto de lei da autoria do nobre
Vereador Carlos Neder que tem por objetivo instituir Ações de Prevenção à
Transmissão do vírus da AIDS por via sangüínea. Dentre as ações a serem
instituídas, inclui-se a distribuição, pelo Poder Público, de seringas

41,	 descartáveis aos usuários de drogas.

O nobre Vereador justifica sua propositura com a
inclusão de vários artigos de revistas, jornais etc. que descrevem o problema
de contaminação da AIDS que está cada vez mais crescente no país, e muitos
deles destacam como o maior transmissor da doença, o compartilhamento de
seringas entre usuários de drogas. A leitura dos artigos também nos alerta
para a continuidade de campanhas educativas acerca do assunto, para que
possa haver a redução do número de pessoas contaminadas, que hoje inclui-
se mulheres e jovens de classe social mais elevada.

A D. Comissão de Constituição e Justiça apresentou
parecer pela Legalidade às fls. 06 com um voto contrário.

No que tange ao mérito desta Comissão,
acreditamos tratar-se uma matéria muito relevante para o bem estar social do
Município. De acordo com as pesquisas apresentadas recentemente, o número
de pessoas infectadas é cada vez maior e o que nos preocupa é que nascem
várias crianças portadoras do vírus que lhes foram transmitidos por suas mães.

Sabemos que uma das formas mais eficientes de se
combater a doença seria a informação à população que na maioria dos casos
ignora os meios de transmissão ou não utilizam-se corretamente dos mesmos.
Como descreve o Ministro José Serra à reportagem anexa às fls. 10, cresce o
número de mulheres contaminadas pois os maridos fazem sexo "fora do

• 1. 7	 I... C O
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lar" sem o uso correto de preservativos que eliminaria Totalmente o risco de
uma contaminação.

Portanto, está evidente que a população precisa ser
melhor informada sobre a doença e como prevenir-se.

A distribuição de seringas pelo Poder Público, seria
uma maneira eficiente de proteger os usuários de drogas e ao mesmo tempo
uma oportunidade de estar levando mais informações à estas pessoas para
que possam se prevenir melhor.

Diante de todo o exposto é FAVORÁVEL o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho em . \*'499

I	 •
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

110	 justificativa do Projeto de Lei n° 899/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 24 de março de 1999.

•
CARLOS NEDER

Vereador -PT

SEÇÃO DE REVISÃO

2i4. 25 MAR 1999	 k
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; Aids avança na população femininai
RIO — A incidência dos casos

P
: de Aids tem aumentado entre a
]
. população como um todo e, mais
I' especificamente, entre as mulhe-
res e as populações de escolarida-
de mais baixa, segundo conclu-
sões da Unidade de Prevenção das
Doenças Sexualmente Transmis-
síveis (DST/Aids) e do Programa
de Saúde da Mulher, do Ministé-
rio da Saúde. .

Enquanto em 1986 a relação
de casos entre homens e mulhe-
res era de 16 por um caso femi-
nino, atualmente a média é de
dois casos masculinos para cada
Mn feminino. Na faixa etária de
15 a 24 anos, porém, a propor-
ção já é de 1/1.

Hoje, aproveitando as come-
morações pelo Dia Internacional
da Mulher, ontem, o Ministério
realiza, entre 16 e 18 horas, a
teleconferência Mulher e Aids,

tque será transmitida para todo o
Pais, via Embratel.

"No imaginário social, a Aids é
n
uma doença masculina e temos de

' chamar a atenção para os profissio-
nais de saúde para seu crescimento

, e a necessidade de prevenção entre
, a população feminina", explica
Rosemeire Munhoz, coorderiado-
ra da Unidade de Prevenção.

' Ainda segundo dados do Mi-
' nistério, o número de casos
' registrados por 100 mil habitan-
tes cresceu de 0,9, em 1986, para

-.12,5, em 1996, ou seja num pe-
ríodo de dez anos. A incidência
entre as mulheres também au-

mentou, com relação ao núme-
ro de homens afetados.

Para o Ministério, esses dados
fazem da prevenção à Aids e ág:
DSTs urna prioridade dentro deis:
Programa de Saúde da Mulher.'
"Lidamos com questões tão di-
versas quanto saúde cardio-
vascular,natalidade e amaz;
mentação, violência e câncer gi- •
necológico, mas a Aids e as DSTs
estão ligadas a tudo isso e, tam-
bém, à própria sexualidade, que
um direito da mulher", explica a
assessora-técnica do programa,
Elcilene Ledcádio.:,

"Por isso, dentro da questão da
saúde da mulher, , a prevenção à
Aids é prioridade', até porque é
uma doença evitável e que atinge
mulheres em plena vida produti-
va", acreseenta Elcilene.

Controle 7- Rosemeirè explica
que as outras DSTS também preo-
cupam o Ministério, mas seu con-
trole é mais dificil porquea comu-
nicação dos casos, não é obrigató-
ria, como na Aids. "Mas quando
fazemos a prevenção desta, já
estamos. incluindo a das outras."

Segundo a Coordenadoria
Nacional de ,DST/Aids, dos
145.327 casos de Aids notificados
desde 1980 ao Ministério, 32.851
são em mulheres. Desse total, ain-
da de acordo com os números do
Ministério, 51% foram infectadas
por meio de relações sexuais (he-
terossexuais), 18% com o uso de,
drogas injetáveis e 4,8% ém trans-
fusão de sangite.
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<Metade de viciados em
droga injetável tem aids

BELO HORIZONTE — Uma pes-
quisa com 280 viciados em drogas
injetáveis de cinco cidades brasilei-
ras, todos participantes do progra-
ma de redução de danos da DST/Ai-
ds, do Ministério da Saúde, mostrou
que 52,5% deles estão contamina-
dos com o vírus da doença. O levan-
tamento, feito por pesquisadores da
Universidade Federal de Minas Ge-
rais, foi divulgado ontem. O progra-
ma distribui seringas a 1.400 vicia-
dos em 14 municípios do País (SC).

•
M

at
ér

ia
 P

L 
89

9/
19

97
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



CO

;	 ....• ....s
1 o-

I	 '1:0
<5±'

•r•c a

ce•
-c

• TI- C
c (.•:r..2

ce	 1
-E	 I

-C" • .

P ublicação:

Data:	 I (2_,

Jovens exemplos de solidariedade
Trabalho de 38 adolescentes é premiado pelo Programa de Combate à Aids da ONU

Verônica Dantas
de São Paulo

e

Programa Mundial de Pre-
venção e Combate à Aids
da Organização das Nações

Unidas (UNAIDS) acaba de indi-
car o trabalho de 38 jovens de São
Miguel Paulista, na periferia da
Zona Leste, como referência na
América Latina na prevenção da
doença entre adolescentes. Com
idades entre 14 e 19 anos, eles per-
tencem ao "segmento teen" da As-
sociação para Prevenção e Trata-
mento da Aids (Apta) e foram es-
colhidos por integrar o único
grupo de prevenção do mundo no
qual as decisões e o gerenciamento
não ficam por conta de adultos.

A indicação foi feita no dia 25 de1 fevereiro pelo presidente do
UNAIDS, Peter Piot, durante o lan-
çamento no Brasil da campanha
mundial de combate à Aids deste
ano, cujo tema será o adolescente.
Além do trabalho do AptaTeen, dois
outros projetos brasileiros, ambos
de Recife, foram indicados para par-
ticipar da organização, um deles por

i tratar do assunto com pais e outro
pela abordagem do tema Aids em
relação ao abuso sexual. "Ter o aval
da UNAIDS significa que houve
avaliação do trabalho e aprovação

da metodologia utilizada", comenta
a coordenadora da área de preven-
ção da Apta, Teresinha Reis Pinto.

Segundo ela, a notícia foi recebi-
, da com satisfação pela equipe do

AptaTeen, mas não deve mudar o
•dia-a-dia dos adolescentes que fa-
zem um trabalho voluntário de mul-
tiplicação de informações em esco-
las da periferia da Zona Leste desde
1993, quando a Apta foi criada. Sem
fins lucrativos, a entidade já contou
com a participação de 5.112 jovens
em seis anos de existência. "Não sei
se todos se preveniram", comenta
Terem. "Mas ao menos puderam
opt	 onscientemente pelo risco

que queriam correr ou não."
Atualmente, os 38 jovens da Ap-

taTeen, a maioria estudantes da Es-
cola Estadual de Primeiro e Segun-
do Graus Cássio Cianpolini, de São
Miguel Paulista, reúnem-se sema-
nalmente para discutir' as atividades
que realizarão nos quinze dias se-
guintes nas escolas da região (sem-
pre envolvendo folhetos, vídeos e
músicas). Além disso, contam com
reuniões quinzenais com os adultos
da Apta para tirar possíveis dúvidas.
Qualquer adolescente pode partici-
par do grupo desde que esteja dis-
posto a usar o tempodirre para pro-
pagar idéias para a pi 	 ção contra

Le

a Aids. Antes de integrar o grupo, os-
jovens passam por um treinamento
que consiste em cinco encontros de
quatro horas cada. Durante o treina-
mento são abordados temas como
preconceito, cidadania, sexualidade,
drogas e morte, entre outros.

Terezinha explica que o objetivo
dos jovens da Apta não é simples-
mente' ministrar palestras para ado-
lescentes. "Ninguém vai mudar o
comportamento a partir de uma pa-
lestra", afirma. "Estamos trabalhan-
do para diminuir o número de HIV,
drogas e gravidez precoce por meio
de um trabalho constante."

De acordo com a coordenadora
da Apta, o ideal seria que a associa-
ção pudesse dar uma ajuda de custo
aos participantes do AptaTeen a fim
de ampliar essa divulgação, inclu-
sive para estudantes de escolas par-
ticulares de regiões mais nobres. "É
um equívoco achar que jovens das
classes média e alta sabem tudo so-
bre Aids", diz, citando como exem-
plo uma pesquisa feita este ano com
480 professores de cursos superio-
res na qual 29% considerou a saliva
como um dos transmissores da Aids
e 38% que a doença pode ser trans-
mitida por pulgas e pernilongos.
"Se o nível de informação ainda é
muito baixo entre professores, ima-
gine entre os adolescentes." •
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São P-ulo, sábado, 27 de fevereiro e segunda-feira, l'Cle 'tviar:_ço" de '99

AN -

"Escute. aprenda, viva!" é o
slogan da campanha mundial de
luta contra a aids para 1999 lan-
çada pelo presidente Fernando
Henrique Cardoso. o ministro da
Saúde, José Serra, e por Peter
Piot, diretor Executivo do Pro-
grama das Nações Unidas para
a Aids (Unaids), criado em 1996:

O Brasil é* o terceiro país
selecionado para lançar a cam-
panha mundial. No ano passado o
lançamento foi na Inglaterra. A
escolha é um reconhecimento in-
ternacional do impacto das ações
do governo brasileiro para con-
trolar e combater a doença.

O Brasil é o único país em
desenvolvimento que garante -
por meio do sistema Unico de
Saúde (SUS) - o acesso a 100%
dos pacientes com aids a todos
os medicamentos que compõem
a terapia anti-retroviral e aos exa-
mes de definição de Carga Vi-
ral e contagem de CD4+ (exa
mes necessários para a manu-
tenção do tratamento). .

"O lançamento da campanha
mundial no Brasil será de grande
impontincia para todas as passo-

as que mantém atividades de pre-
venção à aids e de assistência
aos doentes em nosso País". afir-
ma Pedro Chequer, Coordenador
Nacional de .DST e Aids.

O público alvo da Unaids este
ano são as crianças e os jovens.
E a abordagem adotada é a do
diálogo e da educação como for-
mas de prevenção à aids. .

Segundo a Unaids, garantir a
adoção de um comportamento sau-
dável entre os jovens é a me-
lhor forma para reduzir o au-
mento no número de casos de
aids em todo mundo. Dados glo-
bais revelam que 2/3 das 16 mil
pessoas que se infectam a cada
dia possuem menos de 25 anos.
O objetivo da Unaids 'ao definir
o lema da campanha - escute.
aprenda e . viva" -é o de enco-
rajar as comunidades de todo o
mundo a se engajarem, por meio
do diálogo, na luta contra a aids

' e contra o preconceito.	 •
Segundo Peter Piot as cam-

panhas de prevenção à aids de-
vem desafiar até mesmo normas
culturais. Para ele, no mundo in-
teiro atitudes preconceituosas em

relação à sexualidade levam os
jovens a terem relações sexuais

. mais cedo, com maior frequên-
•cia.e, na maioria das vezes sem
- proteção. Isso aumenta de -forma

considerável o risco da infecção
pelo HIV. "Os homens devem
tomar a liderança no combate ao
machismo. Precisamos urgente-
mente desafiar as atitudes tradi-
cionais dos homens em relação
às mulheres, encorajando aos
jovens a serem mais responsáveis
sexualmente". sugere Piot.

Pesquisas da Unaids compro-
. vam que a violência e a explora-

ção sexual incrementam a disse-
minação do HIV. Em Lima, capi-
tal do Peru, por exemplo. 90% das
jovens mês (entre 12 e 16 anos)
foram vítimas de estupros. a
maioria cometidos pelos própri-
os pais, padrastos ou outros pa-
rentes. Na Jamaica. 40% . das
garotas entre 11 c 15 anos afir-
maram que a suà primeira rela-
ção sexual foi forçada.

• . Estudo realizado em Barbados
(Caribe) comprova que o abuso
sexual cometido contra às crian-
ças determinou o comportamen-

to de alto risco desses meninos e
meninas na adolescência. Portan-
to, qualquer tipo de violência leva
a criança para as ruas, longe da
família, onde se multiplicam as
possibilidades de estupros, abuso
de drogas e a prostituição.

É consenso que a comunica-
ção aberta sobre sexo dentro da
família adia a atividade sexual
do adolescente e reduz o compor-
tamento de risco. Pesquisa norte-
americana realizada nos estados
do Alabama. Nova Iorque e Por-
to Rico concluem: adolescentes
com mães que falaram sobre sexo
antes deles iniciarem as ativi-
dades sexuais usavam três vezes
mais camisinhas que aqueles que
não tiveram esse tipo de diálo-
go. No Brasil. estudo entre jo-

ens conscritos do Exército apon-
ta para o mesmo sentido. Os
rapazes que recebiam educação
sexual usavam sistematicamente
preservativos.

"Muitas crianças e adolescen-
tes . não possuem informações e
dados sobre a aids por causa do
medo dos adultos, incluindo au-
toridades governamentais", acu-

sa Piot. De acordo com o' diretor
da Unaids, o equívoco *está em
acreditar que a educação sobre
o sexo irá incentivar a atividade
sexual precoce, enquanto os da-
dos mostram exatamente o opos-';
to. Para Peter Piot devemos pen-.
sar no diálogo aberto e franco.
sobre a aids não apenas como

• uma maneira de reduzir riscos
para a população ;audável, mas
também como uma forma de com-
bate à rejeição e ao preconceito
em relação a pessoas que vivem
com aids. "O diálogo é o primei-
ro passo para uma ação concre-
ta". finaliza.
. Brasil - Até novembro de
1998. foram notificados em todo
o Pais, 145.327 casos de aids,
43% dos casos concentram-se na
faixa etária entre .25 a 34 anos.

, com o período de incubação dá
HIV varia entre torno de .10 anos
concluí-se que a. maior parte das
infecções acontecem entre 15 é 25
anos. Estima-se que em torno de
450 mil pessoas estejam infecta-
das' pelo HIV sem entretanto
apresentarem qualquer sintoma.

• Quanto a razão de . casos. en-

tre homens e mulheres, a média
é de 2 - casos _masculinos para
cada um feminino. Em 1986, a
relação chegou a representar 161
1. Na faixa etária que vai dos 15
aos 24 anos, a • proporção já, é
de 1/1. Os adolescentes e joveris
de 15 a 24 anos que contraíram
o HIV apresentam aspectos pe-
culiares. Entre os homens. pre-i
domina a transmissão pelo uso;
compartilhado de drogas injetá-:
vais e entre as mulheres pela'
transmissão heterossexual. Já as
mulhereS de 15 a 24 anos, não
usuários de drogas e que se in-
fectaram por relações heterosse-
xuais, 40% têm como fonte de
infecção parceiros usuários del
drogas injetáveis..
- Pesquisa realizada em cons-

critos do Exército, revelou que:
os jovens (17 a 19 anos) do sexo;
masculino usam o preservativo' -

- duas vezes mais 'que os . adultos.
Enquantà que:. 40% • dos jovens'
entrevistados usam sistematica-
mente a camisinha, em outras pes-
quisas com adultos revelou que'.
apenas 20% usam a camisinha:
sistematicamente.	 ,

M
at

ér
ia

 P
L 

89
9/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



Folha n:	 U	 o Pril'e

o funcionário 	
•

O -\--5Publicação: ... .....	 ?

Data:_0

'inist :rio realiza
teleconferê cia

O Ministério da Saúde, apro-
veitando a Semana da Mulher, re-
aliza hoje a teleconferência Mu-
lher e Aids, .transmitida pela
Embratel no horário das 16 às
18 horas. A teleconferência abor-
da questões como violência se-
xual e doméstica, concepção e
anti-concepção e doenças sexu-
almente transmissíveis. Todos os
ternas estão relacionados à aids.
Participam -representantes de uni-
versidades, organizações não-go-
vermentais e governamentais.

As mulheres, por sua posição
de minoria na sociedade, tem-
se mostrando um dos. grupos
sociais mais vulneráveis à infec-
ção pelo vírus da aids. Dos
145.327 casos de aids notifica-
dos desde 1980 ao Ministério da
Saúde, 32.851 são em mulheres.
Deste total, 51% infectaram-se
em relações ' sexuais (heterosse-
xuais), 18% com o uso de dro-
gas injetáveis e 4.8% em trans-
fusão sangüínea. Os dados mos-
tram que o sexo é a principal
via de transmissão da aids entre
as mulheres. A faixa etária fe-
minina que concentra o maior
número de casos está entre os
20 e 34 anos, representando 55%

do total de casos em mulheres.
Quanto a razão de casos en-

tre homens e mulheres, a média
é de 2 casos masculinos para
cada um feminino. Em 1986, a
relação chegou a representar 16/
1. Na faixa etária que vai dos 15
aos 24 anos, a proporção já é de
1/1. Os adolescentes e jovens de
15 a 24 anos que contraíram o
111V apresentam aspectos peculi-
ares. Entre os homens, predomi-
na a transmissão pelo uso com-
partilhado de drogas injetáveis
e entre as mulheres pela trans-
missão heterossexual. Já as mu-
lheres de 15 a 24 anos, não usu-
árias de drogas e que se infecta-
ram por relações heterossexuais,
40% têm como fonte de infec-
ção parceiros usuários de drogas
injetáveis.

As pessoas que desejarem
participar da Teleconferência
"Mulheres e Aids" devem pro-
curar o auditório da Embratel
mais próximo de sua casa (62
salas em todas as capitais e prin-
cipais Municípios do país), ou,
se possuir antena parabólica sin-
tonizar na 3870 Mhz, polarização
horizontal (1° canal após a TV
Bandeirantes).
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

•	
justificativa do Projeto de Lei n° 899/97, de minha autoria, como forma de

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 20 de abril de 1999.

A
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'Verba insuficiente para tratar vítimas da Aids
BRASÍLIA (MB) - O Ministé-

rio da Saúde dispõe, em seu orça-
mento deste ano, de apenas R$ 315
milhões para a compra de medica-
mentos que serão distribuídos aos
portadores de Aids. O valor é infe-
rior a metade dos R$ 632 milhões
necessário para atender a demanda
até o final de dezembro. O ministro
José Serra garantiu, no entanto, que
o buraco nas contas da Coordena-
ção Nacional de Doenças Sexual-
mente Transmissíveis (DST) e Aids
será preenchido com verbas suple-
mentares. "Não vai faltar remédio",
disse o ministro ao assinar convêni-
os que prevêem a liberação de R$
41,3 milhões para programas de

combate a Aids em 92 municípios.
•Segundo o secretário-executivo

do ministério, Barjas Negri, o di-
nheiro suplementar para a compra
de remédios contra a Aids será ob-
tido através de remanejamento de
recursos do Orçamento da União.
A expectativa de Barjas é que parte
da verba das emendas de deputa-
dos e senadores seja embargada e
transferida para a Saúde. "O gover-
no nem sempre aplica 100% das
emendas dos parlamentares", expli-
cou. O secretário argumenta ainda
a previsão de déficit no orçamento
da DST-AIDS é comum no início
de cada ano. Mas, o problema é
sempre contornado muito antes de

faltar medicamentos.
"Esse ano não será diferente",

disse Barjas. Pelos convênios assi-
nados ontem pelo ministro José Ser-
ra, que não contemplam a compra
de medicamentos, o governo fede-
ral se compromete a liberar R$ 41,3
milhões para programas de preven-
ção contra a Aids. O dinheiro será
destinado a 92 municípios dos 26
estados e do Distrito Federal. Em
contrapartida, estados e municípios
terão que reservar, no mínimo, R$
9,7 milhões para estes programas.
Parte do dinheiro oferecido pelo
ministério da Saúde tem como ori-
gem o Aids 2, programa financiado
com a ajuda do Banco Mundial e que

está orçado em R$ 300 milhões.
Segundo Serra, o Aids 2 está sen-

do direcionado às mulheres e aos -
jovens das camadas mais pobres da
população, dois dos segmentos mais
afetados pelaAids nos últimos anos.
A intenção do governo é, principal-
mente, incrementar o uso de preser-
vativos. A venda de camisinhas au-
mentos de 54 milhões para 340 mi-
lhões por ano desde 1994. Mas, pe-
las estatísticas oficiais 'muitos bra-
sileiros continuam fazendo sexo sem
camisinha. Isso acontece, de acordo
com o ministro, "por falta de educa-
ção" de parte da população. "A ca-
misinha é muito, muito barata. O
problema é a educação", afirmou.
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JREQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

justificativa do Projeto de Lei n• 899/97, de minha autoria, como forma de
•

melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 02 de junho de 1999.

CARLOS NEDER

Vereador -PT
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Prevenção entre jovens é
tema de encontro em junho

•

•

"A prevenção ao HIV deve co-
meçar antes do início da vida sexu-
al dos jovens para acabar com a
dificuldade de muitas mulheres
em negociar com o parceiro que
tipo de sexo é seguro e em que lugar
e circunstâncias ele deve ocorrer",
afirma Peter Aggleton, membro do
programa de prevenção à Aids da
ONU e professor da Universidade
de Londres, que estará no Brasil
nos dias 14, 15 e 16 de junho, para
participar do 3° Educaids — En-
contro Nacional de Educadores
na Prevenção da aids.

O evento está sendo organiza-
do pela APTA — Associação para
Prevenção e Tratamento da aids,
com o apoio da Unesco, do
Unicef, do PNDSTs/aids do Mi-
nistério da Saúde e vai discutir
novas formas de prevenção às
DSTs/aids na escola, este impor-
tante instrumento de transfor-
mação social,

Risco entre os jovens — A
vulnerabilidade dos jovens às do-
enças sexualmente transmissíveis
e à aids se deve às próprias caracte-
rísticas desses indivíduos, que,
nessa fase da vida, tem uma pre-
disposição natural para situações
inusitadas, gostam de riscos e de-
safios, estão se iniciando nas práti-
cas sexuais, sentem-se o centro do

' universo, tem necessidade de afir-
mação grupal e estão expostos à
violência.

"Ao contrário do que muitas
pessoas pensam, os programas de

educação sexual com jovens não
aceleram o início da prática se-
xual e sim trazendo resultados
concretos no campo da preven-
ção", afirma o professor Peter
Aggleton. "Os pais devem certifi-
car-se que seus filhos estão rece-
bendo uma educação sexual efi-

ciente e os professores encarrega-
dos do treinamento aos jovens
devem servir-lhes de apoio".

Papel da escola — Para a
organizadora do evento e presi-
dente da APTA, Teresinha Reis
Pinto, "a escola é o melhor cami-
nho para se chegai: 'aos jovens, so-
bretudo nas regiões distantes dos
grandes centros. Os hábitos e ati-
tudes do adolescente requerem
programas mais participativos e
menos autoritários. Além disso,
com a vigência da Lei de Diretrizes
e Bases da Educação, já é possível
viabilizar projetos de prevenção à
aids respeitando as características
de cada comunidade".

O 3° Educaids se realiza no
Centro de Convenções Rebouças
em São Paulo (Av. Rebouças, 600),
nos dias 14, 15 e 16 de junho. Deve
reunir cerca de dois mil profissio-
nais da área de Educação, repre-
sentando 10 países. *Os principais
temas serão a transgressividade do
adolescente, a vulnerabilidade fe-
minina frente às DSTs/aids e o
programas de prevenção às DSTs/
aids nas escolas destacando as ex-
periências de países como a
Uganda, o Peru e a índia.
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É)O presente projeto de lei, de autor' do nobre

Vereador Carlos Neder, visa instituir, dentro d Programa

Municipal de Prevenção e Controle das Doenças Sexualmente

Transmissíveis, Ações de Prevenção à Transmissão do Vírus da

AIDS, por via sangüínea, dirigidas aos usuários de drogas

endovenosas, com o objetivo de prevenir e reduzir os casos de

infecção por

substituição,

para usuários

via sanguínea. Dentre as ações, inclui-se a

pelo Poder Executivo, de seringas descartáveis

de drogas endovenosas.

Estabelece ainda, que o Poder Executivo organizará

ações educativas, em especial, dirigidas a crianças e

adolescentes, sobre o risco de utilização de drogas. Permite,

também, que o Executivo celebre convênios, contratos e

acordos com outros municípios, universidades e organizações

não governamentais, respeitadas as normas legalmente

estabelecidas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto

que as despesas decorrentes de sua execução correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ..2j/i0vM)
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REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223, VII da

Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso documento à

justificativa do Projeto de Lei n° 899/97, de minha autoria, como forma de melhor

11	 elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 23 de março de 2000

CARLOS NEDER

Vereador - PT
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L INTRODUÇÃO	 A.sistente Técnico dr Direção )5,'
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• As experiências nacionais em Redução de Danos Associados ao Uso de
Drogas vêm se consolidando, de forma gradual, desde o início da década de 90,
especialmente através dos Projetos de Troca de Seringas (PTS) entre Usuários de
Drogas Injetáveis (UDI). Este perfil brasileiro da Política de -Redução de Danos, se é
que podemos assumir as experiências nacionais dos Projetos de Redução de Danos
(PRD) no âmbito da Saúde Pública como uma Política, é legatário da necessidade
de responder de forma mais eficaz aos crescentes índices de contaminação pelo
HIV/Aids entre a população usuária de droga injetável e sua relação, direta ou
indireta, com o crescente índice de contaminação entre mulheres e crianças -
quadro que transforma, num curto período de tempo -1987-1991-, o perfil
epidemiológico da Aids em nosso meio.

Talvez não seja exagero, e, nem heresia, afirmar que no Brasil os PRD são as
411	 únicas experiências que de fato assumiram, no âmbito das abordagens em saúde

,50 dirigidas aos usuários de drogas, uma mudança de paradigma, qual Seja, da busca
unívoca da abstinência à redução de danos. Esta mudança revelou-se uma
necessidade histórica para a construção de aportes teórico-metodológicos mais
realistas face a complexidade inerente ao consumo de drogas e ao risco potencial
de mórbi-mortalidade introduzido pela infecção do HIV/Aids e outras patogenias de
transmissão sangüínea, especialmente pelas interações de risco associadas ao uso
de drogas injetáveis.

Muitos dos PRD, inclusive o nosso, foram concebidos e implementados à luz
de experiências internacionais bem sucedidas e subsidiados por experiências
profissionais singulares que haviam se aproximado da "penosa carreira" dos
usuários de drogas ilícitas em nosso meio. Esta associação geraria a formulação,
por parte de alguns profissionais, de respostas mais realistas, eficazes e na
perspectiva dos direitos - humanos e de cidadania -, aos desafios colocados pela
associação entre uso de drogas e danos à saúde, especialmente aos danos mais

•
010	 emergentes, como o era a crescente contaminação pelo HIV/Aids entre os usuários

injetáveis.

No entanto, a história dos PRD nacionais, e a nossa, difere em vários
aspectos das experiências internacionais pioneiras e bem sucedidas. Podemos

:3'4)	 constatar, através da literatura especializada, que as experiências dos PRD em
alguns países 1 se consolidaram não como sinônimo de uma Política, mas, sim como

"... cabe destacar que a idéia de reduzir os danos secundários ao uso de drogas constitui um
enfoque habitual da resposta britânica ao problema das drogas. A idéia (embora não
propriamente a terminologia hoje empregada) pode ser identificada nas . recomendações do
Comitê Humphrey Rolleston, datadas de 1926. Esse Comitê considerava como prática clínica
legítima a prescrição de drogas "aditivas" àqueles a elas aditos.(...) A idéia [de redução de

9-5 danos] aparece nas publicações underground dos anos 60, reaparecendo no início da década
de 80, por meio do aconselhamento acerca da minimização dos danos secundários ao uso de
solventes orgânicos..."(Stimson, 1998, p.:23).

"Em contraste com a maioria dos países onde a política de drogas é de responsabilidade do

.5
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um dos serviços de uma Política de Redução de Danos com multiRlp,W,Pç9-W5,B. de airesec,
Neste sentido os PRD nestes países puderam ser implementados• antís,,q0e) a,-,:;;n k •
disseminação do HIV/Aids entre UDI se configurasse num problema de prcip'Er-ç-õeá"--
gigantescas2. Em vários países os PRD apoiam-se numa diversidade de opções que
incluem postos fixos de troca, unidades móveis, outreach workers e as próprias
farmácias. Além disso, nestes países, há uma cultura de redução de danos
associados ao uso de drogas que permitiu-lhes tanto a construção de respostas com
baixo nível de exigência3 , amplificando as chances de inclusão dos vários estilos de
usuários existentes, quanto a contínua realização de pesquisas nesta população.

Outro aspecto que diferencia o perfil dos PRD nacionais, e o nosso, de outros
países diz respeito a droga utilizada pelos UDI. No período de implantação 4 dos
PRD a droga utilizada pela via injetável em quase todos os países, com exceção
feita à cidade de Toronto no Canadá, ate onde temos conhecimento, era a heroína e
no Brasil a cocaína. Levando-se em conta as potencialidades psicoativas de cada
uma dessas drogas podemos constatar que o uso injetável de heroína requer uma
quantidade de injeções infinitamente menor do que a requerida pelo uso de cocaína.
Ou seja, podemos inferir que maiores quantidades da injeções na cena de uso
potencializam as possibilidades de interações de risco entre os usuários de cocaína
injetável tornando-os mais vulneráveis do que os usuários de heroína, estes últimos,
necessitando de menores quantidades de injeção para obter o efeito desejado. Além
disso, o efeito agudo da cocaína proporciona um estado de agitação e paranóia que
interfere nas situações de uso, especialmente quando estas são em grupo e em
locais pouco protegidos - quadro bastante comum em nosso meio, proporcionando

Ministério da Justiça, é o Ministro da Saúde o responsável pela coordenação da política de
drogas holandesa e pelas políticas direcionadas à prevenção e à assistência (:..) Holanda e
Amsterdã têm uma tradição de abordar pragmaticamente seus problemas de drogas, tendo a
saúde pública como foco principal. O objetivo-chave é reduzir tanto quanto possível os riscos
relacionados com o uso de drogas, tanto dos usuários e do seu ambiente imediato quanto da
sociedade como um todo. Esses riscos não dependem somente das propriedades psicotrópicas
e outras propriedades das substâncias, mas também das motivações do uso e da natureza dos
grupos e das circunstâncias nas quais as drogas são utilizadas"(Verster, 1998, p.: 116).

'Os dados disponíveis acerca da implantação da Política de Redução de Danos no Reino
Unido e Austrália, demonstram que as iniciativas de saúde pública nesta área puderam conter
as projeções de soroprevalência do HIV entre os usuários de drogas injetáveis nestes países,
mantendo taxas das ordem de 4,7°A(1.993) e 2,5% (1.994) respectivamente.

'A literatura especializada costuma designar o termo baixa exigência aos serviços de
substituição, por exemplo a administração de metadona aos usuários de heroína, que não
exigem dos participantes a abstinência de outras drogas que não sejam à de sua adição, que os
participantes tenham passado por serviços de tratamento e que a administração das doses
decresçam progressivamente.
'Mudanças introduzidas pelo narcotráfico como o deslocamento geográfico do cultivo de
algumas substâncias e alterações nas rotas de tráfico apontam para algumas alterações no
mercado consumidor. Ainda que não possamos dimensionar o quanto estas mudanças
interferirão ou já interferiram no mercado consumidor, relatos indicam a entrada do crack e da
cocaína (em pó) no mercado europeu e asiático, mercados historicamente solidificados com o
consumo de heroína. No mercado brasileiro há indícios da entrada de heroína, entrada que
ainda não pode ser observada junto aos usuários de drogas atingidos pelo nosso PRD.
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condições desfavoráveis tanto para a adoção de comportamentO .S' eT P1:4fr-dãSerni§ santo

seguras quanto para o recolhimento de seringas e agulhas para posterionrocan,osis„,„;',.
PRD.

Outro fator que influencia o desenvolvimento dos PRD diz respeito a nossa
tradição altamente repressiva no trato dos problemas associados ao consumo de
drogas. As experiências do PRD são pioneiras na tentativa de deslocar o uso de
drogas da esfera jurídica para a esfera da saúde. Esta marca nacional contribuiu
para a criação de condições bastante adversas para qualquer proposta de saúde
voltada a esta população. Em primeiro lugar porque os PRD mergulharam num mar
de obscuridade face a ausência de pesquisas quanto ao perfil sócio-cultural da
população de UDI e sua distribuição geográfica. Em segundo lugar encontraram
inúmeras resistências de ordem sócio-cultural e legal, para a sua implantação e
desenvolvimento. Condições que dificultaram e, ainda dificultam, a localização dos
UDI e exigem um grande investimento, de energia e tempo, para que os PRD sejam
reconhecidos como uma proposta de saúde pública entre os UD1 e as comunidades
locais. E por último, porque os PRD encontraram uma população de UD/ altamente
marginalizada e em condições precárias de vida e saúde, como demonstra o
Relatório Final de Avaliação do Projetos de Redução de Danos.

Diante destas considerações podemos inferir que a emergência tardia, em
nosso meio, dos PRD foi condicionada por urna série de limites de ordem política e
sócio-cultural, acarretando uma correspondência temporal entre a implantação dos
PRD e uma fase já madura da epidemia de Aids na população de UDI.
Consideramos que esta situação associada às condições precárias de vida da
maioria dos UDI acessados pelos projetos contribuiu para que estes projetos
encontrassem uma população de UDI já bastante reduzida face a ocorrência de
óbitos e adoecimentos e desestimulada à mudanças de hábitos e comportamentos
por conta das altas taxas de soroprevalência, conforme indica o Relatório de
Avaliação dos Projetos de Redução de Danos:

"Os depoimentos apontam ainda que os usuários que já se sabem infectados
têm maior resistência à adoção de medidas de prevenção"
(CN/DST/AIDS/M.S./CLAVES/ENSP/FlOCRUZ:RJ, 1998, p.: 65, mimeo).

Porém nem só de limites vivem os PRD. Ainda que desenvolvidos em
condições bastante adversas as experiências dos PRD, apesar da extrema
complexidade que envolve a avaliação das estratégias de redução de danos, vêm
demonstrando que sua existência proporcionou uma maior disponibilidade e acesso
a equipamentos estéreis de injeção nos locais onde foram implantados e uma
grande legitimidade por parte dos UD1.

"Trata-se de urna abordagem bastante informal, cuja base é a confiança. Não
trair essa confiança faz com que o trabalho seja reconhecido como a única instância
social que valoriza e cuida dos UDI (...)" (CN/ DST/AIDS/ M.S., CLAVES,
ENSP/FIOCRUZ: Rio de Janeiro, 1998, p.: 80, mimeo). .

Ainda que pesem as dificuldades singulares e coletivas na adoção de práticas
de injeção mais segurass, a garantia de acesso aos equipamentos estéreis de

"(...) é necessário ver os Programas de Troca de Seringas (PTS) como uma iniciativa
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injeção proporcionado pelos PRD é um dado bastante positivo, visto' .due apesaP
legalidade e desnecessário controle sobre a venda de serindaSj .:e . aguhasp éireção
unânime nos relatos dos UDI a grande dificuldade de acesso a equipame?)toà-VO"011
de injeção. Relatos que indicam uma resistência moral por parte dos profissionais
das farmácias em vender agulhas e seringas aos UDI. Esta resistência tem sido
traduzida de diversas maneiras quando há, por parte destes profissionais, suspeita
de que o comprador seja UDI: negação deliberada de venda, inflacionamento do
valor das seringas, desculpa de que o estabelecimento não comercializa agulhas e
seringas, apenas os têm para aplicação de medicamentos no próprio local etc.

Além do acesso aos equipamentos estéreis de injeção, outro fator positivo
que podemos considerar é que alguns PRD adotam como prática sistemática o
recolhimento, nos locais de uso de drogas, dos equipamentos de injeção usados e
abandonados pelos UDI, retirando, assim, de circulação, equipamentos

,;10	 potencialmente contaminados e que poderiam ser reutilizados.

Os PRD são, também, responsáveis por introduzir nesta população a
problematização acerca dos comportamentos sexuais de risco, forma de
transmissão até então subestimada nesta população, talvez face à relação de maior
infectibilidade decorrente do uso compartilhado dos equipamentos de injeção e na

t	 crença de uma total ausência de interações entre esta população e a população em
geral.

t:14 As estratégias e os discursos das equipes dos PRD, ao serem
fundamentadas pelos princípios de redução de danos, têm o mérito de serem
percebidas pelos UDI como inovadoras e desprovidas de um conteúdo moral,
contribuindo para que os UDI se aproximem dos serviços de saúde, levando-os ao
tratamento do I-IIV/Aids e outros problemas de saúde. Podemos constatar, também,
que grande parte do sucesso das atividades dos PRD sustenta-se na metodologia
de busca ativa da população-alvo em seus espaços de sociabilidade e na inclusão
de membros oriundos da rede de interação social dos UDI nas equipes dos Projetos.

-410	 Esta metodologia, inspirada em experiências internacionais, vem permitindo uma
aproximação inovadora com esta população no âmbito da saúde, até então relegada

2 :51 e k aos serviços tradicionais de tratamento e propiciando um acúmulo de conhecimentoa gr acerca do universo sócio-cultural dos UD( - ainda que este conhecimento configure-
se de forma pouco sistemática até então era inexistente no âmbito da saúde pública.

Com base nestes elementos e estimulados pela experiência compartilhada
nos três últimos anos no Projeto UDI - sediado na Associação para Prevenção e
Tratamento da AIDS até de 1998; atualmente sediado no NEPAIDS - Núcleo de
Estudos para Prevenção da Aids da Universidade de São Paulo com o nome de
Centro de Convivência "É de Lei" -, procedemos a um balanço crítico acerca dos

Cr5)	 PRD, ao nosso em particular, o que levou-nos a constatação de vários desafios

preventiva de saúde pública, de natureza similar às demais, no sentido de situar-se além da
rtt "demonização"simplista e aquém da panacéia. Como quaisquer outras iniciativas no campo

da Saúde Pública, como a hoje "desideologizada" aplicação de vacinas, os PTS abrangerão
menos pessoas do que desejaríamos, terão menor eficácia do que gostaríamos de supor e

r-.1)	 deverão ser complementados por diversas outras iniciativas, como se tornou praxe no controle
de inúmeras outras doenças infecciosas ...." (Bastos, 1.998, p.: 93).

(:(1)
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colocados à Política de Redução de Danos Associados ao Uso 	 Sespecialmente na prevenção da disseminação do 1-11V/Aids entre UD ensÕ 	 fv.

meio.

Um dos grandes desafios, que depende fundamentalmente de mudanças
sócio-culturais mais profundas, diz respeito a efetivação das estratégias de Redução
de Danos no âmbito da Saúde Pública, superando a visão simplificadora que
associa a redução de danos exclusivamente ao PTS. Consideramos que este
desafio possa ser enfrentado em três níveis: mudança na Lei Federal de
Entorpecentes (Lei 6368/76) para descriminalização do uso de drogas, incorporação
dos princípios de Redução de Danos pelos profissionais da rede pública de saúde
como um recurso factível, ou seja, como uma intervenção de saúde possível, e, a
criação de vários serviços fundamentados nestes princípios e especialmente
voltados para os usuários de drogas ilícitas.

Um outro desafio diz respeito a manutenção e continuidade dos PRDdi existentes e a implantação de novos. Como dissemos anteriormente os PRD
defrontaram-se com uma epidemia de Aids entre UD1 numa fase já madura, esta
condição impossibilitou a análise de uma situação de base dificultando, ou mesmo
inviabilizando, a avaliação do impacto causado pelos PRD na dinâmica da epidemia
nesta população. No entanto, este fator não impede que possamos identificar os
benefícios trazidos pelos PRD e a oportunidade única de intensificar ações de saúde
nesta população. Sem contar que, diante de uma política de drogas altamente
repressiva e que nada contém de educativa ou preventiva; da eficiência do
narcotráfico; da falta de perspectivas de trabalho e de condições dignas de vida; da
precariedade das Políticas Sociais Públicas; não podemos subestimar as
possibilidades de um incremento no consumo e de novos usuários de droga,
inclusive injetável - condições suficientes, mas não exclusivas que justificam a
existência de um maior número de PRD.

Outro desafio, que há algum tempo vem sondando nossas preocupações
acerca do impacto de nosso Projeto em relação as mudanças de comportamentos
de risco para o HIV/Aids 6, diz respeito a criação de um espaço de convivência, no

• qual os UD1 e sua rede de sociabilidade (composta por um grande número de
usuários não injetáveis de drogas) encontrassem uma identidade com seu estilo de
vida e pudessem se beneficiar de algumas atividades educativas, artísticas e de
lazer. Atividades alternativas às suas interações sociais 7 que, quando não são

'Preocupação que levou a Coordenadora do Projeto a dedicar sua dissertação de mestrado no
Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUC/SP à pesquisa das redes de
interação social dos UDI atingidos pelo Projeto e a Assistente de Coordenação a pesquisar as
cenas de uso destes UDI no Programa de Psicologia Social da mesma Universidade.
' (...) a equipe do National Development Research Inc. (NDRI), em Nova Iorque, conseguiu
correlacionar níveis distintos de inserção de UD1 nas redes de interação social e diferentes
níveis de soroprevalência para o HIV e o HBV (vírus da hepatite B), e com isso determinar
estratégias prioritárias de enfrentamento da questão. Os autores observam que os usuários
situados mais ao centro das redes de interação social especificas - ou seja, cujos contatos
sociais com redes sociais mais gerais e inespecíficas são restritos, e que interagem
seletivamente com outros usuários - apresentam níveis de soroprevalência mais elevados para
o HIV e o HBV (Neaigus et al , 1994, citado por Bastos, p. 121, 1996).
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exclusivamente mobilizadas para a compra e uso de drogas, são excëçõese,;muitg,,
vezes forjadas pelo fato de que sua condição de usuário não pode ser
Entendemos que este espaço, alternativo e livre de drogas, contribuiria para-ger'ãr'`
condições mais favoráveis à pesquisa, a proposição de estratégias de redução de
danos problematizadas coletivamente num espaço no qual a energia não está sendo
direcionada para o consumo de drogas - diferente dos campos de atuação de nosso
PRD, à realização de oficinas de injeção e de sexo mais seguros e que, poderia
constituir-se num polo aglutinador e difusor de propostas para a melhoria das
condições de vida e de saúde dos UDI e de sua rede de sociabilidade.
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dos campos de atuação, até dezembro de 1998, F.:g:alguns!

-12)	 resultados.

Este Projeto tinha por objetivo prevenir a disseminação do HIV/AIDS entre
UDI e suas parceiras sexuais de onze bairros da região leste, central e sul da cidade
de São Paulo.

As estratégias de redução de danos implementadas por agentes de saúde e
comunitários incluíam as seguintes atividades: mapeamento dos locais de uso de
drogas, localização e vinculação de UDI ao Projeto, distribuição de material

.2.re educativo (Drogas e Aids); distribuição de Kit preventivo s; troca de agulhas e
seringas usadas por novas e plantão semanal na sede da entidade para orientação
e aconselhamento sobre Drogas e Aids aos usuários de drogas, seus familiares e a
população em geral.

-7.1 • No momento do encerramento do último Termo de Cooperação junto à
Coordenação Nacional de DST/Aids o Projeto atuava em cinco campos diferentes.
Dois CãMDOS situados na reeião leste da cidade de São Paulo. aue caracteriza-se

No momento do encerramento do último Termo de Cooperação junto à
Coordenação Nacional de DST/Aids o Projeto atuava em cinco campos diferentes.
Dois campos situados na região leste da cidade de São Paulo, que caracteriza-se
por um local de lazer, compra e uso de drogas. Em um dos campos o Projeto atua a
dois anos junto a uma rede de 23 UDI, o outro campo está sendo mapeado. Na
região central temos dois campos de atuação, um há sete meses e outro há três, os
dois caracterizam-se por ser num local de prostituição e grande concentração de
tráfico e uso de drogas. No campo mais antigo estimamos uma rede de 10 UDI, rede

g Nossa última versão do Kit preventivo é composta por: Uma caixa de óculos com mensagem
de prevenção e pager para contato gravada na parte externa da tampa, 04 seringas estéreis de
lcc de agulha fixa, 04 potes para diluição individual da droga, 04 frascos de 10m1 de água
destilada, 04 lenços com álcool, 01 folder, 03 preservativos. Temos algumas versões que
preservam a quantidade mas oferecem outros equipamentos tais como: seringas de 0,3 e 0,5
cc (mais procuradas pelas mulheres), seringas de leo com agulha móvel e mais grossa (mais
procuradas por usuários com veias mais profundas) e garrote (mais procurado por usuários
que têm dificuldade de se injetar sozinhos).
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A atual equipe do Centro de Convivência "É de Lei" foi responsável, até julho
de 1988, pela elaboração e execução do Projeto AIDS e Uso de Droga injetável
(Projeto UDI) - sediado na Associação para Prevenção e Tratamento da AIDS. Em
seus três anos de atividades, nosso trabalho foi financiado pela Coordenação

":13 Nacional das DST/Aids do Ministério da Saúde, pelo período de 24 meses, obtendo
um financiamento total de R$ 82.975,00 (oitenta e dois mil, novecentos e setenta e
cinco reais).

A atual equipe do Centro de Convivência "É de Lei" foi responsável, até julho
de 1988, pela elaboração e execução do Projeto AIDS e Uso de Droga injetável
(Projeto UDI) - sediado na Associação para Prevenção e Tratamento da AIDS. Em
seus três anos de atividades, nosso trabalho foi financiado pela Coordenação
Nacional das DST/Aids do Ministério da Saúde, pelo período de 24 meses, obtendo
um financiamento total de R$ 82.975,00 (oitenta e dois mil, novecentos e setenta e
cinco reais).

.	 _

O maior número de UDI acessados pelo Projeto, neste período foi de 75. Nos
últimos seis meses o Projeto UD1 realizou suas intervenções junto a 54 UDI, sendo
que destes 30 de forma mais sistemática, e 1.300 pessoas (média mês) da rede de
sociabilidade destes. Neste período contávamos com uma equipe formada por uma
Coordenadora, uma Assistente de Coordenação, um Agente de Saúde e cinco
Agentes Comunitários. Foram distribuídos (média/mês) 4.300 preservativos e 360
seringas, com um retorno de 61% de seringas usadas.
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num local que concentra alguns cortiços, uma pequena favela e vários bates:-

-?h	 estimativa é que neste local há vários UDI no entanto, apenas quatro estão se
.,...2,	 beneficiando diretamente das atividades do Projeto.

A equipe do Projeto preocupada com a ampliação das estratégias de redução
de danos submeteu um Projeto à Coordenação Estadual de DST/AIDS do Estado de
São Paulo, que foi aprovado e está sendo desenvolvido, e que tem por objetivo
conhecer as opiniões, valores e atitudes, em relação aos UDi, de funcionários de
vinte farmácias das regiões de atuação do Projeto e treinar 120 destes funcionários
em estratégias de redução de danos à saúde associados ao uso de drogas
injetáveis.
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Por se tratar de indivíduos cuja identidade social é mediada pelo uso de
drogas, algumas experiências de redução de danos têm pensado as práticas
preventivas em abordagens centradas nas redes de interação social destes
indivíduos, abordagens cujo pressuposto é a epidemia como processo de difusão.

"Toda epidemia é resultante de um processo de difusão de um agente causal
através de redes de interação. Outros fatores-chaves são a velocidade e a
intensidade em que essa difusão se dá, o que igualmente remete à
interconectividade dessas redes de interação e seus eventuais pontos de fratura.
(...)Qualquer fenômeno de difusão - seja ele de informações, inovações tecnológicas
ou de agentes infecciosos - apresenta canais em que esta difusão se dá de modo
facilitado e pontos em que essa difusão se demora e aprofunda. É exatamente essa
demora e "reverberação" sobre uma região especifica das redes gerais de interação
•el que permite caracterizar essas "regiões" como objeto de riscos (ou benefícios
como no caso de informações que privilegiam os que as detêm) diferenciados face
ao conjunto das pessoas" (Bastos, 1996, pp.: 19:20).

Nosso PRD, até então, perseguia o objetivo de prevenir a disseminação do
HIV/Aids intervindo exclusivamente nas redes "espontâneas" de interação social dos
UDI, favorecendo tanto as mudanças de comportamentos de risco quanto a
efetivação de intervenções mais apropriadas, através do trabalho de agentes de
saúde e comunitários.

O saldo destes três anos de experiência indica-nos que os agentes de saúde
e comunitários são fundamentais para a localização, acesso e vinculação dos UDI
ao Projeto. O trabalho de campo destes agentes é indispensável na medida em que
este Projeto atua junto a uma população socialmente invisível, de difícil acesso e
com práticas sócio-culturais socialmente postergadas.

•
Nossa preocupação constante tem sido aprofundar as estratégias de redução

danos, ampliando tanto nossa capacidade de aproximação com os UDI e sua
rede de interação social quanto a diversidade de estratégias de redução de danos -
para além da troca de agulhas e seringas.

Nesta direção nosso trabalho atual está ancorado em três linhas de
financiamento:

• Projeto 1- Você tem pra Trocar? (seringas usadas por novas), financiado
através de Termo de Cooperação firmado junto à Coordenação Nacional de
DST/Aids desde julho de 1999. Este projeto é essencial para solidificação das
estratégias de redução de danos à saúde implementadas por nossa equipe, há
três anos, entre UDI na cidade de São Paulo. Especialmente quando podemos
reconhecer como fator positivo destes três anos de experiência a disponibilização
de equipamentos estéreis de injeção nos locais e no momento do uso de drogas
como estratégia fundamental para reduzir as chances de interações de risco.
Além disso, a presença de agentes de saúde e comunitários nos locais e no

I//. CONFIGURAÇÃO ATUAL DO PROJETO111. CONFIGURAÇÃO ATUAL DO PROJETO
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momento do uso de drogas, reduz as chances de que equipamenichrlr'' auto

potencialmente contaminados por diferentes agentes infeccifetsbwr:Miierfice ('reça°1\/
abandonados em espaços públicos, colocando em risco a saúde da comunitátlê) IQ"
local. O Projeto - Você tem pra trocar? (seringas usadas por novas),
pretende, também, através da aquisição de um veículo para o trabalho de
campo, ampliar as chances de acesso a novas redes de UDI. Nesses três anos
de atividades nossa equipe restringiu o trabalho de campo a locais cujo acesso
era possível através do transporte coletivo ou, através dos veículos particulares
cedidos por membros da equipe (vespa da Assistente de Coordenação e carro
da Coordenadora). Esta condição de trabalho impediu que nossa equipe tivesse
acesso a algumas áreas ou regiões da cidade de São Paulo, nas quais
sabidamente há uso de droga injetável, como por exemplo algumas favelas de
regiões mais periféricas da cidade.

• Projeto 2: Convivência "É de Lei": Nossa experiência tem demonstrado
também que os UDI se aproximam das pessoas e dos espaços institucionais que
não lhes são hostis. Ou seja, um espaço no qual o UDI tenha acesso facilitado e

g/ não necessite de identificação e controle ao seu trânsito contribuiria para sua
adesão espontânea. Nossa convivência em um espaço institucional com equipes
de outros projetos e num local onde havia um controle de portaria dificultou a
proximidade dos UDI atingidos em campo com a sede da instituição. O receio de
ser identificado como UDI e a falta de confiança nas pessoas que lhes eram
estranhas contribuíram para o distanciamento entre as atividades realizadas no
campo e na sede da entidade. A criação do Centro de Convivência É de Lei,
inaugurado no dia 05 de dezembro de 1998, com cede à Rua Vinte e Quatro
de Maio, n° 116 - 4 0 andar, sala 37, em uma das Galerias do Rock no centro
da Cidade de São Paulo, vem ao encontro de nossas expectativas em superar
alguns limites colocados ao trabalho de prevenção realizado em campo junto aos
UDI e suas redes espontâneas de interação social - formada por um grande
número de usuários de drogas. Este Projeto, em fase de capitação de recursos
para sua manutenção e para realização de pesquisas, está sendo desenvolvido,
em fase experimental de três anos. O tempo inicial para realização deste
Projeto, três anos, foi dimensionado a partir de uma avaliação acerca de nossas
atividades em campo. Foram considerados o tempo médio de vinculação de
novas redes de UDI, em torno de cinco meses, o tempo médio de seleção e
treinamento de novos agentes de saúde e comunitário, quatro meses, o tempo
médio de interrupção para avaliação, redimensionamento das atividades e
estratégias, aprovação de contas e busca de novos financiamentos, em torno de
seis meses. Esta estimativa levou-nos a um tempo de vida útil de três anos que
garantisse: a execução das etapas de mapeamento da rede de UDI; contratação
de novos agentes; avaliação das estratégias e resultados sem que houvesse
interrupção das atividades. A indicação do local para criação do Centro de
Convivência É de Lei foi feita com base em nossas observações acerca do
universo cultural dos UDI vinculados ao nosso PRD. Tanto os UDi quanto sua
rede de sociabilidade parecem conservar um estilo de vida muito próximo as
representações culturais alimentadas pelo mundo do Rock. Ainda que possamos
identificar vários estilos e preferências, parece-nos que o Rock é um elemento
cultural aglutinador desta tribo. Esta constatação levou-nos a eleger a Galeria do
Rock no centro da cidade de São Paulo corno espaço experimental para
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11.)	 • é um local aberto no qual as pessoas têm acesso às lojas sem nenhum tipo de
controle;

.R)	 • é um local de fácil acesso, onde o centro da cidade está ligado há várias regiões
periféricas da cidade, por linhas de ônibus e metrô.

• o estilo cultural, comum aos diversos freqüentadores do local indicado, impede
qualquer identificação estigmatizada em relação aos usuários de drogas.

e apesar de configurar-se num espaço pequeno, as demais vantagens são
superiores na medida em que este é um Projeto Experimental.

Espera-se como resultado deste Projeto a criação de um espaço de convivência
alternativo às redes de interação social dos UDI, com vistas a:

1. Reduzir os danos associados à saúde pelo uso de drogas entre UDI e UD da
7tZ ik	 cidade de São Paulo.
,

Paulo e sua rede de sociabilidade.

"t	 3. Aprofundar o conhecimento acerca do perfil sócio-econômico e cultural dos UDI e

-1)	 UD da cidade de São Paulo.

Projeto3: Convivência "É de Lei": w...Nnha trocar conoscn. tJma terceira

pesquisa tem por objetivo avaliar se o Centro de Convivência poderá vir a ser um
espaço atraente aos UDI e UD, uma vez que a própria proposta dos PRD, ao levar
em conta as particularidades desta população - pouco afeta às abordagens
tradicionais, com pouca visibilidade social, pouco acessível etc. - baseia-se na busca

410	 ativa dos UDI em seus espaços de sociabilidade.

*-1$

-"D

2. Reduzir os comportamentos sexuais de risco entre UR UD da cidade de São
r	 _ _ _ _ _	 _ _ _ I_ • I' _f _ _

linha de financiamento, também em fase de capitação de recursos, tem por objetivo
a realização de uma pesquisa de acompanhamento e avaliação da implantação do
Centro de Convivência. Esta pesquisa foi sugerida pelos pesquisadores do Núcleo
de Estudos para Prevenção da AIDS - Universidade de São Paulo - NEPAIDS. Esta.	 .	 .	 .	 .	 .	 .

7°0	 implantação do Centro de Convivência. Esta indicação, além Asmpstilo
levou em consideração os seguintes elementos: 	 10.80ez)

• a Galeria do Rock é um espaço amplamente freqüentado por usuários de drogas;
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IV. MÉTODOS E TÉCNICAS	 Assistente Técnico de Direção 1V-

Registro 10.801
A metodologia adotada para execução dos dois projetos de intervenção,

fundamenta-se nos princípios de redução de danos à saúde associados ao uso de
droga. Os princípios da política de redução de danos reconhece o campo da saúde
como uma realidade complexa cuja intervenção requer uma multiplicidade de
conhecimentos com vistas a sua transformação.

Nesta perspectiva, os métodos e técnicas utilizadas para mapeamento,
identificação, acesso e intervenção junto aos UDI e sua rede de sociabilidade serão
pautados em valores e posturas ético-profissionais que garantam o sigilo, o
anonimato, o voluntariado e a participação ativa de todas as pessoas atingidas pelo
Projeto.

Podemos dimensionar nosso processo metodológico nas seguintes fases:

• observação participativa: - método utilizado nas fases de mapeamento,
identificação e seleção dos locais onde se realizará o trabalho de campo e para
identificação de pessoas que fazem parte da rede de sociabilidade dos UDI e que
possam contribuir com o Projeto: Agente Comunitário, Informantes Chaves e
Colaboradores;	 •

• intervenção educativa face-a-face: método utilizado na educação preventiva da
população-alvo e beneficiária do Projeto, visando a adoção de comportamentos
que reduzam danos à saúde associados ao uso de drogas em geral, e, injetável
em particular; e, a adoção de práticas sexuais rnaa seguras.

• plantão sócio-educativo: método utilizado na educação preventiva dos UDI e
das comunidades locais dos espaços de .uso de drogas, através de plantões de
orientação e aconselhamento sobre drogas e DST/Aids, postos de troca de
seringas, exibição de vídeo educativo etc., realizados em campo e no Centro de
Convivência;

• grupos focais, oficinas de injeção mais se gura e oficinas de sexo mais
seguro: técnicas utilizadas para propiciar maior integração entre os UDI e as
diversas redes de interação social das comunidades locais, propiciar a troca de
experiências e aumentar as chances de interiorização de comportamentos que
reduzam danos à saúde associados ao uso de drogas em geral, e, injetável em
particular, e de práticas sexuais mais seguras

one
IV. MÉTODOS E TÉCNICAS
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CENTRO DE CONVIVÊNCIA "É DE LEI"

PROJETO 1:
"VOCÊ TEM PRÁ

TROCAR?"
(SERINGAS USADAS

POR NOVAS)

PROJETO 2:
"CONVIVÊNCIA É DE

LEI"

PROJETO 3:
"VENHA TROCAR

CONOSCO"

PA1DS - Núcleo de Estudos para a Prevenção da Aleis
Universidade de São Paulo

Legenda:

Projeto 1: Estratégias de Redução de Danos nos espaços de sociabilidade dos UDI, incluindo troca de agulhas e seringas. (Financiado pelo
Projeto de Drogas da Coordenação Nacional das DST/Aids)
Projeto 2: Centro de Convivência - (em fase de capitação de recursos)
Projeto 3: Projeto de pesquisa para avaliação do Centro de Convivência - (em fase de capitação de recursos)

•	 1
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-RESULTADOSPROJETO ATIVIDADES OBJETIVOS

Você tem pra
trocar?: seringas
usadas por novas

Estratégias de
redução de danos

junto aos UDI e sua
rede de interação

social

Prevenir a
contaminação e a
disseminação do

HIV/Aicis entre UDI

54 UDI (mês)
1000 pessoas da
rede de interação

social dos UDI (mês)
150 seringas

trocadas (mês)
01 campo "antigo"

em atividade
02 novos campos
sendo mapeados

Centro de
Convivência "É de

Lei"

"Chá de Lírio: venha
provar nossas ervas
e "trocar uma idéia"
sobre Sexo, Drogas
e Aids": colóquio
semanal preventivo

Promover debates
coordenados sobre
redução de danos
associados ao uso

de drogas e
prevenção das
DST/Aids para

usuários de drogas
e população em

geral

7 pessoas em média
por encontro

semanal

Centro de
Convivência "É de

Lei"

Espaço aberto de
convivência para
usuários de drogas
e população em
geral, coordenados
pela equipe do
Projeto em sistema
de plantão.
Horário de
funcionamento: de
Segunda à Sexta-
feira das 14:00 às
20:00 horas

Orientação e
aconselhamento

sobre Drogas e Aids,
leituras, troca de

seringas e interação

60 pessoas média
mês
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,
OS HOMENS CONTINUAM SENDO AS PRINCI
MAS A PROPORÇAO `DEMULHERES

Filha n o 	P_S_	 de pron.

n.o 	 R°\ 	 19 ct=t.

AIS VÍTIMAS DA-OPENÇA 

A DOENÇA NOS ESTADOS
Entre 1980 e novembro de 1999, é a seguinte a Taxa de Incidência

de Aids (número de casos por cada 100 mil habitantes) no Brasil

AIDS CONTAMINA MAIS
ADULTOS QUE JOVENS

O Ministério da Saúde anunciou
em março passado que

de setembro a
novembro de 1999

foram registrados

•282 novos
casos de Aids

no Brasil, somando um total de

179.541 casos
da doença registrados desde

1980. Destes,

135.390 casos
foram registrados em homens e

44.151 em
mulheres.

Entre adolescentes e jovens de
15 a 29 anos, observa-se uma

tendência de queda da incidência
anual da doença. Na faixa entre
10 e 19 anos, existem registrados

âã2 novos casos no sexo
IIIIRculino e 1.352 no sexo

feminino. O Ministério estima que
existam pelo menos 537 mil

pessoas portadoras do vírus H IV
no Brasil que ainda não desen-

volveram os sintomas.

Em 1985,
para cada 40 homens

com Aids havia

uma mulher com a

doença. De 1994 para cá, a

proporção é de

três homens para

cada mulher.

ESTADO 
Tocantins

!Piauí
Acre

;Maranhão
,Pará
Paraíba

k Alagoas
Rondônia
Bahia

, Rio G. Norte
Sergipe
Ceará

,Amazonas
Amapá
Pernambuco
Minas Gerais
Espírito Santo
Goiás
Paraná
Mato Grosso
Mato G. do Sul
Rio G. do Sul
Distrito Federal
Santa Catarina
Rio de Janeiro
São Paulo

SITE ORIENTA JOVENS
SOBRE RISCOS
Para ajudar o adolescente a iniciar
com mais informação sua vida se-
xual, o Ministério da Saúde lançou
em março na Internet o "Adolesite"
(www.adolesite.aids.gov.br), um
endereço eletrônico que responde
às principais dúvidas do jovem so-
bre as transformações no corpo, as
formas seguras de evitar a gravi-
dez, doenças sexuais, o uso cor-
reto da camisinha, o risco repre-
sentado pelas drogas e outras
questões intrinsecamente ligadas a
esta faixa etária.
No mesmo mês do lançamento do
site, esteve no Brasil o psicólogo
americano John Chittick, professor

de saúde pública da Universidade
de Harvard, que já percorreu 19
países conscientizando mais de 50
mil lideranças de jovens em rela-
ção à Aids. No Rio, Chittick visitou a
favela da Rocinha e depois seguiu

an Adolescentes devem retardar ao
máximo a primeira relação sexual.
Se ela acontecer, é bom não variar
os parceiros.
V A camisinha deve ser usada e
jogada fora a cada ejaculação.
V Nem só o sêmen transmite a
Aids. A fricção do pênis com a vagi-
na também transmite o vírus.
V O sêmem não deve ser engoli-
do no sexo oral, que não deve ser

VASOst.r°
ITÁLIA FARÁ TESTES EM
SERES HUMANOS
Uma vacina contra a Aids, já apro-
vada em testes com macacos, será
aplicada em seres humanos por ci-
entistas italianos no próximo semes-
tre. A substância imunizante anula
o efeito da proteína TAT, uma das
responsáveis pela reprodução do
HIV no corpo humano. A vacina
funcionou em 71% das cobaias.
A vacina foi descoberta pela pes-
quisadora Barbara Ensoli, do Insti-
tuto Superior de Saúde, em Roma.
Ela diz que "a vacina poderia, por
exemplo, evitar que filhos de mães
soropositivas desenvolvam a do-
ença". A pesquisa é coordenada
pelo Instituto Spallanzani, com a co-
laboração do americano Robert
Gallo, um dos descobridores do ví-
rus H IV.
Na Itália, é necessário apresentar
um projeto de pesquisa ao Gover-
no para que seja aprovado pela
Comissão Nacional Técnico-Cien-
tífica Italiana, antes de ser posto em
prática. Os testes em humanos se-
rão realizados em três hospitais da
própria Itália: o Spallanzani (Roma),
O Maggiore (Milão) e o San Matteo
(Pávia).

feito caso haja feridas na boca do
parceiro(a).
V Só faça tatuagens e furos na ore-
lha com agulhas descartáveis.
Mesmo fora do corpo, o vírus da
Aids pode sobreviver no vácuo das
agulhas.
on A adolescência é uma fase de
experimentação. Jovens devem ser
alertados de que são muito vulne-
ráveis ao vírus da Aids.

CASOS TAXA DE INCIDÊNCIA

	

216	 22,5

	

599	 23,1

	

96	 24,0

	

1.227	 24,6

	

1.396	 29,9

	

993	 31,5

	

746	 31,5

	

278	 32,1

	

4.032	 35,4

	

890	 39,7

	

664	 48,3

	

2.920	 47,1

	

974	 51,5

	

132	 56,1

	

4.093	 57,6

	

11.205	 73,5

	

1.862	 76.3

	

3.168	 83,2

	

7.104	 85,4

	

1.553	 93,0

	

1.745	 100,5

	

12.364	 109,4

	

2.400	 132,8

	

7.044	 162,2

	

26.278	 193,8

	

85.452	 265,3

3 pública da Universidade para a Colômbia, Leste Europeu e
ard, que já percorreu 19	 África. O projeto foi financiado inici-
Driscientizando mais de 50 	 almente por ele próprio, mas hoje
?Aças de jovens em rela- 	 há uma rede de contribuintes nos
is. No Rio, Chittick visitou a	 EUA via Internet para "bancar" os

Rocinha e depois seguiu custos de suas viagens. 4
ALGUNS CONSELHOS PARA OS JOVENS
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MEDICAMENTOS IV
VENDAS AUMENTAM
12% NO MUNDO

OS 10 MAIORES LABORATÓRIOS DO BRASIL

sob n° octUU(51
una êté intorm '. , 4 .sob no á..	 -

na ~II •1.1.11111/
rân".

Sob n°	 medicamedOW marEff. riluthalS)

MEDICAMENTOS I 

"CESTA BÁSICA" COM
DINHEIRO PÚBLICO

O Presidente da Associação Brasi-
leira da Indústria Farmacêutica
(Abifarma), José Eduardo Bandei-
ra de Mello, propôs à CPI de Medi-
camentos (cuja atuação foi prorro-
gada até 16 de maio) a criação de
uma "cesta básica" composta por
55 medicamentos que seriam ven-
didos por um preço único para apo-
sentados de baixa renda atendidos
pelo Sistema Único de Saúde
(SUS). Os medicamentos, segun-
do ele, seriam vendidos em farmá-
cias com preços variando entre R$
3,80 e R$ 4,00; dependendo do
volume de investimentos do Gover-
no Federal no programa, que se-
ria de R$ 1 a R$ 2,73 por aposen-
tado a cada mês. Pela proposta, a
indústria reduziria os preços dos
medicamentos da "cesta" de 40 a
50%, mas por outro lado poderia
elevar o preço de 13 outros produ-
tos, que passariam a custar mais
caro. Segundo Bandeira de Mello,
12 milhões de pessoas seriam be-
neficiadas pelo programa, sendo
que somente aposentados com re-
ceitas emitidas pelo SUS poderiam
comprar os medicamentos mais
baratos, com um limite de três pro-
dutos por mês. O Presidente da CPI
dos Medicamentos, Nelson
Marchezan, criticou o projeto, di-
zendo que os preços apresenta-
dos pela Abifarma estavam
"majorados". Na sua avaliação, a
indústria ganharia um "mercado ca-
tivo" sem oferecer "grandes vanta-
gens" ao consumidor. Ele citou o
exemplo da amoxicilina, que segun-
da a lista apresentada pela indús-
tria estaria custando R$ 8, sendo
que o produto é produzido por R$
1,20 por um laboratório público de
Porto Alegre.

Página 4

MEDICAMENTOS II 

CPI QUER INVESTIMENTO
NO PARQUE OFICIAL
A CPI dos Medicamentos rejeita a
proposta de "cesta básica" da
Abif arma e propõe que ao invés de
arcar com os custos da iniciativa
cuja eficácia é duvidosa, o Gover-
no invista para que os laboratórios
oficiais produzam pelo menos 30%
dos 300 medicamentos mais con-
sumidos no País.
A Comissão sugere que o Banco
Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) abra uma
linha de crédito para estimular a
produção de genéricos, o que tra-
ria um impacto tão grande ao mer-
cado, que o consumidor passaria a
ter acesso a medicamentos com
preços até 60% menores, o que
obrigaria a indústria privada a
também rever e diminuir seus
preços.

MEDICAMENTOS III 

PREÇO SOBE MAS
FAZENDA REJEITA
TABELAMENTO
Estudo feito pela Universidade de
Campinas (Unicamp) revela que
entre 1995 e 1998 alguns labora-
tórios farmacêuticos aumentaram
seus preços médios em até 232%,
período em que a inflação acumu-
lada foi de 39,53% segundo a Fipe.
Apesar dos números, Paulo Correa
(Secretário Adjunto da Secretaria
de Acompanhamento Econômi-
co do Ministério da Fazenda)
rejeita a possibilidade de tabe-
lamento dos preços no setor, já
que "não existe experiência in-
ternacional que fundamente a
expectativa de que o tabela-
mento ou a legislação
antimonopólio sejam mecanis-
mos eficazes para a regulação".
Entre as justificativas contra o tabe-
lamento, ele cita o fato de que "a
empresa regulada detém, por defi-
nição, mais informações sobre seu
negócio que o órgão regulador" e
que "nesta situa ão, é difícil para o

ótimos".	 SOb n°

As vendas mundiais de produtos
farmacêuticos cresceram 12% em
1999 e deverão continuar em alta
até 2004. Os números são da em-
presa de pesquisa de mercado IMS
Health Inc. publicada no "The Wall
Street Journal".

EMPRESA
1°	 NOVART1S
2' HOECHST
3' ACHÉ
4°	 ROCHE
5'	 BRISTOL MS

BOEHRINGER
7°	 SCHERING-PLOUGH
8°	 LILLY
9°	 GLAXO-WELLCOME
10°	 SANDE!

•

MEDICAMENTOS V
SAÚDE JÁ LIBEROU 21
GENÉRICOS
A Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (ANVS), órgão do Minis-
tério da Saúde, liberou até o mês
de abril 21 substâncias que podem
ser oficialmente denominadas de
genéricas e substituir sem risco os
medicamentos de marca, com dife-
renças de até 144% nos preços.
A legislação que regulamenta o uso
dos genéricos (Lei 9.787/99) esta-
belece que os médicos do Sistema
Único de Saúde (SUS) são obri-
gados a receitar medicamentos a
seus pacientes respeitando a sua
denominação genérica. Já quem
consulta médicos particulares deve
solicitar que a receita seja feita con-
tendo diretamente a indicação do
genérico ou pelo menos a opção

int° •
#

mede. amento ieTiàrm.

No relatório, realizado com base
nas vendas em mais de cem paí-
ses e que é referência para o se-
tor, a IMS diz que as vendas em
todo o mundo passaram de US$
307 bilhões em 1998 para US$ 343
bilhões em 1999. 4

ORIGEM/SEDE
Suíça

Alemanha
Brasil
Suíça
EUA

Alemanha
EUA

EUA
Reino Unido

França

Para identificar o medicamento ge-
nérico legalmente autorizado pela
Vigilância Sanitária, o paciente deve
procurar no rótulo a inscrição "Me-
dicamento Genérico - Lei 9.787".
Ela serve como um selo de quali-
dade do medicamento e é uma ga-
rantia para a população de que ele
é tão eficaz quanto o produto de
marca que vier a ser eventualmen-
esireceitado pelo médico, sendo
ais bqrato poj4 pão cobre custos
ifkifèffl, NAWN e outros.

st e 

NrIamentar 
Registro 1 00. 40Pula 77

órgão disting ir 09 ';U 	 0,, i 9
das ilegítima . e Of.ti•g " e VI' h h

sível definir ,s1§- 4 MEitlinialle

mie-befata.dekafamento. de for-

	

9	 .	 -	 ae ror-
e là: ti " e tgi	 NURINianD&Eatkiejlisteext)
s 1§- ..Willirliirde(s) negtãrcpSwitifiwAsukst.tt.g, 9

RECEITA *
1.044,2

505,2
11Â3

481,8
370,7
341,6
272,4
253,4
244,6

* Em milhões de dólares, em 1998.
Fonte: Melhores e Maiores, Junho de 1999.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal pata titio:maça°, rubricado corno folha ro 	 (t; 6 

do procosso o* 	  (30 19 (Z J 	 1 0 --( 	 (n) 	

Icone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

21-1 e ( `?--cd

BRiLt—sIENO CÉNDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

Côo. n213
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;>FACCONI
07 - ATM

SEGUE 	 /V\	  juntado.	 nesta data, 	 documento 	  o papal para intormaçao. rubricado 	

sob !olha	 r2S2.7 (C).

(a)
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1.•••

13 i'EV 2001-k41.

Pf :114~.
ruw...a • r•ww....ea.eam....2.n••

Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacare4 100- 5° andar - Sala 508 - Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : neder@wcapeorg - honre page: wnnv.ibase.org.br/-neder

REQUERIMENTO
3 -- RD's

..... O	 / 2O () 1.

Requer o desarquivamento de

proposituras . de autoria do

.Vereador Carlos Neder.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, com base no

disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da Câmara

Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes proposituras de

autoria do Vereador CARLOS NEDER:

•
• PLO 05/00;,

• PDL 41/00; /

• PL 356/00; //

• PL 365/00; /

• PL 595/99;

• PL 35/00;

• PL 83/00;

• PL 330/00;

• PL 568/99;

• PL 572/99;,

• PL 783/98;

• PL 167/99;.

• PL 278/99;

PL 222/99.,/

PL 493/98;

PR 03/98;

PL 340/98;

PL

PL 32/99;

PL 239/98;

PR 05/97;

PL 899/97;

PL 547/97;

PL 203/98; -

PL 920/97;

PL 986/97;
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PL 06/98; :&1-'	 LT) -

PL 352/97 .; -\

PL 342/97;71

PL 249/97;

PR 10/98;
,-

PL 617/97;

PL 1011/97; /

PL 39/98;

PL 276/97;1

PL 908/97;

PLO 05/97; /-

Câmara Municipal de São Paulo
Viaduto Jacaret, 100- 5° andar - Sala 508- Bela Vista - CEP 01380-900
Telefones: 3111.2236 - 3115.1651 Fax: 3111.3023
e-mail : neder@gr.apcorg - home page: www.ibase.org.br/--neder

• PL 779/98;,

• PL 608/99;,

• PL 525/99; ,zr

• PL 526/99; //

• PL 609/99; /

• PL 389/97; :>(.-

• PL 353/99;-'

• PL 134/99;---

• PL 736/98; -,7

• PL 536/97; \'`,

• PL 252/97;

• PLO 02/97.(

Sala das Sessões,

sa4 dl,
CARLOS NEDER

Líder da Bancada do PT
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CÂMARA MUNiCIPAL DE SÃO PAULO,i
sÈ G 11 , juntado,...setewnadzi data,	 rubr cIoe
folha	 	 a)_____

417-éc. Direção IV
RF 20.801
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6°n

Câmara Municipal de São"Plà4
6ireção

;301

RDS
REQUERLVIENTO

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223,

VII da Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso

010 documento à justificativa do Projeto de Lei n° 899/1997, de minha

autoria, como forma de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada

proposição.

Sala das Sessões, em 29 de agosto de 2001.

Carlos Neder
Vereador - PT•

Seção de Publicação e
Edição de Anais - DT-10

3 1 AGO 2001
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Ilouv 7.104 ,
notificaçõ s etztri

dezembro cie 2000
março d ste ano

otificaçõ s etttrt, no	 ,

zembro 20002
uarço d ste ano

Rouv 7.104 , 1 Folha ri* -n

DE-MÉTF110 WEBER	 AssIstente Tdc• 01
Rf 10.801

Folha n*,

n°r\}1:2.-7.,
e

Oo IV

• "I•ranstnissão — A via sexual
segue crescendo proporcio-
naltnente conto a principal
forma de transmissão da ai-
ds. De janeiro de 2000 a mar-
ço deste ano, 67,2% dos
13.933 novos casos tiveram
as relações sexuais como cau-
sa de transmissão. Em 1999,
essa proporção foi de 61,3%;
em 1998, de 59,8%; e, em
1997, de 51,1%.

Dos 9.366 pacientes infec-
tados pela via sexual desde o
mu) passado, 6.421 contraí-
ram a doença em relações he-

• terossexuais, o que equivale a
46,1% do total de casos no pe-
ríodo, incluindo as demais
formas de transmissão. "E
uma alerta importantíssimo
para a sociedade, porque ain-
da prevalece o folclore de
que a aids é doença ligada a
homossexuais e usuários de
drogas", declarou Serra.

As relações homossexuais
foram responsáveis por 1.703 •
casos, ou 12,2% do total, en-
quanto bissexuais responde-
ram por 8,9% do 13.933 no-
vos casos registrados desde o .
ano passado,

Homossexuais — O ritmo de
transmissão do 111V catre ha-
mossexuais de menos de 25
anos aumentou 17,6% entre
1995 e 1998, variação que foi
bem menor, de 4,7%, na p0-
'lotação homossexual acima
de 25 anos ou mais.

"O grau de desinformação
é maior entre os jovens", dis- •
se Serra, levando em conta o
resultado de pesquisa enco-
mendada pelo ministério ao
lbope. A partir de outubro, o
governo planeja lançar uma
campanha de prevenção diri-
gida ao público gay.

RASILlA — O número
de casos de aids notifi-

,Nge cados no Brasil au-
mentou 3,3% entre dezem-
bro e março, segundo dados
do Boletim E,pidemiológico.
divulgado ontem pelo minis-
tro da Saúde, José Serra. O
levantamento mostra tam-
bém que a maioria das conta-
minações ocorreu pela via se-
xual e quase metade entre he-
terossexuais.

De 1980 a março deste
ano, a doença já foi constata-
da em 210.452 pacientes no
País. Em dezembro do • ano
passado, o total de casos noti-
ficados era de,203.348, segun-
do informou a Assessoria de
imprensa do Ministério da
Saúde. Serra aproveitou a
ocasião para anunciar uma
campanha que deverá refor-
çar a prevenção entre o públi-
co homossexual jovem.

O aumento de notificações
não significa que o ritmo de
transmissão da doença esteja
se intensificando. Pelo con-
trário, Serra destacou que os
dados mostram uma "estabi-
lização" da disseminação da
doença. Entre janeiro de
2000 c março deste ano, fo-
ram notificados 13.933 ca-
sos, ante l9.316 em 1999 e
23.632 em 1998.

Mas o ministério só consi-
dera consolidados 'os núme-
ros de 1998. Portanto, tam-
bém seria equivocada uma
leitura dos dados que con-
cluísse que está havendo.
uma' diminuição expressiva
nas infecções por II1V. Isso
porque d eficiêndas . 110 siste-
ma de saúde provocam atra,.
sos nas notificações. Além
disso, pacientes que constata-
rem a doença este ano, mas
foram infectados no passado,
serão incluídos nas estatísti-
cas referentes ao ano prová-
vel da infecção.

A estimativa divulgada on-
tem mostra que ent 2000 esta-
vam infectados pelo 111V 597
mil pessoas no País. A estima-
tiva anterior, referente a
1998, indicava 536 mil soro-
positivos. Para o Ministério
da Saúde, a variação está li-
gada ao aumento populacio-
nal no período.
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Menos de ttEsectlaridlideW;stiv
18 anos' - 

-awrramemems
r	 --
Fundamental E

Nenhum'	 Média
21%	 22%

55% de quem tem parceiro n
eventual considera o risco alto

ou médio

36 ou(
mais I

• 15%
30%=

19 a 23
anos

SttPef1+9r.

ItO'Pres~o

31 035
anos

24 a 30_

Apenas 10% dos homossexuais
acreditam que o uso de........ preservativo diminuiu com a
distribuição do coquetel

	  Testd

27%1	 73%

	

nunca fez I ,	 já fez

Os mais jovens fazem menos
testes - 80% dos maiores de 24

anos já fizeram o teste

R-0iu9 héestica do HIV entre j
os entrevistados

2%—	 -4%
Positivo	 •

Só 9% dos entrevistados
nunca ouviram faiar das drogas
anti-retrovirais

Paro quem tem parceiro eventual,
essa porcentagem é de 95%

81% dos homossexuais com
parceiro fixo usaram preservativo

na última relação sexual

E •e a.• imeintCre açãci, _	 -

'126%

120%

0,005	 unc;

;MI61incis ets'idade média da • rimeird feldçãOitomossexual~
Fonte: Ministério da Saúde ArtEstada

HOMOSSEXUALIDADE E AIDS IR

4Perfirdos enheristodos=
de toiái;air HIV 

Alta
32%1,	 23%

casos polifigraciwagaw
14:00;167ii;701"001P--

Mnts.allffiryieNZOIMIMIWNSLI

deles foram transmitidos
Por via 1,etero3sexual

r relaçães homossexuais.

Mas o Ministério da Saúde estima haver 597 mil infectados

A diferença entre infectados e casos notificados
significa que muitas pessoas tem o vírus, mas não sabem,

•pois ainda não apresentam sintomas

Até dezembro do ano passado, os casos
notificados somavam 203.348.

• Os dados de 2000 e 2001 s6o Preliminares

Fonte: Ministério da Saúde
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tão apaixonada por ele, que
concordei", disse a menina,
que preferiu não ser identifica-
da. "Acabei infectada por ele."

A forma como a pesquisa do
Ibope foi realizada, com entre-
vistas, em ambientes abertos,
foi criticada por alguns especia-
listas que trabalham na área de
prevenção. Mas todos conside-
raram que os resultados confir-
mam mudanças de comporta-
meiL
=,
to eve já vinham sendo ob- 

se	
, 	 ~rup.

MARA MIJNICIP AI_ DE SP-,0 PAULO

SEGLI g (M)	 ta'd-o(s ) nesta data docuinento(s) rubri•

cado(s) sob n. 	 e fdl.tia	 aforwaga
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—ASsIstente-Téc.- -Çção

Maioria de gays ifildfd` ida sexual .
entre 11 e 17 anos, mostra pesquisa

Recém-casados
Os homossexuais Josef Sat-

tler (E) e Dietmar Holzapfel
selam seu casamento com
II171 beijo na frente do cartó-
rio de registros na cidade de
Munique, na Alemanha. A
cerimônia foi realizada ou-

tem. Eles fazem parte do pri-
nzeiro grupo de casais homos-
sexuais oficialmente reconhe-
cidos, conforme prevê a nova
legislação do país. A lei confe-
re à união de pessoas do nzes-
mo sexo o status de casarnen-

to. Além da Alemanha, esse
tipo de união é reconhecido
na Holanda, Bélgica e outros
países da Comunidade Euro-
péia. Os recém-casados come-
moraram com o neto de Diet-
mar, Paul (D).

Jovens causam as maiores preocupações

4:1",

Eu (idades atribuem
abandono do

•preservativo a
diferentes fatores

ROLDÃO ARRUDA	 •

IlWi ntre representantes de
organizações que atuam
na comunidade gay, é

c erado preocupante o fa-
to e 10% dos entrevistados pe-
lo lbope terem admitido que re-
duziram o uso do preservativo.
"Embora seja apenas uns indi-
cador, trata-se de um número
alto, principalmente se conside-
rarmos que a pesquisa foi feita
em paradas gays, onde o grau
de consciência das pessoas é
maior", observou Lula Rami-
rez, presidente do grupo Cor-
sa, de São Paulo. "Isso mostra
que está na hora rever as for-
mas de abordagem do assunto
no meio jovens", confirmou Be-
to de Jesus, presidente da Para-
da Orgulho Gay.

A coordenadora da Assesso-
ria farra Prevenção e Tratamen-
to da Aids (Apta), Terezinha
Pinto. também acredita que
houve um esgotamento dos mo-
delos de prevenção. Mas ela
não atribui as mudanças de
comportamento apenas à intro-
dução dos anti-retrovirais.
"Muitos jovens, gays ou não, es-
tão vivendo um período difícil,

com falta de perspectivas de vi-
da, dramas sociais, solidão",
diz ela. "Mesmo na classe /né-
dia há uma espécie de depres-
são coletiva, provocada pela
falta de emprego, pelas cons-
tantes denúncias de corrupção,
ausência de movimentos so-
ciais importantes."

Nesse contexto, quando uns
jovem encontra um amor, um
companheiro, é como se en-
contrasse um porto seguro, se-
gundo Terezinha. "Aí fica
muito difícil ne-
gociar o uso da
camisinha." EA psicóloga
Camila Alves,
do Programa Es- 	 RE
tadual DST/A i-
as, de São Paulo,	 CAMF
disse que mudan-
ças semelhantes 	 PREVE
já foram observa-
das entre jovens
gays americanos. "Ao procura-
rem explicações para o cresci-
mento das taxas de infecção en-
tre eles, verificou-se que, ao se
apaixonarem por outros garo-
tos, que já estavam infectados
com o vírus, não mostravam
muita preocupação com isso",
contou Camila. "Num excesso
de passionalidade, de generosi-
dade amorosa, queriam entrar
no mesmo barco em que o ou-
tro já se encontrava."

Ainda segundo o relato da

psicóloga, algumas ONGs mu-
daram o tons de suas aborda-
gens com jovens homosse-
xuais. "Procuram mostrar a es-
sa geração, que já conhece mui-
to sobre aids, que ela não é
uma fatalidade e que a infec-
ção não é uma prova de amor."

Esse tipo de comportamento
não é exclusivo de rapazes
gays. Meninas infectadas costu-
mam ter relatos semelhantes.
Uma delas, que se infectou
com 18 anos, disse ontem ao

Estado, que teve
um único namo-
rado, com quem

ClSO	 mantinha rela-
ções sexuais.

ER	 "Eu sabia tudo
sobre aids, como

NHAS	 pegava, mas
quando ele insis-

UIVAS	 tiu para que fos-
se sem camisi-
nha, eu estava

Ibope indica que maior
parte dos homossexuais

contaminadoS' tem
menos de5 24 anos

B

RASÍLIA - A inicia-
ção sexual da maioria
da população homos-

sexual que freqüenta bares e
saunas gays ocorreu entre 11
e 17 anos. Pesquisa do lbope
com 800 homossexuais em se-
te capitais, induindo São
Paulo e Rio, mostra que 26%
dos entrevistados tinham en-
tre 11 e 14 anos quando tive-
ram a primeira relação com
alguém do mesmo sexo, en-
quanto 32% estavam na fai-
xa de 15 a 17 anos. A idade
média é 16 anos. A transmis-
são da doença entre os jo-
vens preocupa
o Ministério da
Saúde.

O levanta-
mento foi enco-
mendado pelo	 FOI
governo para ve-
rificar o compor-	 EM
tamento do pú-
blico gay, quan-
to á prevenção
a aids, após a
disseminação do coquetel an-
tiaicls na rede pública de saú-
de. O temor era que essa faixa
da população, considerada
um dos principais grupos de
risco, tivesse relaxado na pre-
venção por causa dos efeitos
benéficos do coquetel nos pa-
cientes infectados pelo 111V.
O problema já foi constatado
nos Estados Unidos, segundo
o ministério.

Mas apenas 10% dos entre-
vistados disseram ter reduzi-
do o uso de preservativos,
após a distribuição massiva
do coquetel pelo Sistema Úni-
co de Saúde. Para 44%, o uso
da camisinha aumentou e pa-
ra outros 44% o hábito se
manteve estável - 2% não sou-
beram responder à questão.

O que deixou o ministro
da Saúde, José Serra, preo-
cupado foi o fato de que, en-

tre os lO rie que constataram
o menor uso de. preservati-
vos, a maioria (52%) tem me-
nos de 24 anos.

Boates - Além de São Paulo
e Rio, a pesquisa foi realizada
em Porto Alegre, Salvador,
Fortaleza, Curitiba e Brasí-
lia. As 800 entrevistas foram .
feitas em junho, em bares,
boates, saunas e passeatas de
orgulho gay. Segundo Serra,
o objetivo era justamente le-
vantar dados sobre a popula-
ção propensa a ter um núme-
ro maior de pa:ceiros.

Sobre o uso de preservati-
vos, o levantamento mostrou -
que os homossexuais são
mais precavióos. Entre aque-
les que têm parceiro fixo,
81% disseram ter usado cami-

sinha na última
relação sexual,
índice que che-

JDO	 gou a 95% entre
os que têm par-
ceiros even-
tuais. A média

ETE	 nacional, segun-
do o Ministério

fAlS	 da Saúde, é de
44% na faixa de
16 a 25 anos -

com parceiros eventuais, 63%
dos homens e 69% das mulhe-
res usam camisinha.

Dos 800 entrevistados,
37% tinham menos de 24
anos e 15%, 36 anos ou mais.
O nível de escolaridade de
42% deles era superior; 49%
concluíram o ensino médio e
8%, o ensino fundamental.

A maioria (73%) já tinha
feito o exame para detectar in-
fecção pelo lltV. Entre os jo-
vens com menos de 24 anos,
no entanto, o índice é menor:
63% fizeram o teste. Já na fai-
xa acima de 24 anos, 80% se
submetaram ao exame. Ape-
nas 2% eram portadores do ví-
rus, enquanto 4% não soube-
ram responder. O ministério
planeja realizar O estudo ent
12 regiões metropolitanas pa-
ra aprofundar Os dados levan-
tados pela pesquisa. (DAV.)

PRECISO

REVER

CAMPANHAS

PREVENTIVAS

E s-ESTUDO

FOI FEITO

EM SETE

CAPITALS
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Folha	 proç.

n(1.21:ffl....9_de 2(421

Seçã.o de Pubirr:We-w
Edição de Anais -pT-1c,

Carlos Necler
Vereador - PT•

Assistente dé Chefia Técnica
Câmara 9/fui-mapa! de São Witifol""

REQUERIMENTO 13is- O i") A/POOP

REQUEIRO à Douta Mesa da Câmara, com base no artigo 223,

VII da Resolução n° 02 de 26 de abril de 1991, seja juntado o incluso

•	 documento à justificativa do Projeto de Lei n° 89911997, de minha autoria,

como forma de melhor elucidar o assunto tratado na mencionada proposição.

Sala das Sessões, em 13 de março de 2002.
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Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde

[Incjancia de Aids ci n(..) PaT
Mas crescimento da doença em

heterossexuais preocupa o governo
0 Ministério da Saúde notificou 5.363

novos casos de Aids entre abril e
junho de 2001. As novas notificações

da doença, que vinham se mantendo estáveis
em 20 mil novos casos/ano desde 1996, dão
mostras de queda para 15 mil casos/ano a par-
tir de 2000. De 1999 para 2000 a queda na
taxa de incidência de Aids foi de 13,8%. Os
números da doença, acumulados desde 1980
até junho de 2001, são 215.810 (total),
159.226 em homens e 56.584 em mulheres.

Uma nova sistemática introduzida no
Boletim Epidemiológico, com projeção dos
possíveis casos corrigindo o atraso das noti-
ficações (em função do tempo entre o re-
gistro na unidade de saúde e a consolidação
dos dados no Ministério da Saúde), confir-
mam a redução na velocidade de cresci-
mento da epidemia.

A queda no número de casos foi registra-
da em todas as regiões do país, exceto na re-
gião Sul, que cresceu 4,36%. A maior redu-
ção se deu no Centro-Oestè, 25,59%. Se-
guida da região Sudeste (-19,54%), Nordes-
te (-11,32%) e Norte (-10,31%).

A queda também é registrada na relações

heterossexuais. De 1999 para 2000, caiú
25,6% entre os homens e 21,7% entre mu-
lheres. Mesmo o assim as transmissões do
HIV por relações sexuais entre homem e
mulher ainda preocupam o governo. Em
homens, essa forma de contágio repre-
sentava 28,7% do total de casos em
1999 e passa a representar 40,3% em
2001 Desde 1980, 18,8% de todos os
casos entre homens ocorreram por
transmissão heterossexual.

Em mulheres, a transmissão
sexual sempre foi a principal
via de infecção pelo HIV, mas
passou de 67% dos casos de
Aids notificados entre elas, em
1991, para 76,7%, em 2001. A transmissão
sexual é responsável por 56,6% dos casos
registrados entre mulheres, desde 1980.

Isso significa uma baixa noção de risco
dos heterossexuais em todas as faixas etá-
rias, e aponta para a necessidade de campa-
nhas permanentes do Ministério da Saúde
alertando para o risco das relações sexuais
desprotegidas, mesmo em relações estáveis
e com parceiros fixos.

Reforço na prevenção
Uma prova de que o trabalho de preven-
ção direcionado a públicos -alvo ofe-

rece os resultados esperados está na
)	 redução das transmissões entre os

homossexuais e os usuários de dro-
gas injetáveis. Nos primeiros, a

queda foi de 19,1% em 99 para
16,4% em 2001. Nos segundos, a

redução das transmissões por compar-
tilhamento de agulhas e seringas foi
de 4% entre os homens e de 3%
entre as mulheres, no mesmo pe-
ríodo analisado (1999 a 2001).

No ranking nacional de taxa de
incidência nos municípios, os quatro pri-

meiros são da região Sul: Itajd, Balneário do
Camboriú, Porto Alegre e Florianópolis.
Que junto com Caçapava (SP), Ribeirão
Preto (SP), São José do Rio Preto (SP), São
Leopoldo (RS), Cubatão (SP) e Criciúma (SC)
são os dez municípios com maior incidên-
cia de Aids no país, tendo como referência
o ano de 98. Desde 1980, até junho deste
ano, foram registrados 105.595 óbitos por
Aids em todo no Brasil. M
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SUBSECRETAR'A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISA ...) DE PSZQUI'v'0 GERAL

Proc. encerrado com 	 fls.

Arquivado em 	 2- 1--/•- 

O Func.° 	

RF 100.702
SOP-3S

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado Como folha n° 	

do processo n.°	 (5???  de?	 	  o(r" 	 (a) 	
E 3 POdOISki

Parla5-"entel
ASSISW. 100.453

À SGP-3 3 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

1-\Ângela Bor/d n\Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-2
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Segue (m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rd:rindo (s) sob
n R41/1 e fo;ha de informação
sob n,' 2-9_	 _I g  " 0_3  I s-

JOSE ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SC3'P-33

;,
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1

 Folha N.odo proc.
N.e0j- g91  de rT1-2
O funcionário 	

Câmara Municipal de SWPígük)
SOP-33

REQUERIMENTO "D" N°

ii

13- RDS
13- 0066/2005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 20), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder.

Sala das Sessões, em

•
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Folha N.o	 do proc.
N.o0/- f1-9, 
O funcionário  cr-4 

JOSÉ ROBERTO FERREjRA
RF 100.702

RELAÇAO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANDA

(VER. CARLOS NEDER)

PL 496/04	 PR 32/02	 PL 39/98

PL 425104	 PL 556/02	 PL 276/97

PL 332/04	 PL 636/02	 PL 536/97

PL 273/04	 PL 714/02	 PL 908/97

PL 133/04	 PL 296/01	 PL 252/97

PL 841/03	 PL 150/02	 PLO 05/97

PL 783/98	 PL 94/01	 PLO 02/97

411	 PL 692/03	 PL 595/99	 PL 239/98

PL 629/02	 PL 52/02	 PL 403/01

PL 363/04	 PL 35/00	 PL 710/01

PL 365/04	 PL 278/99	 PL 389/97

PL 728/03	 PR 11/01	 PL 572/99

PL 748/02	 PL 526/99	 PL 302/97

PL 748/03	 PL 134/99	 PL 494/98

PL 119/03	 PL 222/99	 PL 909/97

PL 06/03	 PL 493/98	 PL 727/03

PL 128/02	 PR 03/98	 PL 135/03

PL 52/03	 PL 340/98	 PL 122/97

PL 40/97	 PL 567/98	 PL 607/02
lik	 PL 959/97	 PL 239/98	 PL 145/01

PL 576/98	 PR 05/97	 PL 74/01

PL 06/02	 PL 547/97	 PL 899/97

PL 675/01	 PL 203/98	 PL 352/97

PL 273/97	 PL 920/97	 PL 392/04

PL 330/00	 PL 986/97	 PL 439/97

PL 663/02	 PL 06/98	 PL 249/97

PL 576/01	 PR 10/98	 PR 32/03

PL 02/02	 PL 617/97

PL 316/02	 PL 1011/97
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•

•

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.0	"" Y59  de tafrien .7	í 0? 1 ZEDc›-5---  (a)

JOSÉ ROBERTO FERRE-RA
RF 100.702

SGP-23
À SGP -33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.

o\/	 / os

Ângela BdO dn Andreoni
Subsecretária 

A 
Apoio legislativo
P-2

~Ora"'
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3á0 ,att‘

•

do processo n° 01-899 / 1997	 18/03/2005	 a) 	

Papel para informação rubricado com foi a n° 	

'á'mara AmicOalla

JOSÉ ROBERTO FP17-.!RA
R F 100.702

:33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 066 / 2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

1Vjav,"-R__
Viviane Ferreira Pó

Supervisora
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WIR

Segue(m) juntade(s), nesta
data, documento(s) e folhe de
informaçàçjubricados sob
no	

Em  ()SI	
Ass:

V
T

bUSW
LV°6''
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  íleo 
do processo n.°	 -8°1°1  de 	 C) 	 / OC\ 	(a) 	 . Leite 

Si.	 ;vira de	 ,lo ao Plenário
RY 1..	 SGP-21

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

--t_pli?ftrer-AITTIel?"a"reire
Supktvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

„.Ângela B c-fi-Mndre—onr"
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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CiU1/1.ARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 81
do processo 01-899 de 1997 20/0112009

Lina A.(	 Gumauskas
RFk.1;;927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 22/03/2005
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 81 fls.
O Funcionário

Lina[
15.9(N1 Gumauskas
W'100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
1,,,pre..vogr~bansp. M
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Segue(r) Juntadots), nesta data,

documento(s) evt:xicadofs) sob

folha de Inforrnoçõo

.sola	 .....	 / 	

UNAJARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO • HisTóRIA

RF.11-215
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—
Ver oa9 Antônio

4

Líder dcada do

•

2/109

5•• r

R•::	
c?,„,

	 • 	 • (./''n,Ç

ri°	 CA? 	

Câmara Municipal de São-MI,PA,_
VBRAJARA DE E/RESTES PILHOCOMLTOR TÉCINCO ItSTÓRIA

W.112%

REQUERIMENTO "D" N° 13 - RDS
13- 00137/2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

•	
ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.
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R')Ihã n's)	 . Ã. ...

Bancada cfrVW:Madroreg.

„4,
4

Relação dos Projetos para DesarquivamentoUBRAM"r'
cossuLTORTÉCNIC° HIST"Bancada do PT	 RF.11,215

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

PLO 12
PR 29
289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
-237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTÓDIO 291
368

297
348

512
554-

378 374 673
379 375 774

775
849
850
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 ' 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99- 330/00 675 316 198 PR-18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 375 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97
683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98

Bancada do PT

16,2(2009
76
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Bancada de'VVr- ê2l9dore . I

•

•

581
591
618
637
638

09
PR 19
PR 43
249
294

PR 13
PR 14
PR 15
PR 19
PR 21

PDL 03
PR 04
PDL 04

13
14

‘ `"	 li 4'
COIstati.TORIZZ"

PR 08
PDL 09

22

re142t5
PR 14
PR 27

"-;i1A -1H.r41,à,,,	 ko
77

208
209

639 399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 67 445

442 198 26 101 68 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 671
556 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 11D 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL•82 112 79
804 430 95 113 264
805 453 165 114 265
825 454 307 115 266_
844 455 321 116 267

CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268
853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714
716
717
758
759
760
761

15,2;2009
17 26
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8„Ç

Bancada de Verê taiiãfes 9-7 

•	 RIMO
CONSUMI TËCMCO STÓR!A

2005 2006 2661 ti°4112008

PAULO PDL 07 01 04 PR 08

FIORILO PDL 08
PDL 09

PR 18
PDL 104

PLO 07
PR 14

PR 11
74

15 359 PR 21 151
PDL 24 504 PR 28 195
PDL 42 636 512 212

236 699 584 213
427 677 265-
471 690 277
491 699 334
581 708 360
596 738 404
598 744 425
620 458
695 508
814 522
815 559

595

/622009
17 25
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ÇitSR

CÂMARA MUNICIPAL DE

	

Papel para informação, rubricado . omo folha n° 	
Q	 4S91-

BAJARA DE	 T8f. SE
/.51,0põ-' 

UIR
do processo n°5?.ea.:.. de 2a0, 	 011 0 3 1 0.9 	 (a) 	

CONSULTOR 'TÊ NICO - HISTÓRIA
À SGP.33 — Sra. Supervisora: " 	 RF.11.215

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para
volta à tramitação.

.k. .i... .........

Ângela Bt In Andreoni

Secretária d	 oio Legislativo
SG . 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —..M.../2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,  ''de  ~- 40  de 2003.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assesswia de
Análise Prévia das Proposituras.

J,z/ 51 05

MGELisk	 ANDWIONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

SA0 PAULO- - - - - -
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Paulo'1-4e44
Técnico

Ri

lop-es
:mico tdmimstrativo

tuéeavuti
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Rt-:-.,CEB11:2 NA PRCCURADCRIA (..:ÁM,ARAI .Ak;N ,,C ,PAL DE	 PAULO
srrbR. DE PESQUISA E AS;.;•ES'SCRA DE	 PROPOS4TURAS

RE.,CEBIDO NA PRCCURAIXYRIA (..:ÁM,ARAI .Ak;N ,,C,PAL DE	 PAULO
st•TbR. DE PESQUISA E ASSESSCRA DE P,t,iiY..;:";F: 	 pRoposauRAs

g n -	 -••• 1 -	 1 

I 
•	 n••-%

As:	 •As:	 h	 A .̀25,.:

1

£gLum

(._ÇP	 5/106fo,

sr(a).

Efetuar pesquisa.

SP. /,2.- it)0 /200

C A	 rAUL.Of;

1$.3eclue.:ri"; 	 de•• ,

• (40	 /01.1e._(?4, •	 .

MS
• . , IÉeine PadameRta,
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CANSARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Proc.

N,
de OBL

, O tuncionário--_

M 5 retireir4-

ét ssiçter te Par kamenti.

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0899/97

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
"sites" www.prefeitura.sp.qov.brilegislação e www.al.smov.br, a respeito do assunto foi
localizado o seguinte;

41) - Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que em seu art. 17 estabelece
que os atos de criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado deverão
ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos
recursos para seu custeio, além de estar acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido
no § 1° do art. 40, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de
despesa;

- Precedente Regimental n° 02/93, que estabelece serem inconstitucionais as leis
autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao executivo,
sem que este as tenha pedido;

- Lei Estadual n° 9.758, de 17 de setembro de 1997, que autoriza a Secretaria da Saúde a
distribuir seringas descartáveis aos usuários de drogas;

- Lei Municipal n° 10.971, de 13 de março de 1991, que institui a Semana de Defesa e
Prevenção contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbito da rede municipal de ensino, e dá

•	 outras providências, regulamentada pelo Decreto n°30.412, de 22 de outubro de 1991;

- Lei Municipal n° 11.288, de 23 de novembro de 1992, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da assistência de saúde aos adolescentes da Rede Municipal de Saúde de São Paulo;

- Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam dependência
física e psicológica em seres humanos;

- Lei Municipal n° 12.756, de 26 de novembro de 1998, que institui o programa "Oficinas
Pedagógicas", e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.942, de 07 de dezembro de 1999, que dispõe sobre os direitos básicos
dos portadores do Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV);

- Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade
da aplicação do "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do álcool e
das Drogas", em todas as escolas Públicas de Ensino Fundamental, da Rede Municipal de
Ensino de São Paulo, regulamentado pelo Decreto n°42.216, de 23 de julho de 2002;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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, I FF

	 do voe
de-20  GR-

mentz.CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

N..  `Z-Gek- 	de-20

[O funcionáriofuncionário kr/ 

MITO RA 5
Assiçterte Par!:

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de conteúdo
programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas da rede
municipal de ensino;

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 21 de maio de 2010.

I. IAdela Duarte/Alva ez
Procuradora Supervisoia do Setor d Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.8 4

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br M
at

ér
ia

 P
L 

89
9/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 120



Lcp101	 Page 1 of 28

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos Sdatd hol 5 kerrelra
Assistepte Parlamentz

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 12 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 12 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

•
b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais

dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente liquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,

•

http://www.planalto.gov.bdecivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm	 22/5/2010 M
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Lep101	 Page 1 of 2

CAPITULO IV	
1 N., Iff_i____'r."-----Folha n.. 	 detedo Droc.

DA DESPESA PÚBLICA	
O fllItelOilári0

Seção I	
'.•iii.i t ta i'vN S ryieiraa

Da Geração da Despesa

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 1 2 Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie,
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos
para o exercício;

11 - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de
suas disposições.

§ 22 A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de
cálculo utilizadas.

§ 32 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§42 As normas do caput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32 do art. 182 da Constituição.

Subseção I

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um
período superior a dois exercícios.

§ 1 2 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.

§ 22 Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 L) do art.
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente

ikcsktepte Parlamenti
S rsInreiraa

Asskterte Parlamenti

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/LCP/Lcp101.htm 	 22/5/2010
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de receita ou pela redução perManente de despesa. 	

I Folha n.., 45, 
N.*  <77efÁk 

O funcionário

Lcp101	 do pri4t of 2

*1;n~ •rcrreir,
§ 32 Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receititAiwovàDientej sia elevação deiw”k:alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 42 A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 52 A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 62 O disposto no § 1 2 não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 72 Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado.

de receita ou pela redução perManente de despesa.
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;),CInta M S 1-errei'fà
4s5isterte ParlamPrit;,

Ementa

Situação atual

Alterações

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar

Departamento cie Documentação e Informação

Lei n° 9.758, de 17/09/1997

Texto da Norma

Autoriza a Secretaria da Saúde a distribuir
seringas descartáveis aos usuários de drogas
e dá outras providências.

Sem revogação expressa

- Decreto 42927, de 13/03/98

•
Regulamenta a Lei 9758/97 (DOE-I 14/03/98,
p.1)

Fonte	 DOE-I 18/09/97, p.1	 -

Retificação	 -

Promulgação	 Executivo

Projeto / Autor	 PL 353/1996 - Paulo Teixeira

Tema	 Saúde

Indexadores	 SAÚDE PÚBLICA / USUÁRIOS DE DROGAS /
DISTRIBUIÇÃO DE SERINGAS
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O funcionário

folha n.._n_do proc.

45,sictente Párlarnv-tz.
vu,;', IWOmt

A LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Skxistaia C.rd raia-reta-

da,Excurrerta-,:elrictn-a-

Lei N° 9.758, de 17 de setembro de 1997
(Projeto de lei n° 353/96, do deputado Paulo Teixeira - PT)
Autoriza a Secretaria da Saúde a distribuir seringas descartáveis aos
usuários de drogas e dá outras providências
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte
lei:
Artigo 1 0 - Fica a Secretaria de Estado da Saúde autorizada a adquirir e
distribuir seringas descartáveis aos usuários de drogas endovenosas, com
o objetivo de reduzir a transmissão do vírus da AIDS por via sangüínea em
São Paulo.
Parágrafo único - A Secretaria de Estado da Saúde garantirá anonimato aos
usuários que procurarem o serviço.
Artigo 2° - É facultado à Secretaria da Saúde celebrar convênios com
municípios, universidades e organizações não - governamentais, visando o
acompanhamento, execução e avaliação desta lei.
Artigo 3° - O Poder Executivo desenvolverá campanhas públicas maciças de
prevenção à AIDS no Estado.
Artigo 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30
(trinta) dias a contar de sua publicação.
Artigo 5° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
Palácio dos Bandeirantes, aos 17 de setembro de 1997.
MÁRIO COVAS
José da Silva Guedes

Secretário da Saúde
Walter Feldman

Secretário-Chefe da Casa Civil
Antonio Angarita

Secretário do Governo e Gestão Estratégica
Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 17 de setembro de
1997.
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I Folha 11, (4

1/1uuti-Priirio-

_do proc.

Assistente Par lamPrla

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 10971

Total de referências :

LEI N o 10.971 13/03/1991 (ver documento)
Sem revogação expressa

Institui a Semana de Defesa e Prevençao contra o Uso de Drogas e Toxicos, no ambito da
rede municipal de ensino, e da outras providencias.
Projeto de Lei No 577/1989 (ver documento)
Biro-Biro
Decreto no 30412/1991 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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•

LEINS' 10,971 , DE • 13 DE 	 MARCO	 DE 3.991
- (Projeto:de Lei n9:577/89, do Vereador Biro:-Biro).	 ...

. ..• . .

	

	 •Institui,a Semana-de Defesa e Prevenção.
contra o Uso de Drogas e Tóxicos, no âmbi
toda rede municipal de ensino, .e dó ou-

de	 ,	
".

.	 tras proVincias. . •	 '	 ..	 .
LUI2A ERUNDINA DE sousA, Prefeita do Municlpio . de São Pau
lo, “ usando_das,atribuiçoes que lhe sãOcceiferidas perlai.
Fat. sabet-qUé a'amara Municipal,' em sessão de' 19 de feve
relirb-de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

	

...	 -	 ,...•.,	 ,.._	 -	 •	 ..	 .
. Art::19-- Fica institalda,:no àmbito 'Aii

rede municipal de ensino.,. .a Semana de Defesa e: Prevenção
contra ouso de DrogaW-e - TOxicos,-a ser realizada . anual-
mente,-em.data a'eterdefinida pela Secretaria Municipal de
Educação: , .	 -: -	 .-	 '	 : •	 .	 . .

Art. 29 - A semana. ora inatitulda ,Adesti-
nar-se-ó, prioritariaMente,a,oriantar o corPo.'.docente,

. discentz, funcionários - e pais, Sobre o uso dw.drogas e-ta.
.1cos.	 .	 . .

' . Art. 39 - A Semana de Defesa e .Prevenção
contra o-Usode Drogas-e TóxicOW:realizar-se-ã 901DSorien
tação do: ,,Conse/ho : MmnicipaldieRntorpecentes (COMEN)•.:.

...Art .. 49' Esta lei seróregulamentada pe-.
lo Executivo Municipal dentro dwffilsessenta) diaáa:con.
tar da data de. sua publicação. ..	 ..	 ..	 , .-	 -Art:-:59-- Esta-lei .entraró em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas aw . dispowições'em 'con-
trório:	 .	 -	 ,.	 .

	

,	 .	 ..	 .
PREFEITURA-DO MUNIDIPIO DE SA0 PAUL0,-aos 13 4e março :de
1991, 4380 da fundação de'São - Pau16 .	.
LUI0A.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA ••.
DALMO.DE ABREU.DALLARI, Secretãrio dos Negócios Jurldicos
AMIE ANTONIO ERAIR, Secretório das Finanças—.
PAULO REGLUS NEVES- FREIRE,secretório MilicdpaldeEdlicação

,LADISLÁS -DOWSOR, Secretório dos Negócios Extráordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 13 de
março da 1991.	 -
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretóriodo *Gáverrntalnicipal •
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 11288

Total de referências :

:j.-&5311st 1 .. —

ASSIStePtt 
Parlament;

r-----e.;	 do prOC.
Folha

N., `/P(k	 cle-29

1/1
Título: LEI N o 11.288 23/11/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da assistencia de saude aos adolescentes na Rede Municipal

de Saude do Municipio de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 149/1990 (ver documento)

Autor(es): Osvaldo Sanches
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•

Folha n..
pmcN.. 8 ‘tq 40-20A1

O funciontírio
drita kl 5	 tir*4ssisterte Pariatro..ti

LEI N9 11.288 , DE 23 DE NOVEMBRO. DE 1992
(Projeto de Lei n9 149/90, do Vereador Osvaldo Sanches)

- • Dispõe sobre a obrigatoriedade da assis
tência de saúde aos adolescentes na Rede
Municipal de-Saúde do Município de São

• Paulo.
• •

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das.atribuiçoes que lhe são :om~idas por lei':
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 4 de novem
bro de-1992, decretou e eu promulgo-a seguinte lei:

•

Art. 19 - Fica estabelecida a obrigatorie
dade da assistência de saúde aos adolescentes de amboi.
os sexos (faixa etária compreendida, entre os 12 e os . 18
anos) nas Unidades Básicas de Saúde do Município de São
Paulo;	 -. .

§ 19 - A assiste:laia será prestada-por equi•
pe multiprofissiopal de cada uma das unidades de saúde.

§ 29 - A Assistencia . de saúde aos adoles
centes devera oferecer atendimento ginecolOgicó, clinico,
psicolõgico,-educação sexual, cohtracepção, prevenção de
doenças sexualmente transmissíveis e da AIDS, prevenção
do uso de drogas, prevenção do suicidio, detecção de fato
res de risco no' trabalho, e reflexão sobre as mudança-S"
.biopsicossociais prOprias dessa-faixa etária. -

Art. 29 - Compete a Secretaria Municipal
de Saúde definir forma e condições-necessárias para que

' se faca cumprir esta lei.

Art. 39 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta. das dotações orçamenta
rias próprias, suplementadas .se necessar10.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas, as disposições em contra=

•rio.	 ,

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO 'PAULO, aos 23. de novembro
de 1992, .4399 da fundação-de São Paulo.
WIZA.ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI I Secretário dos Negócios Jurídicos

''AMIR ANTONIO KHAIR, - Secretario das Finanças-
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretario Municipal da Saúde
publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de
novembro de 1992. .
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo •
flunioipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 12540

Total de referências :

Page 1 of 1

í Fofha n..  c3
do proc.

N.'  OK	 dê-ZOOL"r

-0-ftlaCiOnáli0

rna M ' 5
ASSistepte PWãffigs',1:,=

Título: LEI N o 12.540 29/12/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a inclusao, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que
causam dependencia fisica e psicologica em seres humanos.

Projeto: Projeto de Lei N o 555/1995 (ver documento)
Autor(es): Toninho Paiva

Regulamentação: Decreto n o 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back

1/1

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 	 22/5/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

89
9/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 130



À

I Folha o. ,  te\ 	do proc.

1
.0 funcionário.

Onta M 5 1- e7ra
Assisterte

LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos.

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1 0 Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres
humanos.
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada,
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de
sua administração, a especificidade do assunto.
Art. 20 O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 30 As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 12756

Total de referências : 1

¡Folha n..  -.1£0 	do proc.

Õ-furicionário .. 	 ___L
,z;iltd Ni $ erveit4

Assistepte Pa/amena.

Título: LEI N o 12.756 26/11/1998 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o programa "Oficinas Pedagogicas", e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 386/1996 (ver documento)

Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento
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Folha n, jj_do proc.

O funcionário

M 5 rerreir&
Msiaterte Parlamerta.

LEI N. 12.756 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998

Institui o Programa "Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 386/96, do Vereador José índio Ferreira do Nascimento)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o programa educacional
"Oficinas Pedagógicas".
Parágrafo único. Será criada uma "Oficina Pedagógica" em cada uma das divisões
regionais de ensino municipal em que se divide a rede pública municipal de educação.
Art. 2° As "Oficinas Pedagógicas" serão compostas por equipes de professores
especializados, experientes e de reconhecida competência didática, pertencentes à
rede pública municipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum do currículo, que
promoverão o treinamento do corpo docente de toda a rede e o aperfeiçoamento das
técnicas educacionais de ensino e dos conteúdos programáticos.
Art. 3° Cada uma das "Oficinas Pedagógicas", além do disposto no artigo anterior, será
um núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado em "Equipe
Especial", destinado a desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e de
prestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas,
difundir esse tipo de ensino, treinando professores para devida divulgação aos alunos e
demais membros da comunidade da rede pública municipal de ensino.
Art. 4° O Poder Público Municipal poderá estabelecer parceria com outras entidades,
públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos desta lei.
Art. 5° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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feTi-c71
Base de dados : legis

Pesquisa : 12942

Total de referências :

.Anid M Srei
ssictente Par liámeniz

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1

Folha n..  Je9..,  do proc.
N..  'Re\ 	de-tleal\

1 O funcionário cx

1/1
Titulo: LEI No 12.942 07/12/1999 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre os direitos basicos dos portadores do Virus da Imunodeficiencia Humana (HIV) e

da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 300/1997 (ver documento)

Autor(es): Ana Martins
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Folha	 proc.

N..  VRQL	 4tr2.0 0>c

O funcionário k 

AA 5 AI-reit-41
.4ssistePte Parlamens2

Innunodeficiência

LEI N o 12.942, 7 DE DEZEMBRO DE 1999
(Projeto de Lei n o 300/97, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

Dispõe sobre os direitos básicos dos portadores do Vírus da
Humana (HIV) e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 09 de novembro de 1999,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Os indivíduos infectados pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e
os indivíduos doentes com AIDS têm, entre outros, os seguintes direitos básicos no
Município de São Paulo:
I - Tratamento adequado;
II - Educação e aconselhamento;
III - Permanecer em seu ambiente social de origem;
IV - Sigilo absoluto das informações sobre cada situação;
V - Não ser discriminado no acesso e no local de trabalho, na habitação, no
transporte, na educação e na prestação de serviços públicos de qualquer natureza.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 2 0 - (VETADO)
Art. 3 0 - Qualquer indivíduo poderá fazer, gratuitamente e de forma voluntária, em
Hospitais, Centros de Saúde e Unidades de Saúde pertencentes à Administração
Direta, Indireta ou Fundacional no Município de São Paulo, exame de verificação do
Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) independe de identificação pessoal.
Parágrafo único - Em caso da impossibilidade de atendimento na unidade
procurada, o indivíduo será remetido, por escrito, à unidade que realizará o exame,
nas condições previstas no "caput" deste artigo.
Art. 40 - Os registros e resultados dos exames de verificação de Vírus da
Imunodeficiência Humana (HIV) são confidenciais não podendo ser divulgado,
(VETADO)
Art. 5 0 - É obrigatório em todas as escolas municipais e privadas, estabelecidas no
Município de São Paulo, a educação sobre a AIDS através de profissionais
adequadamente treinados, sendo de responsabilidade da Secretaria Municipal de
Saúde a metodologia, o conteúdo, a carga horária e demais aspectos a respeito do
assunto.
Art. 60 - A Prefeitura Municipal de São Paulo distribuirá informações, material e
equipamentos que previnam a disseminação do Vírus da Imunodeficiência Humana
(HIV), desde que não infrinjam a lei.
Parágrafo único - As entidades privadas ou não governamentais poderão, através
de convênios firmados com a Prefeitura Municipal de São Paulo, contribuir com o
referido "caput" deste artigo.
Art. 70 - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através de lei específica, concederá
incentivos a pessoas físicas ou jurídicas que contribuam para entidades sem fins
lucrativos que realizam pesquisas, prevenção e tratamento dos indivíduos
infectados pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV).
Art. 8 0 - Os empregados e os fornecedores de produtos e serviços não poderão
exigir ou solicitar exames de verificação do Vírus da Imunodeficiência Humana
(HIV) do candidato a emprego ou consumidor, salvo de interesse da saúde publica
ou previsão expressa no Ministério da Saúde.
Parágrafo único - Nos Serviços da Saúde a connpulsoriedade somente será admitida
por indicação médica coerente com o quadro clínico do paciente e justificativa
devidamente anotada no prontuário (VETADO)
Art. 9 0 - É proibida a veiculação publicitária da imagem do indivíduo infectado pelo
Vírus da Innunodeficiência Humana (HIV) e os indivíduos doentes com AIDS, sem
sua expressa autorização.
Art. 10 - A violação dos direitos básicos previstos nesta lei dos indivíduos infectados
pelo Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e os indivíduos doentes com AIDS,
sujeitará aos infratores as seguintes punições:
I - Multa de até 43.690 (quarenta e três mil, seiscentos e noventa) Unidades Fiscais
de Referência - UFIRs;
II - Suspensão temporária do fornecimento do serviço;
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III - Suspensão de benefícios ou incentivos econômicos, diretos ou indiret .	
Art. 11. - A Prefeitura Municipal de São Paulo regulamentará esta lei e gn 60ivb s 1-errein
(sessenta) dias, a partir da data da publicação.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogaWiçsçnte Parlamenta.

disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 446 0 da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
JORGE ROBERTO PAGURA, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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Page 1 of 1

Folha n... "Cfá 
N  Wket. 

-0-tuacionario-

do proc.

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 13210

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

'Anta M 5 retteirak
4.5614xepte P'ar a rn e n

Título: LEI No 13.210 13/11/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os
Males do Fumo, do Alcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 199/2001 (ver documento)
Autor(es): Havanir Ninntz

Regulamentação: Decreto n o 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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¡Folha	 \Cfp 	do proc.

N..  cbcex	 as-A ck4

O fuocionárioV

:01114 M 5 rb4gi0i4
Assicterte Par1ament2e.

LEI N o 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Pau/o.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes.
§ 10 - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.
§ 20 - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente,
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos
à saúde do ser humano.
§ 30 - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos.
§ 40 - Poderão participar, corno convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto.
Art. 20 - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o
Município, participar desse programa educativo.
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com
período de antecedência mínimo de dois meses.
Art. 30 - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão
dentro do próprio estabelecimento.
Art. 40 - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei,
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros
do Serviço Médico Municipal.
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do •
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do
relevante serviço público prestado.
Art. 50 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas
próprias do orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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—..a tv§ a 4:ferreira
Assistente Pariameeu,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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ivs 5 rerfen
Otssistente Parlamenta,

Page 1 of 1

• •	 '

1/1.
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 14420

Total de referências :

LEI No 14.420 31/05/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no
currículo das escolas da rede municipal de ensino.
Projeto de Lei N o 289/2005 (ver documento)
Carlos Apolinário

[ Back

•

•

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 22/5/2010
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Folha n..  \CR  do proc.

N. (&,`\,ck 

LEI N o 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n o 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM)
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes.
Art. 2 0 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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